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RESUMO 

 

A política habitacional brasileira, baseada no modelo único do Programa Minha Casa Minha 

Vida (PMCMV), apresenta limites na garantia do direito à moradia no Brasil, entre os quais 

destacam-se a adoção da propriedade privada e a possibilidade de despejos. O objetivo desta 

dissertação é discutir alternativas habitacionais que não utilizem a propriedade privada, 

garantindo o direito à moradia na cidade do Rio de Janeiro. Para tal, o paradigma da 

desmercantilização da moradia é utilizado, analisando-se as dimensões de forma de produção, 

forma de propriedade, acesso, segurança da posse e circulação da moradia, que devem convergir 

para o tratamento da moradia como direito, em oposição a seu tratamento como mercadoria. 

Dois estudos de caso são utilizados como paradigmas de acesso à moradia para além da 

aquisição da casa própria: o aluguel social francês e o cooperativismo habitacional uruguaio. 

Na cidade do Rio de Janeiro, alternativas de autogestão habitacional são abordadas. Afirma-se 

que para a garantia do direito à moradia, as dimensões da desmercantilização devem promover 

formas alternativas à propriedade privada, promover formas de produção sem lucros, limitar a 

circulação do imóvel no mercado, estabelecer mecanismos que garantam a segurança da posse 

para as famílias e desvincular o acesso à moradia da capacidade de pagamento das famílias. 

Conclui-se que o espaço de desmercantilização da moradia dentro da política habitacional 

brasileira é circunscrito à modalidade Entidades do Programa Minha Casa Minha Vida 

(PMCMVE), que além de receber volumes baixos de investimentos desde sua criação em 2009, 

impõe limites à desmercantilização a partir da adoção da propriedade privada. Na cidade do Rio 

de Janeiro, os movimentos de luta pela moradia utilizam estratégias como a adoção da 

Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) e o Termo Territorial Coletivo (TTC), como 

caminho para promover a desmercantilização da moradia dentro dos marcos do programa. Entre 

os limites à plena desmercantilização da moradia, destaca-se a concentração fundiária 

brasileira.  

 

Palavras-chave: Desmercantilização da moradia; Direito à moradia; Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The Brazilian housing policy, based on the single model of the Minha Casa Minha Vida 

Program, presents clear limitations in ensuring the right to housing in Brazil, among which 

stand out the adoption of private property and the possibility of evictions. The objective of this 

dissertation is to discuss housing alternatives that do not rely on private property, thereby 

guaranteeing the right to housing in the city of Rio de Janeiro. To this end, the paradigm of 

housing decommodification is employed, analyzing the dimensions of production form, 

property form, access, tenure security, and housing circulation, which should converge toward 

treating housing as a right rather than as a commodity. Two case studies are used as paradigms 

of access to housing beyond homeownership: the French social rental system and the 

Uruguayan housing cooperativism model. In the city of Rio de Janeiro, experiences of self-

managed housing are examined. It is argued that, in order to guarantee the right to housing, the 

dimensions of decommodification must promote alternatives to private property, enable non-

profit forms of housing production, limit the circulation of dwellings in the market, establish 

mechanisms that ensure tenure security for families, and disconnect access to housing from 

household payment capacity. It is concluded that the scope of housing decommodification 

within Brazilian housing policy is restricted to the Minha Casa Minha Vida – Entities modality 

(PMCMVE), which, in addition to having received limited investments since its creation in 

2009, imposes boundaries on decommodification through the continued adoption of private 

property. In Rio de Janeiro, housing movements have employed strategies such as the 

Concession of Real Right of Use (CDRU) and the Community Land Trust (CLT) as pathways 

to promote housing decommodification within the framework of the program. Among the main 

barriers to the full decommodification of housing, Brazil’s land concentration stands out. 

 

Keywords: Housing decommodification; Housing rights; Rio de Janeiro.  
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Introdução 

 

Desde a criação do Banco Nacional de Habitação1 (BNH) em 1964, a política habitacional 

brasileira é baseada na produção massiva de novas unidades habitacionais. A versão mais 

recente, materializada no Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), lançado em 2009, na 

gestão Lula 2, prevê o acesso à moradia via financiamento público e privado. Apesar de 

constituir atualmente uma solução habitacional única no Brasil, o programa apresenta limites 

importantes à garantia do direito à moradia digna no país. 

Na linha Financiada (que utiliza recursos do FGTS), com exceção da Faixa 1, a ausência de 

pagamento ao longo de três meses pode acarretar despejo e perda do imóvel. De fato, até abril 

de 2022 aproximadamente 57,6 mil imóveis tinham sido retomados pela Caixa Econômica 

Federal (CEF) no escopo do PMCMV desde 2009, através do mecanismo de alienação 

fiduciária (FIX et al., 2024).  

Esse mecanismo é permitido pela Lei de Alienação Fiduciária de 1997, que separa a posse 

da propriedade. Dessa forma, a propriedade só é garantida ao morador no momento da 

conclusão do financiamento. Em relação ao regime de hipoteca, a execução da garantia ocorre 

de maneira muito mais ágil, passando de aproximadamente 10 anos para 6 meses. Em 2003, o 

Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CCFGTS) autorizou a 

utilização do instrumento nos financiamentos habitacionais (OLIVEIRA, 2021).  

Considerando que entre 2009 e 2025, aproximadamente 58% dos contratos do PMCMV são 

relativos à Faixa 2 e 3 (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2025), é possível afirmar que mais da 

metade das famílias contempladas pelo programa estão passíveis de sofrer despejos em casos 

de inadimplência por diversas situações emergenciais, como desemprego. Dessa forma, a 

principal política habitacional brasileira não garante de maneira efetiva a segurança de posse 

para as famílias.  

A aposta da política habitacional se sustenta na solução única da casa própria. Assim como 

os despejos promovidos no âmbito do PMCMV, as execuções hipotecárias da crise de 2008 nos 

EUA (PAOLINELLI, 2018) também colocam em xeque a suposta segurança fornecida pela 

casa própria para famílias de baixa renda. Os fatos descritos não são exceção à regra e 

 
1 O BNH foi um banco público que existiu entre 1964 e 1986, promovendo a produção massiva de unidades 

habitacionais acessadas via financiamento. Os recursos tinham origem no Sistema Financeiro de Habitação (SFH) 

e posteriormente no FGTS, que a partir de 1967 tornou-se a principal fonte de recursos. 
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constituem a expressão da contradição fundamental da propriedade privada: sua negação para 

a massa de trabalhadores. 

Mesmo na linha Entidades do PMCMV, em que a produção autogestionária tem espaço, a 

forma de propriedade que impera é da propriedade privada, indicando os limites estabelecidos 

pelo programa ao tratamento desmercantilizado da habitação. Nesse caso, alternativas 

populares são articuladas, como o Termo Territorial Coletivo (TTC), que estabelece a 

propriedade coletiva da terra, garantindo segurança da posse para as famílias.  

No Brasil, a ideologia da casa própria foi utilizada na ditadura civil-militar como forma de 

apaziguamento das tensões sociais e atualmente se constitui em “sonho número um” dos 

brasileiros, por representar algum nível de segurança na velhice. Dessa forma, “a casa própria 

cumpre um papel de amortecedor diante da incompletude dos sistemas de proteção social e da 

ausência de uma industrialização com pleno emprego” (ARANTES; FIX, 2009, p. 7).  

O PMCMV se distancia, portanto, da concepção de moradia desmercantilizada, que deveria 

se basear nos seguintes princípios:  

O entendimento da moradia como direito e não como propriedade mercantil; a 

existência de uma forte política de taxação urbana para forçar a ocupação e combater 

a retenção especulativa da terra e de imóveis; estoques de terras públicas que 

funcionam como reguladoras do mercado e suporte para um parque de habitações 

públicas; a prevalência do modelo de habitação de aluguel subsidiado, de modo a 

desvincular o uso da propriedade privada e permitir mobilidade do trabalhador em 

função do trabalho e do estudo; a política habitacional pensada nacionalmente como 

forma de (re)ordenar o crescimento das cidades, promover alguma mistura social e 

fortalecer o equilíbrio demográfico regional e entre cidades grandes, médias e 

pequenas (ARANTES; FIX, 2009, p. 8). 

 

As políticas desmercantilizadas se aproximam do tratamento da moradia como um direito, 

na contramão de seu tratamento como uma mercadoria. O ponto central está na posição da 

política habitacional em relação a esse processo, se reforça ou limita a valorização imobiliária, 

que aprofunda o problema habitacional. Nesse sentido, a categoria “desmercantilização” será 

utilizada como prisma de análise de políticas habitacionais, considerando questões importantes 

como forma de acesso, forma de produção, forma de propriedade, segurança da posse e 

circulação.  

Os modelos de políticas habitacionais baseados na aquisição da casa própria são 

incompatíveis com a desmercantilização. Essas políticas carregam uma visão da habitação 

como mercadoria e após o acesso por parte dos beneficiários, a casa continua circulando no 

mercado.  

Visto que a provisão é privada e os preços dos terrenos são centrais, com frequência a 

construção de moradias ocorre nas periferias das cidades, desconsiderando o acesso à 
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infraestrutura e serviços por parte da população. Além disso, a definição do programa limitou 

as políticas alternativas que estavam em construção no Brasil:  

Temos que ter políticas de locação social, políticas de urbanização de assentamentos, 

integração desses assentamentos à cidade, políticas de autogestão, cooperativas, 

fortalecimento das formas não mercantis de produção habitacional, de assistência 

técnica para a autoconstrução, tudo que está no nosso marco regulatório, um marco 

que “existe, mas não existe". Na prática, não é implantado. Isso estava se instalando 

muito incipientemente nas cidades, e o Minha Casa Minha Vida simplesmente anulou 

todo esse esforço (ROLNIK, 2015). 

 

O déficit habitacional brasileiro2 é heterogêneo e seu enfrentamento exige pensar a política 

habitacional para além da solução única da construção de novas unidades, tomando de maneira 

particular as necessidades de cada território e população. Mais ainda, pensar na moradia como 

direito exige soluções de desmercantilização, que no Brasil foram pontuais e não estão 

organizadas em termos de política habitacional permanente.  

Entre 2016 e 2019, a participação do ônus excessivo com o aluguel – composto por 

domicílios com renda domiciliar de até três salários-mínimos e que gastam mais de 30% desta 

com aluguel (SANTOS, 2022) - passou de 49,7% para 51,7% do déficit habitacional 

(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2021), sendo um indicador do distanciamento entre os 

valores de aluguéis em ascensão e a renda das famílias. Esse distanciamento reforça a 

necessidade de pensar em alternativas de desmercantilização, que rompam com circuitos de 

valorização imobiliária, que aprofundam a crise habitacional. 

Entre as fontes de insegurança do direito à moradia, destacam-se ainda as remoções 

promovidas pelo Estado, em que a cidade do Rio de Janeiro constitui exemplo paradigmático, 

com ciclos históricos de remoções de populações. O domínio do poder paralelo sobre o 

território também constitui uma fonte de insegurança do direito à moradia, mesmo que não seja 

objeto de foco especial nesta pesquisa.  

Passando de um nível mais concreto de como a negação do direito à moradia ocorre no Brasil 

e caminhando para um nível mais abstrato, afirma-se que a insegurança do acesso à moradia 

digna é conformada pela formação social brasileira, que tem no rebaixamento das condições de 

vida dos trabalhadores o motor de acumulação capitalista. Dessa forma, as condições mínimas 

de reprodução da força de trabalho não são garantidas aos trabalhadores, sendo a negação do 

direito à moradia circunscrita a uma negação mais ampla das condições de vida, em que o 

 
2 O déficit habitacional brasileiro é calculado através da soma de domicílios improvisados ou rústicos, ônus 

excessivo com aluguel e domicílios com coabitação. O primeiro componente está relacionado à precariedade da 

habitação, no segundo estão enquadradas famílias com renda de até três salários-mínimos em que o aluguel 

representa mais de 30% desta e o terceiro é relativo a famílias habitando cômodos ou unidades domésticas 

conviventes. O indicador reflete a necessidade de substituição ou construção de habitações para que cumpram 

critérios básicos de moradia digna (TAMIETTI, 2024).  
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processo de conversão da moradia em mercadoria está conectado ao tratamento da própria força 

de trabalho como mercadoria. Nesse sentido, a plena desmercantilização da moradia tem um 

limite estrutural dentro do capitalismo.  

Diante do panorama de insegurança do direito à moradia digna no Brasil e do diagnóstico de 

que a política habitacional em vigor não a enfrenta, construindo novos mecanismos de 

insegurança, justifica-se a pesquisa sobre alternativas de política habitacional, a partir de outras 

formas de propriedade e de produção.  

Esse é o nosso objetivo nesta pesquisa, que tem caráter qualitativo e quantitativo, recorrendo 

à revisão bibliográfica, através do resgate da produção teórica acerca dos temas relevantes à 

pesquisa, como teses, artigos, relatórios, livros, entre outros, bem como utilização de dados 

primários e secundários conforme necessários. Dois estudos de caso serão utilizados como 

ilustração de democratização do acesso à moradia por fora da aquisição da casa própria: o da 

política de habitação social francesa e o cooperativismo habitacional uruguaio, enquanto na 

cidade do Rio de Janeiro, alternativas de autogestão habitacional serão abordadas.  

 Os dados serão utilizados no momento de discussão das alternativas de políticas 

habitacionais e na análise crítica de políticas implementadas no Brasil e, mais especificamente, 

na cidade do Rio de Janeiro.  Consultas a documentos governamentais e legislações também 

serão utilizadas, principalmente na etapa de discussão de experiências nacionais e 

internacionais de políticas habitacionais. 

A revisão bibliográfica perpassa todas as etapas da pesquisa, sendo central para a análise das 

relações sociais envolvidas na produção e uso da habitação, que parte das categorias de 

propriedade e mercantilização.  Além disso, será utilizada para embasar a análise da vinculação 

do capitalismo brasileiro à forma de ocupação do espaço que ele reproduz, guardando 

especificidades em relação aos países que promovem as políticas habitacionais alternativas que 

serão discutidas. A análise das políticas habitacionais selecionadas também será construída com 

base em revisão bibliográfica da produção teórica que aborda a estruturação dessas experiências 

e seus efeitos. 

A análise quantitativa será importante para analisar as experiências de políticas nacionais e 

internacionais, dando concretude para a magnitude das políticas, perfil da população atendida 

e efeitos produzidos. Para tal, dados secundários serão utilizados, como relatórios técnicos 

produzidos pelos governos e pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. 

Reiteramos que o objetivo central desta pesquisa é discutir as alternativas de políticas 

habitacionais que promovam a desmercantilização da moradia na cidade do Rio de Janeiro, 

contemplando diversas modalidades para a população. 
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Os objetivos específicos são listados abaixo: 

·     Traçar um breve panorama da mercantilização da habitação no Brasil abordando a 

especificidade do capitalismo brasileiro e a forma de ocupação do espaço urbano que este 

determina. 

·     Discutir duas experiências internacionais de política habitacional do ponto de vista da 

desmercantilização, tendo foco na forma de produção, forma de propriedade, acesso, circulação 

e segurança da posse. 

·     Analisar criticamente as políticas habitacionais promovidas na cidade do Rio de Janeiro 

pós anos 2000, à luz de experiências alternativas. 

 

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa se estrutura em três capítulos, resumidos 

abaixo. 

O primeiro capítulo traçará um panorama da mercantilização da habitação, construindo as 

categorias centrais para a análise, como a propriedade e a forma de produção da habitação. No 

caso brasileiro, a especificidade do capitalismo brasileiro e a ocupação do espaço urbano que 

este reproduz serão fruto de investigação teórica. 

O segundo capítulo tratará sobre as políticas habitacionais internacionais que caminham para 

a desmercantilização da habitação, como a locação social francesa e as experiências de 

cooperativas no Uruguai. 

O terceiro capítulo está centrado na cidade do Rio de Janeiro, em suas políticas habitacionais 

mais recentes e no espaço para a desmercantilização da habitação promovida por parte de 

movimentos sociais. O Programa Minha Casa Minha Vida Entidades será discutido (e seus 

limites), pois constitui o espaço institucional para alternativas de autogestão habitacional no 

Brasil.  

Dessa forma, esta dissertação pretende preencher uma lacuna na formulação de políticas 

habitacionais desvinculadas da propriedade privada, com foco na cidade do Rio de Janeiro. A 

propriedade, entendida como dimensão central para o tratamento da moradia enquanto direito, 

será analisada em conjunto com dimensões essenciais que qualifiquem as políticas (como a 

forma de produção, acesso, circulação e segurança da posse), visando à construção de um 

paradigma a partir do qual diversas modalidades possam ser acessadas pela população. 
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Capítulo 1 - Moradia como direito: a perspectiva da desmercantilização da moradia 

Este capítulo tem o objetivo de construir o referencial teórico utilizado pela pesquisa, assim 

como estabelecer um contexto histórico para a análise das políticas habitacionais e 

posteriormente, as alternativas populares na cidade do Rio de Janeiro.  

A desmercantilização é estabelecida como um prisma de análise e o processo histórico de 

conversão da moradia em mercadoria é traçado em linhas gerais para os países europeus e de 

maneira específica para o Brasil. O contorno mais recente da mercantilização da moradia, que 

é a sua conversão em ativo a partir do processo de financeirização, também será tratado.  

No caso da América Latina, de modo geral e do Brasil, de modo particular, será abordada a 

especificidade da urbanização no capitalismo dependente, com a centralidade da informalidade 

e autoconstrução.  

 

1.1 O conceito de desmercantilização da moradia 

A mercantilização da moradia é o processo histórico em que a moradia se converte em 

mercadoria, ou seja, o processo em que seu valor de uso se subsume ao valor de troca. O valor 

de troca da moradia corresponde ao valor monetário que sua venda ou aluguel produz e o valor 

de uso consiste em servir apenas como moradia, entendida como parte das necessidades básicas 

de reprodução da força de trabalho, mercadoria central no sistema capitalista, a partir da qual 

as demais são produzidas, inclusive a própria moradia.  

Para Madden e Marcuse (2016), através da mercantilização:  

The commodification of housing means that a structure’s function as real estate takes 

precedence over its usefulness as a place to live. When this happens, housing’s 

role as an investment outweighs all other claims upon it, whether they are based upon  

right, need, tradition, legal precedent, cultural habit, or the ethical and affective 

significance of the home (p. 17). 

 

Esse processo apresenta distinções importantes entre os países centrais, em que predomina 

a mercantilização formal e os países dependentes, em que predomina a mercantilização 

informal. Essa diferença será aprofundada nas próximas seções, em que serão abordados os 

desenvolvimentos dos dois processos, visando construir um panorama para a análise das 

políticas habitacionais na Europa (com enfoque no aluguel social francês) e na América Latina 

(com enfoque no Uruguai e Brasil, especificamente na cidade do Rio de Janeiro). 

A desmercantilização da moradia é o tratamento da moradia como um direito, sendo o valor 

de uso preponderante em relação ao valor de troca. Exemplos clássicos de políticas de 



19 
 

 

desmercantilização ocorreram nos Estados de Bem-Estar Social europeus, como é o caso da 

França, em que figura a política de aluguel social como estudo de caso nesta pesquisa.  

Além disso, o cooperativismo uruguaio também pode ser entendido como uma forma de 

desmercantilização, desvinculando a moradia da propriedade privada. Também serão 

analisadas iniciativas populares na medida em que aprofundem a compreensão sobre a realidade 

estudada, como o caso de experiências de autogestão habitacional na cidade do Rio de Janeiro.  

No campo mais amplo da política social, a provisão pública desmercantilizada, no lugar das 

transferências monetárias, é a melhor forma de garantir acesso e reduzir desigualdades 

(LAVINAS, 2011, apud FERRAZ, 2011), pois se dissocia por completo o direito a uma 

habitação decente da renda familiar disponível. Ferraz (2011) aponta que no caso da habitação, 

a provisão pública desmercantilizada se traduz no acesso à moradia via provisão pública ou 

aluguel social.  

A desmercantilização da habitação pressupõe a desmercantilização da terra também, aspecto 

central nos países da América Latina, com a propriedade fundiária muito concentrada. Acerca 

dessa relação:  

A questão toda é a desmercadorização: da terra, do solo, do espaço construído. A 

habitação não pode circular amplamente no mercado. Muitas pessoas consideram a 

propriedade privada registrada como a forma mais segura de posse que existe, mas, 

na realidade, a propriedade individual é a forma mais sujeita a ataques de mercado e 

de circulação. Na verdade, é a forma mais livre de circular, o que não significa 

necessariamente mais segurança e proteção para as pessoas. Quais são as formas de 

habitação não comercializadas ou menos comercializadas? Para nós, a experiência de 

habitação cooperativa no Uruguai é uma grande referência. [...] Por se tratar de uma 

forma coletiva e solidária, em que os vínculos entre moradia e pessoas são vínculos 

complexos, a forma cooperativa torna esses espaços menos abertos a ataques 

especulativos. Portanto, protege as pessoas em sua localização (ROLNIK, 2021, p. 1). 

 

A circulação da habitação no mercado permite sua contínua valorização, motivo pelo qual 

as políticas habitacionais devem inibir esse movimento e não garantir sua aceleração. A 

dimensão da circulação será importante para a análise presente nesta pesquisa, compondo um 

dos aspectos da desmercantilização.  

Acerca da atuação de movimentos populares na construção de habitações, Arantes e Fix 

(2009) destacam diferenças fundamentais em relação às construtoras: 

Os projetos realizados pelos movimentos populares, por não serem comandados por 

uma perspectiva mercantil, obtém áreas construídas em cada habitação 

significativamente maiores, tipologias diferenciadas, novas qualidades arquitetônicas 

e construtivas, além de diversos espaços coletivos e equipamentos comunitários – 

sinais da prevalência do valor de uso em relação ao valor de troca (p. 20). 

 

Não cabe dizer que a “perspectiva mercantil” está ausente dos movimentos sociais, 

particularmente no caso brasileiro, dado que a casa própria representa para a classe trabalhadora 
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uma garantia de proteção no envelhecimento (ARANTES; FIX, 2009). No entanto, a ausência 

de lucro na produção e a propriedade coletiva (presentes em movimentos sociais brasileiros), 

por exemplo, subvertem a lógica mercantil. A complexidade da questão exige uma abordagem 

mais detalhada do conceito de mercantilização, proposta neste capítulo. 

Madden e Marcuse (2016) apontam como alternativas ao processo de mercantilização da 

moradia o controle de aluguéis, limites sobre a especulação, utilização de estoque público de 

terras e adoção ou reintrodução de regulações nos mecanismos de financiamento, diversificação 

de políticas e gestão.  

Caminhar no sentido de garantir o uso/acesso e não a propriedade é uma forma de inibir os 

circuitos de valorização imobiliária. A propriedade coletiva, presente nas cooperativas 

uruguaias, impede que a habitação produzida coletivamente circule como mercadoria, podendo 

ser revendida. A política de locação social, como acontece na França, não só garante o direito, 

mas regula aluguéis, atuando no aspecto central de frear a valorização financeira-imobiliária, 

que eleva os aluguéis, enquanto as condições de vida e renda das famílias mais pobres não 

acompanham essa tendência de alta, ampliando o problema habitacional. 

Na Alemanha, apesar de não existir a provisão pública de moradia social, os aluguéis 

privados são regulados (ROLNIK, 2019). Esses mecanismos são importantes para a garantia da 

moradia como direito e não propriedade, limitando os mecanismos de mercado que agravam o 

déficit habitacional, por meio da elevação dos preços de maneira dissociada das condições de 

vida da população. 

Para que a categoria “desmercantilização” tenha maior concretude, será utilizada como um 

espectro, que engloba aspectos importantes no sentido da garantia do direito à habitação para 

as famílias trabalhadoras independentemente do nível de renda familiar. Os aspectos são: forma 

de produção; forma de propriedade; segurança da posse; acesso e circulação. 

A forma de produção da habitação compreende as relações sociais envolvidas na produção 

da habitação, que determinam se a provisão será privada ou pública, se serão construídos novos 

prédios ou utilizados prédios já existentes, se existe lucro ou não na provisão. A forma de 

propriedade refere-se à propriedade privada ou coletiva, que se relaciona com a segurança da 

posse.  

O acesso considera por quais vias a população consegue (ou espera-se que consiga) a 

garantia da moradia, quais são os critérios e qual o modelo vigente, como é o caso do 

financiamento oneroso de longo prazo (OLIVEIRA, 2021) do Programa Minha Casa Minha 

Vida. A circulação trata da possibilidade ou não de venda ou transferência, característica 

importante da moradia como mercadoria, em geral associada à propriedade privada. 
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Acerca do processo histórico de mercantilização da moradia, aqui serão reconstituídos dois 

desses desdobramentos: o que se deu nos países centrais, com destaque para os europeus e o 

processo de mercantilização da terra e moradia no Brasil, trazendo os elementos que o 

distinguem, marcadamente a autoconstrução e a informalidade (características dos países 

latino-americanos em geral). Além disso, a conversão da moradia em ativo líquido global a 

partir da financeirização é tratada, com o objetivo de compreender como esse processo afeta o 

direito à moradia da população.  

 

1.2 Trajetória da habitação nos países centrais e as políticas habitacionais  

A mercantilização da moradia nos países centrais foi um processo iniciado pelos 

cercamentos de terras na Inglaterra, fato que marca o período de acumulação primitiva do 

capitalismo, descrito por Marx (2017). A desvinculação do espaço de moradia e de trabalho, 

que até o feudalismo ocorria no mesmo espaço, foi um processo que se desenvolveu por séculos, 

culminando na separação da vida privada e pública e no tratamento da moradia como 

mercadoria.  

Madden e Marcuse (2016), resgatando o processo histórico de mercantilização da moradia, 

apontam que no início da sociedade comercial-capitalista, a moradia ainda era desenhada pela 

organização do trabalho, não sendo produzida como uma mercadoria, como passaria a ocorrer 

posteriormente. Em cidades coloniais estadunidenses, as moradias tornaram-se o espaço de 

trabalho de artesãos, escravizados e servos contratados. Os proprietários forneciam moradia 

para esses trabalhadores em troca de trabalho. No século XVII, na Inglaterra, a divisão entre 

local de moradia e de trabalho era tida como um privilégio de classe, geralmente presente entre 

ricos comerciantes.  

No século XIX, as cidades ocidentais já se estruturavam em torno da oferta privada de 

moradia para a massa de trabalhadores industriais, sendo o pagamento em dinheiro a via de 

acesso. Essas são as condições históricas para que a moradia se converta em mercadoria 

(MADDEN; MARCUSE, 2016). 

No início do século XX surgem as primeiras iniciativas para lidar com os problemas gerados 

pela mercantilização da habitação, como regulações e produção de Habitação de Interesse 

Social (HIS). Após a Primeira Guerra Mundial, nos Estados Unidos a moradia era tratada como 

a chave para o crescimento do setor consumidor, desempenhando papel central também durante 

a Grande Depressão, quando a estrutura regulatória que sustenta o atual sistema de habitação 

foi montada no país, com a criação das hipotecas (MADDEN; MARCUSE, 2016).  
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Dessa forma, a partir da década de 1940, se estabeleceu nos Estados Unidos o modelo de 

acesso à casa própria via financiamento, com forte investimento estatal para sustentar o sistema 

de provisão privada, que se tornaria o modelo hegemônico de política habitacional a partir da 

década de 1990.   

A partir do segundo pós-guerra, modelos de política habitacional com desmercantilização 

parcial foram desenvolvidos em países europeus, de maneira subjacente ao Estado de bem-estar 

social que dá apoio ao modelo fordista-keynesiano (MADDEN; MARCUSE, 2016).  Foi no 

período entre 1950 e 1960, mais especificamente, que a provisão pública de habitação nos 

Estados europeus se consolidou como parte do pacto redistributivo entre capital e trabalho 

(ROLNIK, 2019).  

Rolnik (2019) estabelece três grupos de países europeus de acordo com a provisão 

habitacional pública. O primeiro teve produção de estoque público quase inexistente, tendo a 

autoconstrução e autopromoção um papel importante (Espanha, Grécia e Portugal, por 

exemplo). No segundo grupo, a habitação social não representa parcela tão expressiva, sendo 

Alemanha, Bélgica, Itália e Irlanda os componentes. O terceiro grupo é constituído de países 

com estoque público ou semi-público que continua significativo, como Áustria, Dinamarca, 

Finlândia, Holanda, França, Reino Unido, Suécia, República Tcheca e Polônia, que representam 

juntos quase 80% da moradia social na Europa.  

A locação é geralmente a forma de provisão dos países europeus com elevada parcela pública 

ou semipública, com diversos arranjos de política que variam na forma de financiamento, 

promotores e “proprietários”, definição da demanda e formas de administração. Na França, por 

exemplo, o aluguel é uma forma importante de acesso à moradia, que em 2024 representava 

40,2% das habitações, sendo 17,4% de aluguel social, segundo dados do INSEE (Institut 

National de la Statistique et des Études Économiques). 

Na Alemanha e Suíça, o setor privado é fortemente regulado na provisão de moradia, 

predominantemente na forma de aluguel. Existem ainda auxílios para o pagamento de aluguel, 

caracterizando formas de intervenção estatal na garantia do direito à moradia, mesmo que não 

exista a provisão pública (ROLNIK, 2019).  

No entanto, os maiores números foram alcançados no final dos anos 1960 e início dos anos 

1970, quando as condições político-econômicas que sustentavam essa política começaram a 

ruir: o próprio modelo keynesiano. 

Segundo Fine e Saad-Filho (2016), tem início na década de 1970 um processo de 

reestruturação produtiva, marcado pela estagnação dos salários e a redução da oferta de serviços 

públicos como moradia, educação e saúde nos países centrais, encerrando a era de ouro da 
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social-democracia. Essa reestruturação é promovida pelo neoliberalismo, definido como etapa 

atual do capitalismo, subsumido pelas finanças.  

Nesse contexto, a intervenção estatal é transformada para promover os interesses do capital 

privado em geral e das finanças em particular. A financeirização está associada com o papel 

crescente das finanças na reprodução social e econômica, no período mais recente (pós 2000) 

traduzida em parcerias público-privadas na provisão de infraestrutura social e econômica 

(FINE; SAAD-FILHO, 2016).  

No final da década de 1970 e durante a década de 1980, elementos centrais dos Estados de 

bem-estar social foram desmantelados progressivamente, levando, a partir da década de 1990 e 

notadamente na virada do século, à desarticulação de políticas de habitação pública e social e à 

conversão da casa em ativo financeiro (ROLNIK, 2019).  

Nesse momento, cabe tratar com maior detalhe o processo de financeirização e seus efeitos 

no tratamento da terra e da habitação, tema da próxima seção. 

 

1.3 A financeirização da habitação 

O essencial do processo de financeirização é a circulação independente do capital portador 

de juros na forma de capital fictício, o que diverge da mera extensão do crédito a novas áreas 

da economia. Utilizando o exemplo das hipotecas, Fine (2013) afirma que a hipoteca é uma 

forma do capital dinheiro, atuando como crédito. Quando as hipotecas são “empacotadas” em 

um ativo e vendidas, ou até combinadas com outros ativos e revendidas, a operação envolve 

capital fictício, pois a propriedade desse papel dá direito a se apropriar de um sobrevalor 

esperado mesmo que a origem desse não esteja envolvida nessa troca. Esse processo é chamado 

de securitização e é uma importante forma de financeirização no setor imobiliário.  

Nesse sentido, a financeirização é definida como uma forma moderna de incorporar uma 

variedade de relações creditícias sob a órbita do capital fictício e é a capacidade dessa forma de 

capital de se apropriar de um valor excedente a ser gerado, a característica que o distingue das 

demais formas (FINE, 2013). A financeirização é ainda a acumulação intensiva e extensiva do 

capital fictício, ou a prevalência do capital portador de juros na acumulação de capital em todas 

as esferas, inclusive nas não-financeiras.  

De acordo com Fix e Paulani (2019), o mercado imobiliário é por natureza especulativo. Sua 

especificidade é de unir três formas de mais-valia: o lucro (que advém do processo produtivo 

no canteiro de obras, através da exploração do trabalho); o juro, que remunera o capital 
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investido inicialmente e a renda da terra, sobrevalor futuro. O preço da terra, assim como o 

preço dos ativos financeiros, é definido pelo valor presente das rendas futuras e nisso reside seu 

caráter especulativo. O processo de financeirização terá contornos distintos nesse setor, 

acentuando suas características especulativas e criando contradições que afetam a vida da classe 

trabalhadora. 

No caso da securitização, na medida em que uma relação crédito/débito que envolve imóveis 

é securitizada, a terra passa a ser tratada como um ativo financeiro em si. A propriedade da terra 

se desvincula da propriedade do ativo e o capital imobiliário e financeiro se aproximam, 

intensificando o caráter especulativo da terra. 

Mais concretamente, o grande salto que a financeirização opera no setor imobiliário é a 

securitização, que é o processo de “empacotar” ativos baseados em uma relação crédito/débito 

original e revendê-los no mercado secundário. A securitização é o agrupamento de vários ativos 

(antes passivos) em títulos padronizados que podem ser renegociados. É esse passo que 

transforma os ativos de capital em objeto de especulação e no caso do setor imobiliário, reforça 

o seu caráter especulativo por natureza (FIX; PAULANI, 2019). 

Além da securitização, que converte a terra em um ativo financeiro, outra frente pela qual a 

financeirização impacta o setor imobiliário é a abertura de capital na bolsa de empresas do setor, 

que aumenta a pressão por rendas de caráter especulativo, forçando o acúmulo de estoques de 

terrenos, por exemplo, impactando na especulação imobiliária (FIX; PAULANI, 2019). Além 

disso, atinge também políticas de locação subsidiada, com participação de empresas que fazem 

a produção e gestão do estoque de locação social no mercado de títulos e derivativos financeiros 

(AALBERS, 2016).  

 A atuação de proprietários corporativos globais também ganhou destaque no período 

recente, reforçando o caráter de ativo financeiro que a moradia assumiu nas últimas décadas. 

Em 2004, uma empresa norte-americana de private equity adquiriu 65 mil unidades 

habitacionais que foram vendidas em Berlim, tornando-se a maior proprietária de imóveis da 

cidade (AALBERS, 2016).  Nesse sentido, os imóveis funcionam como ativos que garantem 

fluxos regulares futuros de renda aos investidores.  

Na América Latina, esses proprietários corporativos globais têm aumentado a oferta de 

serviços de aluguel (que se vinculam a outros serviços pelo modelo multifamily) via 

plataformas digitais e políticas públicas com utilização de vouchers estão sendo adotadas para 

garantir acesso ao parque locatício privado. A partir dessa política, a moradia se converte em 
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um serviço que passa a ser oferecido por companhias de seguro, gestores imobiliários e fundos 

de investimento e de pensão (GUERREIRO; ROLNIK; MARÍN-TORO, 2022). 

Portanto, a mudança no papel do Estado é também central, fazendo com que na habitação, a 

partir da crise econômico-financeira de 1970, a atuação mude da provisão pública para a 

facilitação da oferta privada da mercadoria moradia. Na realidade, mais do que uma atuação 

simplesmente facilitadora, os Estados desmantelaram políticas habitacionais e urbanas e 

desregularam mercados financeiros, além de promover as novas alternativas habitacionais. 

Ocorre uma inflexão neoliberal em que as políticas públicas são canalizadas para abrir frentes 

de expansão ao capital imobiliário (ROLNIK, 2019). 

O processo de financeirização da terra e da moradia implica em profundas contradições. 

Uma das consequências é o papel ativo dos proprietários de terras na acumulação, pois o 

aumento das rendas futuras esperadas da terra, que decorre de seu tratamento como ativo, 

antecipa as condições da produção futura de mais-valia, aumentando os níveis presentes de 

exploração do trabalho (HARVEY, 2006, apud FIX; PAULANI, 2019). 

Para Fix e Paulani (2019), consequências do tratamento da terra como ativo financeiro são a 

gentrificação e discriminação socioespacial (que por sua vez aprofunda a desigualdade social). 

A especulação imobiliária produz uma tendência de elevação do preço das terras e de 

gentrificação de áreas com maior infraestrutura nas cidades, sendo “muitas vezes o resultado 

de um planejamento de médio ou longo prazo do próprio negócio imobiliário” (FIX; 

PAULANI, 2019, p. 654).  

Ainda sobre as contradições do tratamento da terra como ativo financeiro: 

As consequências desse complexo de relações que envolve a produção das residências 

como mercadoria podem ir além do crescimento da desigualdade e do sequestro da 

consciência de classe produzido pela necessária escravização das rendas do trabalho 

ao pagamento dos juros sobre o financiamento do consumo de um bem que traz em 

seu preço a incorporação de rendas imobiliárias cada vez mais importantes. Elas 

podem reforçar outros mecanismos de desigualdade como a discriminação social 

associada, por exemplo, ao racismo e à xenofobia (FIX; PAULANI, 2019, p. 655). 

 

As autoras expressam como a forma de acesso à moradia via financiamento (modelo do 

PMCMV, por exemplo) conduz ao apoio da classe trabalhadora à propriedade privada e à 

contribuição para o sucesso dos negócios capitalistas pela via do crédito. Em relação à 

discriminação social, argumentam que os despejos em bairros norte-americanos na crise de 

2008, atingiu principalmente os distritos com maior população negra e moradores considerados 

“latinos”, que constituíam o sub-prime.  
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Tendo traçado em linhas gerais o que a financeirização implica para a questão habitacional, 

retoma-se o processo de mercantilização da moradia, identificando de que forma se manifesta 

na América Latina e, particularmente no Brasil.  

 

1.4 A singularidade da América Latina: habitação no capitalismo dependente  

Para tratar sobre a mercantilização da moradia na América Latina, é necessário traçar 

algumas diferenças fundamentais entre o processo que se deu nesses países e o que ocorreu nos 

países europeus. De início, o Estado de bem-estar social -que propiciou políticas habitacionais 

com caráter desmercantilizado- nunca se consolidou na América Latina. Além disso, 

características predominantes das cidades latinas são a informalidade e autoconstrução, que são 

funcionais ao capitalismo dependente. Esta seção visa aprofundar esse processo, estabelecendo 

algumas diferenças importantes entre Brasil e Uruguai e traçando um panorama histórico para 

que as políticas habitacionais sejam analisadas posteriormente.  

Para interpretar o capitalismo periférico e a forma de ocupação do espaço que ele enseja, 

cabe resgatar uma contribuição importante da década de 1970 na América Latina, a partir de 

Francisco de Oliveira e Lúcio Kowarick, que se contrapõe à teoria da marginalidade. A teoria 

da marginalidade, desenvolvida nos anos 1950, se baseia em uma visão dual das cidades, 

afirmando que a existência de um contingente vivendo em situação precária é fruto de uma 

convivência entre o arcaico e o moderno. Nesse sentido, a migração do campo para a cidade 

não pode ser completamente absorvida pelo setor moderno, gerando as condições de 

precariedade (ROLNIK, 2019). 

A literatura marxista que se contrapõe a essa visão, em que se destacam as análises de 

Oliveira e Kowarick, afirma que não se trata de um sistema dual, mas de um modelo periférico 

de acumulação capitalista. Nessa interpretação, a existência de uma massa de trabalhadores não 

absorvida pela produção é uma necessidade desse modelo, permitindo que o valor da força de 

trabalho seja rebaixado e se constitua em vantagem competitiva na acumulação capitalista para 

os países periféricos. 

Para construir um arcabouço teórico que permita o estudo da urbanização brasileira, 

Kowarick (1979) apresenta a importante categoria da espoliação urbana: 

Assim, o chamado “problema” habitacional deve ser equacionado tendo em vista dois 

processos interligados. O primeiro refere-se às condições de exploração do trabalho 
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propriamente ditas, ou mais precisamente às condições de pauperização absoluta ou 

relativa a que estão sujeitos os diversos segmentos da classe trabalhadora. O segundo 

processo, que decorre do anterior e que só pode ser plenamente entendido quando 

analisado em razão dos movimentos contraditórios da acumulação do capital, pode ser 

nomeado de espoliação urbana: é o somatório de extorsões que se opera através da 

inexistência ou precariedade de serviços de consumo coletivo que se apresentam como 

socialmente necessários em relação aos níveis de subsistência e que agudizam ainda 

mais a dilapidação que se realiza no âmbito das relações de trabalho (p. 59). 

Dessa forma, além da exploração do trabalho, os trabalhadores têm sua condição de vida 

degradada nesse modelo periférico de acumulação capitalista, a partir da ausência de serviços 

que são necessários para a reprodução da sua força de trabalho, em que podem ser citados os 

serviços de saúde, saneamento e infraestrutura3. A espoliação urbana, é definida como uma 

forma de extorsão das classes populares em relação ao acesso à serviços coletivos: “significa 

impedir ou tirar de alguém algo a que, por alguma razão de caráter social, têm direito” (p. 73). 

Posteriormente, a categoria de espoliação urbana será revisitada, com a adição da seguinte 

consideração: “A seu turno, o que é percebido como socialmente necessário varia no tempo e 

no espaço, portanto, só pode ser entendido enquanto uma produção histórica” (KOWARICK, 

2020, p. 575). Essa alteração tem o objetivo de dar conta de algumas mediações ausentes na 

primeira versão (segundo o autor), permitindo maior espaço para a compreensão da 

subjetividade coletiva dos movimentos em relação a essa realidade material, impedindo que a 

análise teórica derive diretamente das condições materiais de vida, as condições de luta. 

Na realidade, a relação da espoliação urbana com a luta de classes já está bem estabelecida 

no texto original, quando Kowarick (1979) afirma que o “processo de dilapidação” que se dá a 

partir da exploração do trabalho e da espoliação urbana está relacionado à capacidade de 

organização da classe trabalhadora para defender os níveis salariais e o acesso aos serviços 

coletivos. 

O modelo periférico de acumulação capitalista tem a autoconstrução como imperativo nas 

cidades: 

Uma não-insignificante porcentagem das residências das classes trabalhadoras foi 

construída pelos próprios proprietários, utilizando dias de folga, fins de semana e 

formas de cooperação como o "mutirão". Ora, a habitação, bem resultante dessa 

operação, se produz por trabalho não pago, isto é, supertrabalho. Embora 

aparentemente esse bem não seja desapropriado pelo setor privado da produção, ele 

 
3 Em artigo de 2020, os serviços são tratados como “salários indiretos” e são citados como exemplos no Estado de 

bem-estar social francês habitation à loyer modéré (habitação de aluguel moderado), creches, transportes coletivos 

e ensino de 1º e 2º grau (KOWARICK, 2020). 
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contribui para aumentar a taxa de exploração da força de trabalho, pois o seu resultado 

- a casa - reflete-se numa baixa aparente do custo de reprodução da força de trabalho 

- de que os gastos com habitação são um componente importante - e para deprimir os 

salários reais pagos pelas empresas. Assim, uma operação que é, na aparência, uma 

sobrevivência de práticas de "economia natural" dentro das cidades, casa-se 

admiravelmente bem com um processo de expansão capitalista, que tem uma de suas 

bases e seu dinamismo na intensa exploração da força de trabalho (OLIVEIRA, 2015, 

p. 39). 

No caso brasileiro, a autoconstrução não se dá apenas no sentido da edificação, mas também 

de infraestrutura. Além disso, é comum que a habitação seja construída em terrenos que não 

são propriedade legal das famílias. Nesse caso, a autoconstrução funciona para rebaixar o valor 

da força de trabalho. No entanto, é importante destacar que existem especificidades na análise 

da urbanização de cada país. No caso uruguaio, por exemplo, a urbanização com fornecimento 

de infraestrutura permitiu que a habitação estivesse incluída no valor da força de trabalho, não 

representando a autoconstrução um rebaixamento de seu valor (BARAVELLI, 2006). 

Outra diferença fundamental está no fato de a autoconstrução no Brasil se dar por ausência 

de alternativas no mercado formal, enquanto no Uruguai, a construção por cooperativa 

representa uma solução melhor do que a disponível no mercado formal. Para os cooperados, a 

questão se coloca em termos do retorno que esse trabalho dá para o trabalhador: a habitação 

que resulta das horas trabalhadas na cooperativa tem qualidade superior (em metros e em 

materiais utilizados) do que a habitação que poderia ser adquirida no mercado formal com essa 

quantidade de trabalho (BARAVELLI, 2006). 

Dialogando com a crítica de Oliveira à interpretação dualista, Lavinas (2003) afirma:  

A exclusão aparece, assim, como estruturalmente inerente à construção das sociedades 

latino-americanas, ao contrário do que ocorre nos EUA e na Europa, onde o 

compromisso fordista garantiu o acesso da classe trabalhadora a níveis de bem-estar 

compatíveis com o grau de desenvolvimento econômico da sociedade. [...] 

Constatamos, assim, que enquanto nos países avançados a exclusão faz sua aparição 

em meados da década de 1970, com a desfiliação dos trabalhadores, o desemprego de 

longo prazo e o crescimento da categoria dos ‘novos pobres’ trabalhadores destituídos 

de uma identidade e empobrecidos, que necessitam ser assistidos, na América Latina, 

e no Brasil em particular, o padrão excludente é constitutivo do modelo de 

acumulação, em todas as suas fases e não apenas por força da flexibilização e 

globalização dos mercados. Esse é o padrão da desigualdade extrema, entendida como 

exclusão de um contingente expressivo da classe trabalhadora, a quem é negada 

cidadania econômica e social (p. 42). 

Essa análise da exclusão, tomando como ponto de partida a exclusão “dos frutos do 

crescimento econômico” está alinhada com a análise de Kowarick (1979), ao estabelecer o 

campo das relações de trabalho como central no problema habitacional, a que se soma a 
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espoliação urbana, decorrente da ausência de provisão de serviços desmercantilizados. Maricato 

(1995) argumenta ainda que a exclusão territorial é a base para uma exclusão social mais ampla, 

enquanto Lavinas (2003) afirma que a pobreza nasce com o selo urbano.  

Cabe, nesse momento, realizar uma breve síntese histórica sobre o tratamento da habitação 

na América Latina, para situar o momento em que a análise presente nessa pesquisa se dá. 

De acordo com Rolnik (2019), a “revolução capitalista” vivida pelos países do Sul Global 

no século XX se deu por um processo de industrialização via substituição de importações, 

nutrido por intensa migração e formação de assentamentos autoconstruídos. 

Na década de 1970 surge um novo modelo de política habitacional, implementado 

inicialmente no Chile e posteriormente exportado para toda a América Latina, de cunho 

neoliberal, baseado na oferta privada de moradias, acessadas pelas famílias a partir de sua 

poupança, com subsídios do governo. Sobre suas características centrais: 

Esse modelo enfatiza: a mudança da responsabilidade pela provisão de moradia do 

governo para o setor privado; a oferta de uma doação de capital única para a compra 

da moradia e, ao mesmo tempo, o corte de todos os subsídios indiretos; e mecanismos 

de qualificação de beneficiários a partir de um sistema transparente de pontuação, 

baseado na renda familiar e na capacidade de poupar (ROLNIK, 2019, p. 114). 

Após a implementação no Chile durante a ditadura de Pinochet, o modelo foi exportado para 

a América Latina em países como Brasil (o PMCMV guarda muitas semelhanças com esse 

modelo), Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, México, Panamá, Peru e 

Venezuela, e fora da América Latina, vigora na África do Sul desde 1994.  

Importante destacar que esse tipo de política tem se caracterizado por problemas de 

habitabilidade da moradia, que com frequência é pequena ou tem baixa qualidade e é construída 

em áreas mal localizadas, com ausência de infraestrutura urbana (ROLNIK, 2019). Todas essas 

características são compatíveis com a provisão privada com baixa regulação, pois reduzem os 

custos da produção.  

A partir da crise da dívida, na década de 1980, os países do Sul Global tiveram a 

renegociação de suas dívidas condicionadas à adoção de um conjunto de políticas econômicas 

de austeridade fiscal, que representaram o fim das tentativas incipientes de implementar 

sistemas de proteção social. Os programas de provisão de moradia social sofreram cortes 

importantes, contribuindo para a explosão do déficit habitacional na América Latina entre 1990 
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e 2000, passando de 38 milhões de unidades para 52 milhões. Também nesse período se destaca 

a expansão das favelas na região (ROLNIK, 2019).  

Portanto, a autoconstrução e informalidade são características comuns entre os países latino-

americanos, mesmo que com especificidades. Também comum é o caminho histórico que leva 

à consagração de um mesmo tipo de política habitacional, um modelo único de financiamento 

com acesso à casa própria, de produção privada.  

Tendo esse pano de fundo, a próxima seção aprofundará historicamente o processo de 

mercantilização da moradia no Brasil, dialogando com as análises teóricas construídas nesta 

seção. A informalidade e ilegalidade, marcas da urbanização brasileira, também serão 

abordadas. 

 

1.5 A mercantilização da moradia no Brasil 

No processo de análise de políticas habitacionais internacionais para pensar a realidade 

brasileira, é essencial distinguir de que forma a acumulação de capital em nosso país moldou a 

mercantilização da habitação e as políticas habitacionais que, por vezes, caminham para sua 

reafirmação. A formação econômica brasileira não contou com uma reforma agrária e a 

concentração fundiária tem impactos na constituição das cidades, contribuindo para o quadro 

de autoconstrução e informalidade quase como regra.   

No caso da autoconstrução na periferia, existe um impasse entre a propriedade construída e 

a propriedade da terra, pois em muitos casos, a família pagou pelo terreno, mas não tem o título 

de propriedade. Na distinção entre favelas e periferias autoconstruídas, a propriedade figura 

como central para os moradores:   

Dessa maneira, a importância do “sonho da casa própria” (paliativo contra as 

adversidades sofridas pela classe popular no mercado formal e informal) e do status 

dado pelo título de propriedade (capaz de criar antagonismos que distinguem os 

próprios pobres entre si) se configuram como particularidades do processo de 

mercantilização da habitação brasileiro (PAOLINELLI, 2018, p. 68).  
 

Ainda, segundo a autora, a defesa da casa própria por parte da classe trabalhadora encerra 

contradições no processo de luta pela moradia, em que se afirma que “casa não é mercadoria”, 

mas defende-se a propriedade privada como via de acesso a esse direito fundamental. 

Em relação à mercantilização, a informalidade e ilegalidade que são marcas da habitação 

brasileira não significam a ausência da mercantilização, pois dentro desses arranjos a habitação 
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é tratada como mercadoria, sendo vendida ou alugada. Paolinelli (2018), resgatando Abramo 

(2002, 2008), afirma que não só existe mercantilização no mercado informal, mas que com 

frequência seu acesso é mais caro que no mercado formal, mesmo que mais precário. 

Maricato (1995) argumenta que no tratamento da ilegalidade, imperam a ambiguidade e o 

arbítrio no tratamento das ocupações de terras, marcada pelo potencial de valorização que cada 

espaço representa. A aplicação da lei é “esquecida” quando não há interesse imobiliário na área 

ocupada, como é o caso de áreas de risco como encostas, onde a urbanização seria muito cara 

ou inviável. Além disso, para a liberação de determinadas regiões para a valorização 

imobiliária, o Estado incentiva a ocupação de áreas de proteção ambiental, como foi o caso das 

remoções de favelas próximas ao Córrego Águas Espraiadas em São Paulo e a realocação de 

parte da população em área de proteção ambiental da Bacia da Represa de Guarapiranga na 

década de 1990 (FIX, 1996 apud MARICATO, 1995). 

A autora afirma também que “a ilegalidade em relação à posse da terra parece fornecer 

frequentemente, uma base para que a exclusão se realize em sua globalidade” (p. 32). Utiliza 

como argumento uma pesquisa de Santos (1993), em que moradores de uma favela relatam 

deixar de procurar a justiça para não evidenciarem sua situação ilegal. Relatam ainda que essa 

situação é o que justifica a invasão da polícia em suas casas.  

Avançando na análise do caso brasileiro, em que a ilegalidade e informalidade são traços 

fundamentais, é possível conduzir um resgate histórico do processo de mercantilização da 

habitação no Brasil. Para tal, reconstitui-se o tratamento da terra no Brasil, entendendo que seu 

tratamento como mercadoria é central para a habitação. Além disso, cabe traçar o panorama 

histórico da provisão habitacional no Brasil, desde a oferta privada até a estruturação das 

políticas habitacionais e suas contradições.  

Uma precondição para o tratamento da habitação como mercadoria no Brasil foi a 

privatização das terras indígenas pela coroa portuguesa, com a divisão do território em 

sesmarias e sua concessão para aqueles que tivessem recursos para explorá-las (PAOLINELLI, 

2018). A terra se tornaria uma mercadoria a partir da Lei de Terras em 1850, processo que será 

tratado adiante.  

Em relação à habitação no período escravista brasileiro, é importante destacar que no 

contexto urbano, os escravizados por vezes moravam de maneira independente em relação aos 

senhores, tendo esse exercício como uma forma de reafirmar sua cultura no território, mesmo 

que essa relativa autonomia não diminuísse os horrores a que estavam submetidos pelo trabalho 

escravo (SANTOS, 2010, apud PAOLINELLI, 2018).  
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A extinção das sesmarias em 1822 abre uma brecha em relação à ocupação da terra, que se 

amplia largamente. Segundo Maricato (1995), é nesse período que se consolida o latifúndio, 

com a expulsão de pequenos posseiros e a distribuição arbitrária de terras. Como apontado, uma 

nova lei que trate da ocupação da terra seria aprovada apenas em 1850.  

O debate acerca da nova lei antecipou a passagem do trabalho escravo para o trabalho livre, 

tendo como marca a distância de uma semana entre o fim do tráfico negreiro e a instituição da 

Lei de Terras, em 1850 (MARICATO, 1995). A lei estabeleceu que a terra só poderia ser 

comprada, evitando que seu acesso permitisse aos escravizados recém libertos tornarem-se 

donos da base de sua reprodução social. Kowarick (1994) aponta que em 1842 já se 

argumentava em favor da compra como única forma de se obter terra, visando a elevação de 

seu preço e a garantia de força-de-trabalho disponível, impedindo formas de subsistência.  

Dessa forma, garantia-se que na abolição da escravidão e imigração de europeus, o acesso à 

terra fosse vetado e os imigrantes fossem submetidos ao trabalho assalariado, promovendo a 

exclusão econômica dos escravizados libertos, que se converteram em “reserva da reserva” no 

mercado de trabalho brasileiro (GORENDER, 1990). 

Portanto, a Lei de Terras de 1850 definiu que as terras só poderiam ser acessadas por meio 

da compra, garantindo a condição fundamental para o tratamento da habitação como 

mercadoria. A importação de força-de-trabalho estrangeira, que assim como os escravizados 

recém-libertos não tinha acesso à terra, configurou a perpetuação da concentração fundiária 

(PAOLINELLI, 2018). 

Após a promulgação da Lei de Terras, elaborou-se um conjunto de leis visando ordenar as 

cidades em torno da propriedade da terra, o que “forneceu base para o início do mercado 

imobiliário fundado em relações capitalistas e também para a exclusão territorial” 

(MARICATO, 1995, p. 18). Em São Paulo (1886) e no Rio de Janeiro (1889), a construção de 

cortiços nas áreas centrais foi proibida e em 1890 a atividade empresarial imobiliária foi 

regulamentada. O mercado formal, com suas exigências urbanísticas e fundiárias, impediu o 

acesso dos pobres a essa nova mercadoria.  

O início da República marca o “urbanismo modernista segregador”:  

A necessidade de se afirmar levou o Estado republicano a incentivar uma sucessão de 

reformas urbanísticas nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Manaus, Belém, 

Curitiba, Santos e Porto Alegre, reformas essas que se inspiraram no que o Barão de 

Haussmann fizera, alguns anos antes, em Paris. As cidades adquiriram uma 

importância que nunca tiveram antes, enquanto lugar da crescente produção industrial 
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e enquanto mercadoria, elas próprias, através de um mercado imobiliário 

crescentemente importante.  

Com os objetivos de eliminar os resquícios da sociedade escravista, erguer um cenário 

modernizante e consolidar o mercado imobiliário, as reformas urbanísticas 

expulsaram a “massa sobrante” (negros, pedintes, pessoas sem documentos, 

desempregados de um modo geral) dos locais urbanos mais centrais ou mais 

valorizados pelo mercado em transformação (MARICATO, 1995, p. 18). 

As epidemias provocadas pela ausência de saneamento foram utilizadas como pretexto para 

promover essa verdadeira limpeza social. Como exemplo histórico desse processo após a 

Proclamação da República, a autora relata a repressão da revolta da vacina e o exílio de líderes 

e de parte dessa massa sobrante do Rio de Janeiro para o Acre.  

Entre a Proclamação da República e 1930, a moradia se consolidou como mercadoria através 

da provisão do setor privado em grande parte via aluguel, com a construção de cortiços, casas 

de cômodo e casinhas (PAOLINELLI, 2018). A utilização de materiais de baixa qualidade e o 

máximo aproveitamento dos terrenos tornaram a atividade lucrativa. 

A industrialização brasileira, que tem início a partir de 1930, acelera o êxodo rural e 

impulsiona a exclusão territorial:  

As cidades refletem o processo industrial baseado na intensa exploração da força de 

trabalho e na exclusão social, mas o ambiente construído faz mais do que refletir. 

Como parte integrante das características que assume o processo de acumulação 

capitalista no Brasil, o urbano se institui como polo moderno ao mesmo tempo em 

que é objeto e sujeito da reprodução ou criação de novas formas arcaicas no seu 

interior, como contrapartidas de uma mesma dinâmica (MARICATO, 1995, p. 21). 

 

Essa abordagem está na esteira da crítica feita por Oliveira e Kowarick na década de 1960, 

estabelecendo que não há uma oposição dualista nas cidades, mas que são polos de um mesmo 

processo que se retroalimentam. Argumenta-se que as favelas não são habitadas apenas pelos 

trabalhadores do arcaico setor terciário, mas também por trabalhadores do setor secundário 

automobilístico, que representa nesse momento o setor moderno. A “industrialização com 

baixos salários”, característica do Brasil, faz com que mesmo esses trabalhadores não tenham 

condições para arcar com a moradia formal (MARICATO, 1995).  

A década de 1940 é marcada por políticas que visam retirar os trabalhadores das áreas 

centrais das cidades. Nesse contexto, a Lei do Inquilinato (1942) congelou os aluguéis, 

reduzindo a oferta de locação, impulsionando despejos (BONDUKI, 1994, apud PAOLINELLI, 

2018). A intensificação da crise da habitação levou à informalidade das favelas ou da casa 

própria autoconstruída em loteamentos periféricos irregulares.  

Segundo Rolnik (2019), apesar de desde a década de 1920 já existir oferta de imóveis para 

venda no Rio de Janeiro e desde a década de 1940 em São Paulo, esse segmento imobiliário 
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ganha destaque no pós Segunda Guerra Mundial. Na década de 1950, “os incorporadores 

poderiam ser ou empresas imobiliárias associadas a bancos, ou negócios predominantemente 

familiares de construção, ou, ainda, companhias seguradoras e de capitalização” (p. 281). 

Uma mudança fundamental ocorreu com a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) 

e do Sistema Financeiro Habitacional4 (SFH), no contexto da ditadura militar no Brasil. Para 

Maricato (1995), esses instrumentos são um valioso exemplo do processo de “modernização 

excludente”, que foi baseado na expansão da oferta de moradia para a classe média, sendo mais 

uma das marcas da profunda concentração de renda subjacente ao modelo econômico da 

ditadura militar. Esse modelo se evidencia no fato de que, entre 1964 e 1986, apenas ⅓ dos 4,8 

milhões de unidades financiadas foi de promoção pública (conjuntos habitacionais) para a 

população com renda de até 5 salários-mínimos.  

Para Rolnik (2019), essa conformação da política habitacional no bojo de um organismo 

financeiro representa três contradições: a política está condicionada a estratégias monetárias e 

fiscais; a solução definidora é a construção de casas próprias; e, por fim, os setores financeiro 

e da construção civil são amplamente beneficiados nesse modelo.  

O BNH foi extinto em 1986, mas o modelo de política habitacional brasileiro continua sendo 

baseado na produção massiva de novas unidades habitacionais. Algumas transformações 

importantes ocorreram entre a década de 1980 e os dias de hoje, incorporando um caráter de 

financeirização na política habitacional.  

Destaca-se a criação do Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) em 1997, que visa conectar o 

mercado de capitais ao setor imobiliário. O argumento para sua criação é a incapacidade do 

Sistema Financeiro de Habitação (SFH), constituído de recursos públicos, de resolver o 

problema da habitação no Brasil (ROYER, 2009). Um recurso discursivo foi muito funcional 

para a acumulação financeira: a indistinção entre financiamento imobiliário e financiamento 

habitacional. O Sistema Financeiro Imobiliário tem um claro foco no financiamento de imóveis 

não-residenciais, no entanto, o problema habitacional é mobilizado como um pretexto para que 

o fundo público (tratado como insuficiente) seja aplicado nos instrumentos financeiros que 

constituem o SFI (ROYER, 2009), destacando-se a utilização do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS)5 para esses fins. 

 
4 O SFH tem duas fontes principais de recursos: o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), que tem 

origem na captação de poupanças privadas voluntárias e o FGTS, formado por contribuições compulsórias dos 

trabalhadores do setor formal.  
5 Luciana Royer (2016) analisa a utilização do FGTS para dar liquidez ao mercado de títulos de base imobiliária, 

atuando como investidor institucional, contribuindo para a valorização desses ativos. Destaca-se a utilização do 

FGTS na estruturação do Fundo de Investimento Imobiliário que operacionalizou a Operação Porto Maravilha no 

Rio de Janeiro, uma operação urbana baseada na emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção 
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Outra mudança institucional fundamental é a Lei de Alienação Fiduciária de Imóveis de 

1997, essencial para a expansão do crédito imobiliário no Brasil, por fornecer aos bancos 

garantia para a concessão do crédito. Esse mecanismo também é utilizado no segmento de 

mercado do PMCMV (amplamente influenciado pelo modelo de política neoliberal que foi 

inicialmente aplicado no Chile, durante a ditadura militar), que hoje constitui o modelo único 

de política habitacional no Brasil.  

Da discussão deste capítulo, conclui-se que a questão habitacional e a conversão da moradia 

em uma mercadoria assumem traços distintos entre os países europeus e os latino-americanos. 

Nos primeiros, políticas de desmercantilização da moradia foram estruturadas durante o ciclo 

keynesiano, tendo declinado a partir da década de 1970, a partir da mudança estrutural 

conduzida pelo neoliberalismo. O papel das finanças é fundamental nesse processo, tornando a 

casa um ativo financeiro a partir da década de 1990 e alterando o papel do Estado na política 

habitacional, que passa de facilitador da oferta privada e mercantilizada.  

No caso da América Latina, o modelo de acumulação é baseado na superexploração dos 

trabalhadores, que se traduz em exclusão territorial, tendo a autoconstrução como tônica da 

urbanização. No Brasil, a ilegalidade e informalidade são a regra, refletindo a ausência de uma 

reforma agrária profunda e a concentração do patrimônio por séculos expresso exclusivamente 

na terra. Tanto aqui como na maioria dos países latino-americanos, a política habitacional que 

predomina tem recorte neoliberal, sendo baseada na provisão privada de novas unidades, com 

acesso financeirizado. Esse modelo de política reforça os circuitos de valorização imobiliária, 

que agravam o problema habitacional.  

Tendo traçado esse panorama, cabe agora analisar alternativas de políticas habitacionais que 

limitem a valorização e sejam estruturadas para a garantia da moradia como um direito e não 

uma mercadoria, o que será tema do próximo capítulo. Mais especificamente, serão tratados o 

aluguel social francês e o cooperativismo uruguaio.  

 

 

 

 

 

 
(Cepacs), um título emitido pela prefeitura e que pode ser negociado na bolsa de valores, tendo seu valor fixado 

pelo mercado a partir da expectativa de valorização da área que é objeto da operação urbana. 
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Capítulo 2 – Dois paradigmas de desmercantilização da moradia: aluguel social francês e 

cooperativismo uruguaio 

Este capítulo visa discutir dois estudos de caso de política habitacional: o aluguel social 

francês e o cooperativismo uruguaio, na figura das cooperativas por ajuda mútua. Utilizando o 

referencial construído no primeiro capítulo, a desmercantilização será analisada através da 

forma de produção, forma de propriedade, segurança da posse, acesso e circulação.  

A forma de produção envolve as relações sociais na produção, se há apropriação privada de 

lucros ou não, por exemplo. A forma de propriedade se relaciona com as dimensões de 

circulação e segurança da posse, visto que na propriedade privada é possível vender a unidade 

habitacional, permitindo circuitos de valorização imobiliária. Alternativamente, pode-se adotar 

a propriedade coletiva ou não utilizar a propriedade na política, como é o caso do aluguel social. 

A dimensão de acesso refere-se aos critérios e formas de acesso à moradia. Por fim, a segurança 

da posse está vinculada à dimensão da forma de propriedade, mas compreende mecanismos que 

assegurem o direito à moradia para as famílias, impedindo despejos, por exemplo, nos marcos 

das políticas habitacionais.   

O capítulo será dividido em três seções. A primeira seção tratará da locação social francesa, 

traçando um panorama da política, abordando o arranjo institucional que a sustenta e analisando 

a política sobre o viés da desmercantilização.  

A segunda seção aborda as cooperativas por ajuda mútua do Uruguai, com destaque para a 

atuação da FUCVAM (Federación Uruguaya de Cooperativas de Vivienda por Ayuda Mutua) 

e a propriedade coletiva, que caminha para a garantia do direito à moradia desmercantilizada 

no Uruguai. 

A terceira seção analisa as diferenças e convergências dos dois modelos e traz elementos 

para pensar alternativas de política habitacional para o Brasil, que serão aprofundadas no 

terceiro capítulo a partir da cidade do Rio de Janeiro.  

 

2.1 O aluguel social francês  

A política de aluguel social tratada como “serviço público social”, caso da locação social 

francesa, pressupõe um arranjo jurídico em que o Estado regula os critérios de escolha das 

famílias beneficiadas, os valores de aluguéis e as condições dos imóveis para aluguel, como 

acesso à infraestrutura e tamanho (LUFT; LIMA, 2021). Além da importância dessa regulação 

para limitar os impactos do livre funcionamento do mercado imobiliário sobre as famílias 
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(especialmente as mais pobres), essa política tem a vantagem de contestar a propriedade como 

forma última de acesso à moradia, impedindo que se alimente esse circuito de valorização 

imobiliária e financeira.  

Para que uma política de aluguel social tenha caráter desmercantilizado, é essencial observar 

os aspectos centrais que a permeiam, como a forma de produção; forma de propriedade; 

segurança da posse; acesso e circulação; impedindo que se constitua em um espaço de 

acumulação capitalista e insegurança da posse para as famílias.  

A necessidade de garantir que esses arranjos caminhem para a garantia do direito à moradia 

foi um dos motivos para a escolha da política de locação social francesa para análise neste 

capítulo, com o objetivo de contribuir para o debate sobre a constituição de uma política de 

aluguel social no Brasil como um elemento de enfrentamento ao déficit habitacional.  

 

2.1.1 Panorama da locação social na França 

A França se situa entre os países europeus que até hoje preservam uma importante parcela 

de moradia pública, através de uma política habitacional desmercantilizada. Os cinco países 

europeus com maior participação de locação social entre as residências principais são: Holanda, 

Áustria, Dinamarca, Reino Unido e França (OECD, 2020). Segundo dados do INSEE (2025), 

em 2024, 17,4% dos domicílios da França metropolitana eram de locação social, frente a 22,8% 

de locação privada, totalizando 40,2% de domicílios em locação. São 5 milhões de moradias no 

parque de locação social, acumuladas desde 1920 (ANCOLS, 2024). 

Na figura 1, é possível analisar a evolução da participação de moradias de locação social no 

estoque total de moradias entre 1982 e 2024: 
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Figura 1 - Participação de inquilinos de locação pública no total de residências principais (%), 

França metropolitana, 1982-2024 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do INSEE (2025). 

A participação da locação pública no estoque de habitações era de 14,4% em 1982 e registrou 

importante crescimento até o ano de 1997, quando a maior participação da locação pública foi 

alcançada: 18,3%. A partir de 1997, a participação caiu levemente, flutuando entre 17,1% e 

17,5% no período de 2005 a 2024, chegando a 17,4% em 2024. Esse movimento está 

completamente alinhado à análise sobre a reestruturação produtiva promovida pelo 

neoliberalismo e a financeirização a partir da década de 1990, já conduzida no primeiro capítulo 

desta pesquisa. De fato, ocorre uma perda de participação da locação social no estoque de 

moradias, que praticamente se estabiliza. Na contramão, a demanda apenas cresce.  

Em 2024, eram 350 mil pessoas sem domicílio na França e 2,7 milhões de solicitantes de 

moradia social, o maior número da série iniciada em 1984. O número elevado de pedidos ativos 

para locação social, além de revelar as necessidades habitacionais da população, também reflete 

a abrangência da política: 70% da população francesa era elegível para a habitação social em 

2024 (ANCOLS, 2024).  

Estima-se que os aluguéis no setor social sejam em média 40% menores do que os praticados 

no setor privado (BLANC, LAFERRÈRE, 2001; CHAPELLE, EYMÉOUD, 2022), 

demonstrando o sucesso da política em limitar os efeitos da valorização imobiliária sobre a 
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população. A tabela 1 mostra um comparativo do comprometimento da renda das famílias com 

habitação em diferentes modalidades: 

Tabela 1 - Percentual da renda disponível6 destinado à habitação7 por rendimento e situação 

de ocupação, França, 2022 

 

Situação de ocupação da 

habitação 

Renda disponível 

Abaixo do 

1º quartil 

Entre o 1º e o 

2º quartil 

Entre o 2º e o 

3º quartil 

Acima do 3º 

quartil 

Média 

Inquilino no setor privado 44,7 30,3 26,7 21,1 28,2 

Inquilino do setor social 29,1 24,3 21,1 18,3 24,6 

Proprietário em 

financiamento 

43,8 32,1 28,7 23,9 27,1 

Proprietário com imóvel 

quitado 

23,8 14,0 10,1 7,1 10,1 

Média 33,6 23,9 20,6 16,1 20,5 

Fonte: Elaboração própria com dados do INSEE (2023). 

Os dados revelam que o menor comprometimento da renda, em todos os quartis, está na 

situação de “proprietário com imóvel quitado”, pessoa sem encargos de financiamento ou 

aluguel. O segundo menor comprometimento da renda é o do setor de locação social, com 

destaque para a diferença entre o percentual de renda utilizado na locação privada, que é 3,6% 

maior na média. Essa diferença é preponderante no 1º quartil de renda: 15,6%. Essa estatística 

indica que a política de locação social é bem-sucedida em reduzir o impacto dos aumentos de 

 
6 A renda disponível é a renda à disposição do domicílio para consumo e poupança, inclui as rendas de atividades 

líquidas das contribuições sociais, indenizações de desemprego, aposentadorias e pensões, rendas do patrimônio 

(imobiliário e financeiro) e outras prestações sociais. São descontados os impostos de renda e contribuições sociais 

sobre as rendas do patrimônio. A renda disponível não inclui os auxílios nem deduz o imposto de habitação (Insee, 

2024). 

 
7 Para os proprietários, as despesas incluem o pagamento do financiamento (nos casos em que o imóvel ainda não 

foi quitado), o imposto predial (taxe foncière) e taxas de condomínio (charges de copropriété). Para os inquilinos, 

as despesas incluem o aluguel e taxas locativas. Em todos os casos, as despesas com imposto de habitação, taxa 

de coleta de lixo, água, energia e seguro residencial também são consideradas. Os auxílios habitacionais são 

deduzidos das despesas (Insee, 2024). 
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aluguéis no acesso das famílias ao direito por moradia, através da limitação dos aluguéis 

cobrados, que ficam consistentemente abaixo do mercado.  

Apesar da locação social continuar em patamar elevado no total de residências, Lelévrier 

(2021) argumenta que está em curso desde os anos 2000 um processo de semiprivatização da 

moradia social na França. A principal medida nesse sentido consiste no Programa Nacional de 

Renovação Urbana (PNRU), lançado em 2003, que previa a demolição de 250 mil unidades de 

habitação social e reconstrução fora dos grandes conjuntos habitacionais, visando diminuir o 

estigma social dos conjuntos. No entanto, 128 mil unidades haviam sido demolidas até 2019 e 

apenas 106 mil reconstruídas (reposição de 82% das moradias).  

A partir desse processo, terras públicas foram liberadas ao setor privado para construção de 

novas unidades para aluguel ou venda, resultando em fragmentação da moradia social. Entre os 

riscos dessa política, a autora destaca a redução da oferta de unidades habitacionais mais 

acessíveis, visto que os aluguéis das novas unidades são mais elevados que o das unidades 

demolidas.  

Tendo traçado um panorama da locação social francesa, cabe tratar do arranjo institucional 

que permite sua manutenção e o desenho da política, na próxima subseção.  

 

2.1.2 Arranjo institucional e desenho da política 

De acordo com Santos, Medeiros e Luft (2016), a forte participação da locação social no 

total de moradias se deve a dois fatores: um regime jurídico que protege a moradia social da 

lógica do mercado imobiliário e a presença de organismos de Habitação de Aluguel Moderado 

(HLM, Habitation à Loyer Modéré) que gerem parte importante dos imóveis destinados à 

moradia social.  

Na realidade, a legislação francesa trata a moradia como um serviço de interesse geral. O 

tratamento da moradia como um serviço público já ocorria desde a Lei de Bonnevay de 1912, 

mas foi por meio da Lei de Solidariedade e Renovação Urbana de 2000 (SRU) que a moradia 

foi definida como um serviço de interesse geral (SANTOS et al., 2016).  

As organizações privadas ou sociétés des habitations à bon marché (HBM) eram as 

responsáveis pela construção e administração da locação social até a década de 1960. A entrada 
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do Estado na provisão e garantia tornou-se mais forte a partir da Segunda Guerra Mundial, 

visando reconstruir as moradias destruídas no conflito e avançar para a demanda não atendida 

(MAHER JÚNIOR, 2015).  

A já citada SRU de 2000 é um instrumento importante para manutenção da moradia social, 

pois estabelece que os municípios com pelo menos 1500 habitantes na região de Paris e 3500 

nas demais regiões, situados em aglomerações de mais de 50 mil habitantes (com pelo menos 

um município com mais de 15 mil habitantes), tenham 20% de habitação social até 2020. Em 

2013, essa meta foi revisada para 25%. Caso os municípios não atinjam essa meta, devem 

apresentar um plano para a promoção da moradia social, sendo punidos com uma multa caso 

não o façam (SCANLON; WHITEHEAD, 2011). 

Nesse arranjo, o governo central é responsável por definir os tipos de habitação social, tetos 

de renda e de valor do aluguel por metro quadrado, além de regulamentar e subsidiar a locação 

social. As formas de incentivo variam entre incentivos fiscais, subsídios diretos à construção 

ou ainda de empréstimos subsidiados via Caisse des Dépôts et Consignations, um banco público 

que financia a produção de habitação de interesse social (BALBIM, 2015).  

As entidades administradoras de locação social são públicas ou privadas sem fins lucrativos 

e são responsáveis por produzir e administrar as unidades de aluguel social. As empresas 

públicas de habitação são chamadas Offices Publics de l’habitat (OPHs) e são equivalentes às 

autarquias brasileiras; as Empresas sociais para habitação (ESHs) são empresas (privadas) 

sociais para a habitação; e há também as sociedades de economia mista (SEMs). 

As empresas públicas são criadas pelos municípios, agrupamentos de municípios e de 

departamentos, que integram o conselho administrativo juntamente com ONGs, representantes 

das associações familiares, sindicatos, inquilinos, entidades que arrecadam o 1% moradia8 e a 

Caisse d’Allocations Familiales, que distribui os auxílios pessoais. Essas empresas possuem 

um regime jurídico próprio, com orçamento independente e gestão autônoma, apesar de 

integrarem a política habitacional e urbana dos municípios. Podem ser de direito público ou 

privado, sendo o último mais comum (BALBIM, 2015). 

 
8 Contribuição obrigatória de todas as empresas com mais de dez funcionários, foi instituído em 1953. A partir de 

1992, apenas 0,43% incidem sobre a folha de pagamento e 0,55% são destinados a um fundo nacional para 

financiamento dos auxílios pessoais à moradia (BALBIM, 2015). 
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As empresas sociais para habitação (ESHs) são sociedades anônimas sem fins lucrativos, 

que também contam com um conselho administrativo integrado por governos locais, entidades 

que arrecadam o 1% moradia, sindicatos, inquilinos e ainda bancos e representantes de 

empresas. Estão submetidas ao estatuto jurídico da sociedade anônima de locação social 

(BALBIM, 2015). 

As sociedades de economia mista (SEMs) são criadas e controladas pelos governos locais, 

podendo atuar também na produção de habitação privada.  

Essas entidades compram, constroem ou reabilitam unidades para locação social, a partir dos 

apoios financeiros já descritos, com recursos próprios ou ainda com recursos do imposto 1% 

moradia. Também são responsáveis por realizar a administração física e gestão locativa das 

unidades.  

Além do âmbito das HLM, existem auxílios para que proprietários privados reformem suas 

unidades, com a contrapartida da oferta de locação por no mínimo nove anos, com um teto de 

renda determinado para os inquilinos e valores controlados e menores que os de mercado 

(BALBIM, 2015). 

É possível separar os auxílios financeiros em dois tipos que se relacionam: auxílios à 

construção (aide à la pierre) e auxílios pessoais (aide à la personne). Os auxílios recebidos 

pelos HLM (aides à la pierre) são concedidos considerando os níveis de renda que serão 

atendidos com a habitação ofertada: prêt locatif aidé d’intégration (PLA-I), para pessoas em 

situação de grande vulnerabilidade;  prêt locatif à l’usage social (PLUS), corresponde aos HLM 

tradicionais, compreendendo mais de 80% das moradias sociais (ANCOLS, 2024); e prêt locatif 

social (PLS), localizados prioritariamente em zonas com mercado imobiliário mais aquecido. 

 Através da assinatura de uma convenção de auxílio personalizado de moradia (APL) com o 

Estado, os HLM se comprometem a ofertar habitação nos níveis de renda acordados, por prazos 

que podem corresponder à duração dos empréstimos ou mínimos e máximos estabelecidos pela 

lei. Os auxílios pessoais são então concedidos às famílias mensalmente, correspondendo a uma 

parte do aluguel ou ao total (SANTOS et al., 2016). A tabela abaixo mostra os limites anuais 

de renda e teto de aluguel por tipo de auxílio, considerando uma família de 3 pessoas: 
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Tabela 2 - Limites de renda anual e tetos de aluguel por tipo de auxílio para uma família de 3 

pessoas (ou 1 pessoa solteira + 1 dependente ou agregado familiar jovem sem dependentes ou 

2 pessoas incluindo pelo menos 1 com deficiência), França, 2025 

 

Tipo de 

auxílio 

Região  

Limite do aluguel9 
Paris e municípios 

vizinhos10 (em €) 

Île-de-France Fora de 

Paris e municípios 

vizinhos (em €) 

Outras regiões 

(em €) 

PLAI 31.369 28.767 22.356 € 5,28/m2 a € 6,93/m2  

PLUS 52.284 47.944 37.259 € 5,95/m2 a € 7,77/m2 

PLS 67.969 62.327 48.437 € 8,94/m2 a € 15,16/m2 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Transição Ecológica (2025). 

Para as famílias com renda superior ao limite PLS, existe também a modalidade Prêt Locatif 

Intermédiaire (PLI), em que os limites de renda são definidos por um zoneamento específico, 

sendo o maior limite da renda familiar 86.112 euros anuais (3 pessoas ou 1 pessoa solteira + 1 

dependente), válido para Paris e 76 municípios da Île-de-France.  

A política de locação social é de corte generalista, o que se evidencia com dados da 

elegibilidade das famílias em 2019: 25% dos domicílios residentes na França têm renda inferior 

aos tetos PLAI (7 milhões de domicílios); 54% têm renda inferior aos tetos PLUS (15 milhões) 

e 70% estão abaixo dos tetos mais altos, os tetos PLS (20 milhões) (ANCOLS, 2024). 

Sobre o arranjo institucional da locação social francesa e as lições que pode fornecer à 

experiência brasileira, Balbim (2015) afirma:  

É importante notar, e o relato das experiências francesas deixa claro, que uma política 

de locação social apenas se viabiliza com forte presença do Estado na elaboração do 

sistema, necessário para a edificação da política, sua gestão e regulação, além dos 

investimentos públicos e definição de fontes perenes de tributos que consolidem uma 

política desta envergadura. [...] 

 
9 Limite estabelecido a partir de zoneamentos, Paris corresponde ao limite mais alto. 
10 Inclui os seguintes municípios: Paris, Aubervilliers, Bagnolet, Boulogne-Billancourt, Charenton-le-Pont, 

Clichy, Fontenay-sous-Bois, Gentilly, Issy-les-Moulineaux, Ivry-sur-Seine, Joinville-le-Pont, Le Kremlin-Bicêtre, 

Les Lilas, Le Pré-Saint-Gervais, Levallois-Perret, Malakoff, Montreuil, Montrouge, Neuilly-Sur-Seine, Nogent-

Sur-Marne, Pantin, Puteaux, Saint-Cloud, Saint-Denis, Saint-Mandé, Saint-Maurice, Saint-Ouen, Suresnes, 

Vanves, Vincennes. 
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A experiência francesa revela a necessidade de se instituírem organizações adaptadas 

às realidades e aos problemas enfrentados na instituição de uma política. A miríade 

de organismos e formas com que cada um deles se estrutura, fazendo uso de um 

quadro normativo que possibilita esse tipo de “imaginação” organizacional, é 

verificavelmente algo que deveria servir de ensinamento no caso brasileiro. Ademais, 

de todos os casos conhecidos, a França é sem dúvida o país que mais comporta a 

existência de sociedades privadas sem fins lucrativos, ou de entidades públicas não 

estatais. Fomentar esse setor no caso brasileiro é fundamental para aparatar o Estado 

e a sociedade dos instrumentos que respondam aos seus anseios e dinâmicas, algo 

muitas vezes complexo na burocracia do Estado (p. 23). 

No Brasil, essa diversidade de atores na política habitacional tem espaço apenas no âmbito 

do Minha Casa Minha Vida Entidades, que será discutido no Capítulo 3. As contradições 

inerentes à formulação do MCMV em suas conexões com o setor da construção civil e setor 

financeiro já foram abordadas nesta pesquisa e encerram diferenças importantes em relação ao 

arranjo francês, fortemente regulado e formado por empresas públicas e privadas, mas sem fins 

lucrativos.  

Após desenvolver um panorama da locação social francesa e tratar em maiores detalhes o 

arranjo institucional e o desenho da política, é possível avançar para a análise nos termos da 

desmercantilização, considerando as dimensões já definidas como escopo de nossa análise: 

forma de produção; forma de propriedade; segurança da posse; acesso e circulação. 

 

2.1.3 Locação social francesa e desmercantilização da moradia 

A forma de produção remete ao arranjo institucional, que no caso da locação social francesa, 

é constituído por empresas públicas e empresas privadas sem fins lucrativos. Logo, a produção 

das habitações não envolve a apropriação privada de lucros, que sem a limitação e regulação 

do Estado pode representar um ponto de contradição na política habitacional, ao reforçar o 

tratamento da habitação como mercadoria.   

A política não prevê propriedade, pois trata-se de locação. Argumenta-se que o menor 

comprometimento da renda das famílias com o aluguel, decorrente dos limites e dos auxílios, 

facilita o acesso à casa própria. No entanto, a política não é desenhada com esse objetivo.  

Acerca da segurança da posse, as famílias podem permanecer pelo tempo desejado caso 

respeitem as condições do contrato. Mesmo que após a entrada na locação social a renda mude 
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e deixe de se enquadrar nos limites, a família pode permanecer. Essa possibilidade ajuda na 

reserva de riqueza e eventual acesso à propriedade privada.  

O não-pagamento de aluguel pode culminar em despejo. Existem algumas alternativas de 

auxílio a serem solicitadas nesse caso. Segundo o Service Public (França, 2025), após dois 

meses sem pagamento, o locador pode relatar o não-pagamento e implementar um plano de 

pagamento da dívida do inquilino. Caso isso não aconteça, o Fundo de Solidariedade 

habitacional (Fonds de Solidarité pour le Logement, FSL) estabelece esse plano. No FSL, o 

pagamento pode ocorrer na forma de um empréstimo (a ser reembolsado) ou na forma de uma 

bolsa (sem reembolso). É feita uma análise considerando a renda total das pessoas na moradia 

e o valor é adaptado a partir disso. Se o aluguel for muito alto em relação à renda total, o auxílio 

pode ser recusado.  

A presença de uma cláusula de rescisão pode tornar o despejo automático. Todos os contratos 

firmados a partir de 29 de julho de 2023 contém essa cláusula e a maioria dos anteriores 

também. Nesse caso, o locador envia uma ordem de pagamento a ser realizada em até 6 

semanas. Se o pagamento não ocorrer e a dívida for inferior a 5 mil euros, um processo de 

conciliação ou mediação deve ser iniciado, nos moldes descritos acima. Se a dívida for superior 

a 5 mil euros, o locador pode judicializar a questão e o despejo pode ser ordenado.  

Em 2022, segundo a União Social pela Habitação (USH), foram 585 mil acordos amigáveis 

para regularização de dívidas e 8600 protocolos de coesão social, ambos registrando alta em 

relação ao ano anterior. No mesmo ano, menos famílias tiveram o perdão da dívida no âmbito 

de um plano de recuperação ou de um procedimento de reabilitação pessoal por 

superendividamento, totalizando 15.500, frente a 21.000 em 2021. No entanto, o valor médio 

da dívida perdoada aumentou, chegando a 3.740 euros, frente a 3.370 euros em 2021 

(FONDATION POUR LE LOGEMENT, 2025). 

Esses mecanismos de proteção no caso da moradia social podem ser enfraquecidos a partir 

da lei de 27 de julho de 2023, chamada lei Kasbarian-Bergé. A lei reduz alguns prazos de 

procedimentos judiciais e a possibilidade de pedido de prazo de pagamento ao juiz. Também é 

prevista uma multa penal de 7.500 euros para pessoas que permanecerem no imóvel depois do 

fim do processo. A lei reforma o procedimento de manutenção dos auxílios para moradia, agora 

sob comando da Commission Spécialisée de Coordination des Actions de Prévention des 
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Expulsions Locatives (CCAPEX), que define a manutenção ou suspensão dos auxílios em caso 

de inadimplência (FONDATION POUR LE LOGEMENT, 2025).  

Sobre o acesso à moradia, argumentou-se que o público elegível é amplo. Existe uma lacuna 

importante entre os pedidos ativos e o ritmo de construção e atribuição de novas moradias, 

principalmente para a população prioritária, como descrito anteriormente. No entanto, isso 

significa no geral certa morosidade para o acesso, que varia de acordo com o tipo de imóvel e 

a região. Na região da Ile-de-France, por exemplo, o tempo anormalmente longo para acesso é 

de 3 anos no geral, sendo muito maior em Paris: até 10 anos. No entanto, a taxa de rejeição aos 

pedidos é baixa, compreendendo entre 1% a 5% dos aplicantes (SCANLON; WHITEHEAD, 

2011). 

A escolha do locatário é realizada através de um conselho, composto por associações, 

representantes locais do governo (préfets), locadores sociais e municipalidades. Algumas 

prioridades são definidas nacionalmente, como as famílias enquadradas na lei DALO11 (Droit 

au Logement Opposable), que podem ser famílias em habitações precárias ou temporárias, 

pessoas em condição de rua, desempregados por longos períodos, pessoas com deficiências e 

vítimas de violência familiar (SCANLON; WHITEHEAD, 2011). 

Em relação à atribuição final da moradia, Bonnal et al. (2014) identificaram a existência de 

diferenças importantes de tempo no acesso para famílias europeias e não-europeias, que em 

partes são explicadas por uma discriminação estatística praticada pelo locador, ao considerar 

que as famílias não-europeias correm mais riscos (financeiros, culturais ou de segurança). 

No aspecto da circulação, os imóveis estão vinculados à política locativa por no mínimo 9 

ou 15 anos, a depender do tipo de empréstimo concedido pelo Estado. Após esse período, o 

contrato pode ser renovado a cada três anos (FRANÇA, 2020). A modalidade de habitação 

social está determinada em contrato e os limites de aluguéis são regulados e atualizados para 

essa faixa. No caso das famílias proprietárias, elas não detêm o título de propriedade para que 

possam vendê-la. 

Conclui-se que apesar da desaceleração da produção de novas habitações no período recente 

e a perda de ritmo da participação da locação social no total de residências principais, a política 

é bem estruturada no sentido da garantia do direito à moradia, frente ao seu tratamento como 

 
11 Engloba famílias em habitações precárias ou temporárias, pessoas em condição de rua, desempregados por 

longos períodos, pessoas com deficiências e vítimas de violência familiar (SCANLON; WHITEHEAD, 2011). 
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mercadoria. A locação social no caso francês de fato limita os mecanismos de mercado na 

definição dos aluguéis e facilita o acesso sem utilizar a propriedade privada como base. Esse 

arranjo coloca a centralidade do Estado na estruturação e regulação da política habitacional para 

que não se constitua em mais um meio de acumulação capitalista criando insegurança da posse 

para as famílias e agravando o “problema habitacional”. 

É importante destacar que a locação social francesa se insere atualmente em um contexto 

político e econômico particular, aparentemente permeado pela lógica de ajuste fiscal, visto que 

vem sofrendo sucessivos cortes. Além disso, a aprovação de leis como a Kasbarian-Bergé 

(2023) tem o potencial de impactar um dos pilares importantes da política que é a garantia da 

segurança da posse, que apesar de não ser total, dispõe de diversos mecanismos.  

Dessa forma, não se trata de propor a reprodução descontextualizada no Brasil de uma 

política desenhada no bojo do Estado de bem-estar social francês, que hoje vigora em um 

contexto econômico e político completamente diferente, sob constante ameaça. Trata-se de 

discutir a partir do arranjo da política e de aspectos centrais como a segurança da posse, a forma 

de produção, propriedade, acesso e circulação, a efetivação ou não do direito para as famílias. 

Esse debate é inclusive central para que a proposição de uma política de locação social no Brasil 

não ocorra em termos vazios, sendo facilmente capturada por interesses privados e 

constituindo-se em espaço de acumulação capitalista.  

O possível desenho de uma política com esses princípios no Brasil, de forma estruturada, 

será discutido no Capítulo 3, a partir da cidade do Rio de Janeiro, no intuito de dar maior 

concretude para a proposta. Este passo visa contextualizar a política e situá-la frente aos 

desafios locais, impedindo que a locação social seja tratada como uma fórmula mágica.  

 

2.2 As cooperativas de ajuda mútua no Uruguai 

O segundo estudo de caso trata das cooperativas de ajuda mútua no Uruguai, principalmente 

no regime de usuários, em que a propriedade coletiva é o pilar fundamental, garantindo a 

segurança da posse através de um regime de uso e gozo. Nesse regime, a responsabilidade pelo 

financiamento é da cooperativa e a propriedade também, sendo que cada cooperado tem direito 

a uma cota parte e pode usufruir da moradia pelo tempo que desejar. As cooperativas de 

habitação surgiram em 1966 no Uruguai e perduram até hoje, tendo resistido à ditadura militar, 
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desfinanciamento e tentativas de desestruturação, constituindo uma força política que 

transcendeu os limites nacionais, influenciando e apoiando experiências pela América Latina e 

Caribe (FUCVAM, c2022).  

Esse paradigma será abordado nesta dissertação por representar firmemente uma alternativa 

de desmercantilização da moradia, que nesse caso pode ser entendida como produção 

desmercantilizada e permanente do espaço de moradia (BARAVELLI, 2022), já que as 

cooperativas também produzem o espaço coletivo e seguem articuladas após o sorteio das 

moradias entre os cooperados.  

 

2.2.1 O modelo de ajuda mútua  

Temos como foco as cooperativas por ajuda mútua em regime de usuários (propriedade 

coletiva), por serem predominantes no universo das cooperativas habitacionais uruguaias e por 

representarem um paradigma de desmercantilização da moradia. Além das cooperativas por 

ajuda mútua, existem também cooperativas por poupança prévia e por autoconstrução. Esses 

arranjos estão previstos na Lei Nacional de Moradia (1968), que constitui o marco legal da 

urbanização no Uruguai (BARAVELLI, 2006) e regulariza as cooperativas de moradia.  

Nessa lei, destacam-se três elementos importantes: financiamento estatal que corresponde a 

85% do valor do imóvel; autogestão e acesso ao assessoramento técnico. Os recursos utilizados 

pelas cooperativas provêm da Lei Nacional de Moradia e do aporte de mão-de-obra dos 

cooperados. Para a construção, as cooperativas contam com apoio de assessoramento técnico 

sem fins lucrativos, que perpassa a construção, aspectos legais, de gestão, financeiros e sociais. 

Segundo Nahoum (1984), em nenhuma das etapas há intermediários que recebem lucros, o que 

constitui uma condição essencial para o modelo cooperativista. 

Prevê-se a possibilidade de regimes de uso ou de propriedade e aporte de 15% das 

cooperativas via poupança prévia ou ajuda mútua. No regime de uso, a propriedade é coletiva 

e no regime de propriedade, o sócio dispõe livremente do imóvel (MACHADO, 2022). Apesar 

de mesmo entre as cooperativas de ajuda mútua existir o regime de propriedade individual, o 

regime de usuários em que vigora a propriedade coletiva é predominante e será o foco da análise 

apresentada.  
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No caso das cooperativas de poupança prévia, o pagamento é monetário e no caso das 

cooperativas de ajuda mútua, essa parcela é cedida em termos de horas trabalhadas na 

construção das moradias (BLANCO; PELEGRÍN-RODRÍGUEZ, 2025). A terceira 

modalidade, de autoconstrução, funciona a partir de um empréstimo feito por cada família à 

cooperativa para construção de sua moradia (MACHADO, 2022).  

Existem algumas semelhanças entre a Lei Nacional de Moradia e o Sistema Financeiro da 

Habitação no Brasil, dentre as quais figura a constituição de um fundo próximo ao FGTS 

(Fondo Nacional de Vivienda), advindo da massa salarial do país, com base no Impuesto a La 

Retribuciones Personales (IRP). Além disso, um banco de financiamento opera esse fundo 

público, Banco Hipotecário del Uruguay (BHU), similar ao extinto BNH (BARAVELLI, 

2006). 

A propriedade coletiva é tratada como o pilar central das cooperativas de ajuda mútua com 

regime de uso. Os cooperados, apesar de não terem a propriedade de sua moradia, têm o direito 

de uso, com duração indefinida. A moradia só pode ser repassada como herança caso o herdeiro 

se integre ao quadro associativo da cooperativa e a locação ou cessão gratuita estão impedidas, 

visto que só a cooperativa pode repassar o direito de uso. Caso o cooperado deseje deixar a 

cooperativa, não tem direito ao valor da venda de imóvel, apenas ao valor das cotas de capital 

cedidas à cooperativa para pagamento de juros e amortizações do financiamento habitacional 

(BARAVELLI, 2006). O tratamento da moradia a partir do direito de uso, nesse caso, impede 

que esta circule livremente no mercado, onde é objeto de especulação.  

Não tendo a propriedade privada de sua unidade, o cooperado não pode usá-la como garantia 

de empréstimos, o que impede que o crédito atue como fonte de insegurança da posse. No caso 

do financiamento da habitação junto ao Estado, o pagamento de juros e amortizações também 

não é de responsabilidade individual, e sim da cooperativa, de modo que o não-pagamento por 

parte de algum cooperado não implica em despejo (NAHOUM, 2013).  

Caso alguma família enfrente dificuldades no pagamento, a cooperativa atua junto ao 

cooperado para que receba sua parte de direito no Fondo de Socorro e encontre outras soluções 

caso o problema se torne permanente (NAHOUM, 2013).  Segundo Baravelli (2006), o Fondo 

de Socorro é formado por 10% da cota social de cada cooperado e garante baixa inadimplência 

e rotatividade de moradores. Além disso, em casos de divórcio, o direito de uso protege a 
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família, estabelecendo que o cônjuge que obtiver a guarda dos filhos permaneça na habitação 

(NAHOUM, 2013).   

No sentido da desmercantilização, pode-se afirmar: “es que la condición de usuário, como 

lo disse el nombre, privilegia el valor de la vivienda como bien de uso frente a su dimensión 

mercantil como bien de cambio” (NAHOUM, 2013, p. 46). Dessa forma, o arranjo das 

cooperativas de ajuda mútua com regime de uso, que une a propriedade coletiva à autogestão, 

reforça o caráter de direito da moradia, frente a seu caráter de mercadoria. Sobre a importância 

da propriedade coletiva para o modelo de ajuda mútua, cabe destacar: 

La propiedad colectiva funciona como la verdadera garantía de la permanencia de la 

organización cooperativa y de la vigencia de sus principios. Mientras la propiedad 

individual actúa como un dique separador, poniendo límites infranqueables entre lo 

tuyo y lo mío, la propiedad colectiva, con su sentido de lo nuestro, actúa como un 

vigoroso lazo de unión permanente. Es por eso que, sin dudas, la propiedad colectiva 

es una clave indisociable del éxito del modelo cooperativo de vivienda por ayuda 

mutua (NAHOUM, 2013, p. 48). 

Nesse sentido, os aspectos da autogestão e da propriedade coletiva caminham juntos, pois os 

laços são mantidos após o fim do projeto, que de alguma forma permanece em execução. Além 

de adaptações posteriores ao projeto, muitas cooperativas realizaram a construção de aparelhos 

coletivos como creches e postos de saúde, dando esse caráter de continuidade ao trabalho da 

cooperativa. Após 2008, o financiamento desses aparelhos coletivos foi proibido, minando essa 

frente de integração das cooperativas com a população não-cooperada.  

Em relação à estrutura organizativa, as cooperativas têm cinco órgãos de controle: 

Assembleia Geral, Conselho Diretor, Comissão de Fomento, Comissão Fiscal e Eleitoral. A 

assembleia geral é a instância máxima de decisão, onde as decisões finais sobre as obras devem 

ser conduzidas, garantindo seu controle sobre o processo. Através dela também são eleitos os 

integrantes das demais comissões.  

Deste modo, a autogestão permite a participação ativa dos cooperados nas escolhas 

pertinentes ao projeto, à execução deste e ao uso do espaço coletivo, visto que após o sorteio 

das moradias, os cooperados permanecem organizados na produção coletiva do espaço de 

moradia.  

Tendo traçado os aspectos centrais do modelo, realiza-se um resgate histórico sintético do 

desenvolvimento do cooperativismo de habitação no Uruguai, em seus avanços e desafios, 

frente ao contexto econômico e político que perpassa as décadas de existência do movimento. 



51 
 

 

Esse resgate permitirá uma compreensão mais profunda da força política das cooperativas e 

uma análise contextualizada de alguns dados sobre as cooperativas.  

 

2.2.2 Desenvolvimento histórico das cooperativas de moradia no Uruguai 

Uma proposta de separação em quatro períodos de análise do desenvolvimento histórico das 

cooperativas por ajuda mútua aparece em Moreno (2018): primeira expansão (1968-1973), 

repressão e estancamento (1973-1985), parênteses (1985-2005) e nova expansão (de 2005 em 

diante).  

Esses períodos são apropriados para pensar as fases do cooperativismo por ajuda mútua, pois 

demarcam o avanço das cooperativas em relação às suas condições históricas. Nos primeiros 

anos do cooperativismo, ocorreu uma rápida expansão de moradias, com 4338 finalizadas ou 

em construção até o ano de 1973 (TERRA, 1986). A partir de 1975, com o estabelecimento da 

ditadura militar, o cooperativismo enfrentou fortes ataques e descontinuidades, como o fim da 

concessão de “personerías jurídicas” (ou figuras jurídicas), que praticamente paralisou a 

produção cooperativa. Entre 1985 e 2005, a construção foi retomada a passos lentos e 

descontínuos, como será possível verificar nos dados adiante. A partir de 2005 inicia-se uma 

nova fase de expansão que se mostra mais sustentada, promovendo um importante aumento na 

participação do cooperativismo no total de residências: de 2,6% em 2011 para 5,2% em 2023 

(INE, 2024). 

Nesse momento, é oportuna a reconstituição do contexto histórico e econômico em que 

surgem as cooperativas por ajuda mútua, trazendo alguns elementos sobre a urbanização 

uruguaia e sua classe trabalhadora.  

O Uruguai teve um processo de urbanização precoce em relação aos demais países da 

América Latina: em 1908, 30% da população residiam em Montevidéu e em 1970, 80% da 

população residiam em áreas urbanas. As reformas do “batlismo”, em que se destacam a 

consolidação da educação pública universal e legislação previdenciária e trabalhista, tornaram 

o país o representante mais próximo de um Estado de bem-estar social na América Latina 

(BARAVELLI, 2006).   

Ghilardi (2016) destaca que a formação da classe trabalhadora no início do século XX no 

Uruguai está fortemente ligada ao surgimento do movimento cooperativista. O país promoveu 

um processo de substituição de importações no contexto macroeconômico favorável após a 
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Segunda Guerra Mundial, com o maior volume de trabalhadores no setor industrial sendo 

atingido em 1950 (considerando os dados de ocupação entre 1936 e 1999). A tradição sindical 

foi essencial nesse sentido:  

Concebida en una coyuntura económica de industrialización vía sustitución de 

importaciones y de garantías laborales resultantes de las reformas sociales desde 

comienzos de siglo, la estabilidad de la clase obrera proporcionó el terreno para la 

formación de un determinado “ethos" de clase, el cual fue impulsado por la disciplina 

de organización gremial (GHILARDI, 2016, p. 6). 

Esse processo se relaciona fortemente ao que Kowarick (2020) chamou de “subjetividade 

coletiva”. Através dessa categoria, o autor argumenta que as condições de luta política não 

derivam diretamente das condições objetivas, apenas sendo viabilizadas quando mediadas pela 

percepção coletiva da exclusão de algum benefício social e econômico, em um reconhecimento 

de si e de seus oponentes.  

Retomando o processo histórico, a urbanização foi também fortemente impulsionada pela 

atividade pecuária, que demanda pouca mão-de-obra no campo. Em 1956, o país era o maior 

exportador de carne, couro e lã, com o PIB figurando entre os maiores do mundo. Já na década 

de 1960, as condições de manutenção do cenário exportador pujante se revertem e esse ciclo de 

crescimento perde dinamismo (BARAVELLI, 2006).  

Na mesma década, em 1963, o sistema político uruguaio começava a discutir a questão 

habitacional no país a partir de uma Comissão Especial sobre a situação da moradia, em que o 

cooperativismo habitacional da Suíça foi abordado. Foram cinco anos de debates até que a Ley 

Nacional de Vivienda (1968) fosse instaurada, criando o arcabouço legal para as cooperativas 

habitacionais no país.  

Na realidade, desde 1966 as primeiras cooperativas por ajuda mútua já atuavam, em que se 

destacam a cooperativa Isla Mala, Éxodo de Artigas e COSVAM. A política pública, na figura 

da Lei Nacional, apenas concedeu um marco legal a uma prática já desenvolvida dentro dessas 

cooperativas pioneiras. Quatro anos depois, através de uma assembleia que reuniu dez 

cooperativas, celebrada em Isla Mala, foi fundada a FUCVAM, federação que representa as 

cooperativas por ajuda mútua. Atualmente, a federação conta com 80 mil pessoas, distribuídas 

em 727 cooperativas de moradia, sendo 555 habitadas, 66 em construção e 106 em trâmite 

(FUCVAM, 2025). 
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A partir da Lei Nacional de Moradia, as cooperativas se expandiram rapidamente nos anos 

seguintes: entre 1968 e 1973, as 43 cooperativas afiliadas à FUCVAM receberam um terço do 

Fundo de Habitação. No entanto, esse cenário de expansão sofreu um forte golpe após os 

primeiros anos da ditadura militar, que se iniciou em 1973. Dois ataques importantes 

aconteceram nos anos posteriores: em 1975 os financiamentos habitacionais foram suspensos e 

em 1976, as “personerias jurídicas” (ou figuras jurídicas), que regularizam novas cooperativas, 

deixaram de ser atribuídas pelo governo (BARAVELLI, 2006).   

Na década de 1970, a FUCVAM desempenhou duas funções importantes: centralizar 

compras de insumos de construção e construir uma fábrica de componentes construtivos, 

permitindo ganhos de escala para fornecimento de elementos pré-fabricados de argamassa 

armada. Essas duas frentes de apoio produtivo foram desmontadas durante o regime militar. 

Uma das funções de apoio produtivo que permanece até os dias de hoje se refere à compra, 

manutenção e rodízio de equipamentos de construção civil entre as cooperativas.  

Uma das principais batalhas travadas pelo cooperativismo de ajuda mútua foi a defesa da 

propriedade coletiva ao longo da ditadura. As cooperativas são as proprietárias do terreno e da 

edificação após sua construção. O fato de a propriedade não ser dividida em pequenos lotes 

garante maior segurança da posse por parte dos cooperados e a perpetuação do vínculo entre 

eles na “construção permanente do espaço de moradia” (BARAVELLI, 2022). Os cooperados 

seguem organizados para realizar a manutenção das áreas comuns e até construindo escolas ou 

postos de saúde, com frequência cedidos ao uso público.  

Em 1983, após o Banco Hipotecário do Uruguai decidir elevar em 15% as amortizações dos 

financiamentos, a FUCVAM organizou uma “greve de pagamentos”, sendo o primeiro 

questionamento popular frente a alguma medida da ditadura. Em consequência, o governo 

elaborou um projeto de lei para instituir a propriedade individual nas cooperativas. A FUCVAM 

utilizou um mecanismo da constituição uruguaia para solicitar um plebiscito, que prevê sua 

abertura caso a solicitação tenha adesão de 500 mil eleitores. Em fevereiro de 1984, foram 

recolhidas 600 mil assinaturas em um espaço de poucos dias (BARAVELLI, 2006).  

Em novembro de 1984, o governo fez mais uma tentativa de extinguir a propriedade coletiva 

das cooperativas, através de uma consulta aos cooperados com voto individual e secreto, que 

viola a estrutura democrática das cooperativas, cuja instância máxima de decisão é a assembleia 

geral. Como resultado, a maioria dos cooperados votou pela manutenção da propriedade 
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coletiva (BARAVELLI, 2006). Dessa forma, durante a ditadura, além de o movimento 

cooperativista ter se tornado um refúgio para militantes que não foram exilados, constituiu uma 

importante força política pela abertura democrática (GHILARDI, 2016). 

A partir da redemocratização, na década de 1990, quatro linhas de atuação foram 

desenvolvidas: luta por acesso à terra urbanizada; ação com trabalhadores de baixa renda; 

reabilitação de moradias na área central de Montevideu e a difusão do modelo para outros países 

da América Latina e Central (GHILARDI, 2016).  

A luta por acesso à terra teve como instrumento as ocupações de terras, tendo sucesso a partir 

da estruturação de uma carteira de terras urbanas para as cooperativas em 1989, com a eleição 

do partido Frente Amplio para a Intendência de Montevidéu no mesmo ano.  

A eleição de 2005 do partido Frente Amplio trouxe mudanças institucionais e elevação dos 

recursos para as cooperativas no cenário nacional, que representaram 29% das unidades 

finalizadas entre 2010-2014 no contexto do Plan de Rehabilitación y Consolidación Urbano-

Habitacional (GHILARDI, 2016). Entre 2010-2014, as cooperativas representavam 34% das 

moradias produzidas com financiamento público e entre 2015-2019, representavam 50%, como 

citado em Blanco e Pelegrín-Rohdríguez (2025), evidenciando a ampliação do espaço das 

cooperativas dentro do orçamento da habitação. 

A partir de 2005, além de uma elevação dos recursos destinados às cooperativas, ocorrem 

algumas mudanças institucionais importantes, como a aprovação em 2007 de um marco 

regulatório (lei nº 18.125) que transforma o papel das três instituições responsáveis pela política 

habitacional: o Ministerio de Vivienda, Ordenamiento Territorial y Medio Ambiente 

(MVOTMA) é definido como formulador da política, a Agencia Nacional de Vivienda (ANV) 

lei como executora e BHU como responsável pelos financiamentos (MORENO, 2018). 

São aprovadas também a Ley de Cooperativas (nº 18.407), que regula o sistema cooperativo, 

a Ley de Ordenameiento Territorial y Desarrollo Sustentable (nº 18.308) e a Ley de Rendición 

de Cuentas 2007 (nº 18.362), que inclui a criação da carteira de imóveis para habitação de 

interesse social (Cartera de Inmuebles para Vivienda de Interés Social, CIVIS), uma carteira 

de terras do MVOTMA (MORENO, 2018). 

Na esteira das mudanças institucionais, é aprovada a Resolución Ministerial (RM) 539-2008 

(URUGUAI, 2008), estabelecendo os seguintes regulamentos: “Subsidio a la demanda 

habitacional”, “Préstamos fondo nacional de vivienda y urbanización” e “Producto”. Esses 

regulamentos promovem duas alterações: previsibilidade na disponibilização de recursos 
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através de sorteios e impossibilidade de financiamento para aparelhos públicos como postos de 

saúde. No primeiro caso, foi estabelecido o sistema de sorteios semestrais, em que as 

cooperativas com pré-projeto aprovado podem se inscrever, com espera máxima de dois anos 

para sua contemplação (GHILARDI, 2016). Essa maior previsibilidade pode ser um dos 

motivos para o forte crescimento das cooperativas, verificado entre o Censo de 2011 e 2023. 

No entanto, segundo Ghilardi (2016), esse sistema dificulta que se articule a construção 

simultânea de cooperativas na mesma região, pois estas podem ser contempladas por sorteios 

em diferentes períodos.  

Em relação ao impedimento do financiamento para aparelhos públicos, coloca-se um desafio 

para que as cooperativas atuem na produção da cidade, para além das moradias (GHILARDI, 

2016). Na realidade, a integração com a cidade sempre foi uma questão, pois em alguns casos, 

cooperativas atuaram na construção desses equipamentos e restringiram seu acesso aos 

cooperados, criando barreiras de integração com a comunidade do entorno (NAHOUM, 2013).   

O regulamento de 2008, que trata dos sorteios e o financiamento de infraestrutura pública, 

contém mais um elemento essencial para as cooperativas: a manutenção do limite estabelecido 

pela ditadura de cinquenta famílias por unidade coletiva construída. Esse limite representa 

desafios em relação aos ganhos de escala e ainda impede a formação de bairros cooperativos, 

sendo duramente criticado por movimentos sociais. Em contraste, por exemplo, nos primeiros 

anos do cooperativismo uruguaio, alguns conjuntos chegavam a 800 unidades habitacionais 

(GHILARDI, 2016).   

A partir do resgate histórico do desenvolvimento das cooperativas, pode-se avançar para 

uma análise quantitativa do cooperativismo de ajuda mútua, que expressa claramente os 

períodos destacados nessa subseção. 

 

2.2.3 Panorama do cooperativismo de moradia uruguaio 

A contextualização histórica realizada é essencial para a compreensão mais aprofundada dos 

movimentos indicados pelos dados sobre as cooperativas de moradia. A melhor estatística sobre 

as cooperativas é fornecida pelos Censos, a partir da tabela 3: 
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Tabela 3 - Posse da moradia, segundo categorias, Uruguai 

Categorias 
Censos 

1985 1996 2011 2023 

Proprietário 51,5% 62,8% 56,9% 57,5% 

Membro de uma cooperativa habitacional 2,1% 1,9% 2,6% 5,2% 

Inquilino ou arrendatário 21,2% 18,1% 20,2% 25,6% 

Usufrutuário ou ocupante 21,8% 15,9% 17,7% 11,7% 

Outro 3,5% 1,4% - - 

Não informado - - 2,6% 0,4% 

Ignorado 2,4% 1,5% - 0,0% 

Fonte: elaboração própria, com base em dados do Instituto Nacional de Estadística (INE), 

2023. 

Até 2011, conforme a tabela 3, a participação das cooperativas de moradia no total de 

residências era relativamente estável, em torno de 2%, duplicando entre 2011 e 2023. É 

essencial destacar que o cooperativismo habitacional no Uruguai, ao longo de suas mais de 

cinco décadas de existência, enfrentou não só descontinuidades, mas severos ataques. A 

concessão de “personerías jurídicas”, por exemplo, que regulamentam novas cooperativas, foi 

suspensa em 1976, durante a ditadura militar, e perdurou por 13 anos, atravessando o governo 

civil de Julio María Sanguinetti (BARAVELLI, 2006).  

A elevação dos recursos a partir de 2005 e a padronização do tempo de concessão dos 

empréstimos em até um ano e meio, a partir da regulamentação de 2008, podem ajudar a 

explicar o rápido avanço das cooperativas entre 2011 e 2023. A figura 2 mostra a evolução das 

moradias de cooperativas entre 1995 e 2025:  

Figura 2 – Moradias de cooperativas, iniciadas ou finalizadas, Uruguai, 1995-2025 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados de Moreno (2018), Uruguai (2000, 2005, 2020a e 

2025). 
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Os dados entre 2020-2025 têm como referência abril de 2025 e são disponibilizados pela 

ANV. Além dos dados apresentados, sabe-se que entre 1966 e 1975, eram 8230 moradias 

finalizadas ou em construção, enquanto entre 1978 e 1982, eram 2733 (TERRA, 1986). 

Portanto, comparando os dados do início da série, verifica-se que o ritmo atual de crescimento 

supera o dos anos iniciais de expansão: entre 1966-1975 a média era de 914 moradias por ano 

(TERRA, 1986), frente a média de 3.181 moradias por ano entre 2015-2025 (Figura 2). 

Portanto, entre 1995 e 2025, a quantidade de moradias cooperativas com obras iniciadas foi 

mais que três vezes maior em relação ao período 1966-1975, confirmando a mudança na 

condução da política a partir de 2005, conforme apontado pela literatura. Mesmo que o último 

período seja um pouco mais longo que os demais, a inflexão é notável, demonstrando uma 

influência importante no salto de participação das cooperativas no total de residências 

verificado entre os censos de 2011 e 2023. 

Uma série mais completa foi traçada apenas considerando as cooperativas de ajuda mútua, 

tomando como referência o número de cooperativas com obra iniciada, ao invés do número de 

moradias: 

Figura 3 - Cooperativas de ajuda mútua com obra iniciada no ano de referência, Uruguai, 

1967-2019 

 

Fonte: elaboração própria com base em dados de Machado (2022). 

Em perspectiva histórica mais longa, os dados sobre cooperativas que iniciaram obras a cada 

ano refletem os quatro períodos analisados anteriormente: entre a promulgação da Lei Nacional 

de Moradia (1968) e o início da ditadura militar (1973) ocorre um crescimento muito rápido do 
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início de obras, que ao longo da ditadura é reduzido drasticamente e retomado na década de 

1990. Os anos 2000 apresentam um desempenho fraco, com retomada importante a partir de 

2010, o que novamente está em linha com o crescimento da participação do cooperativismo no 

total de moradias.  

Os dados abaixo tratam da divisão das cooperativas habitacionais por modalidade e sistema 

de propriedade em 2019: 

Figura 4 - Quantidade total de cooperativas segundo modalidade e sistema de propriedade, 

Uruguai, 2019 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados de Machado (2022). 

Revela-se uma predominância da modalidade de ajuda mútua em relação às demais: em 

2019, as cooperativas por ajuda mútua representavam 86% das cooperativas de moradia. Em 

relação ao sistema de propriedade, Machado (2022) argumenta que ocorreu no período recente 

um crescimento das cooperativas de proprietários em relação às de usuários. No entanto, a 

modalidade de usuários ainda representava 57% do total de cooperativas em 2019, 

demonstrando a força que a propriedade coletiva mantém no cooperativismo de moradia no 

Uruguai.  

Nesta etapa, é oportuno abordar brevemente a situação habitacional no Uruguai para 

compreender em que nível o cooperativismo de ajuda mútua atua para amenizá-lo e qual o seu 

potencial nesse sentido. Além disso, cabe também realizar algumas discussões sobre questões 
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mais recentes do cooperativismo e que lições pode-se retirar dele para pensar a política 

habitacional brasileira. 

2.2.4 O cooperativismo de ajuda mútua como política habitacional 

 

O déficit habitacional é tratado no Plano Quinquenal de Vivienda 2020-2024 a partir do 

déficit quantitativo e qualitativo. O quantitativo se refere às necessidades de novas habitações 

dado que as existentes não correspondem a um padrão mínimo de qualidade e o déficit 

qualitativo se define por qualidade insuficiente dos materiais de construção, superlotação ou 

acesso deficitário a serviços básicos (ONU HABITAT, 2015 apud MORENO, 2018). 

O conceito de necessidades habitacionais é utilizado para mensurar o déficit quantitativo, 

englobando domicílios com coabitação, déficit de materialidade (a situação dos materiais torna 

a casa inviável) ou ainda domicílios em assentamentos irregulares que não podem ser 

regularizados, como os casos de áreas de risco. Em termos de necessidades habitacionais, 

estima-se em 2020 o déficit chegava a 57 mil unidades, número superior à produção de 

moradias por cooperativas desde 1995. 

O déficit habitacional qualitativo é estimado em 169.573 ou 21% do total de domicílios. Esse 

déficit compreende residências com superlotação (mais de duas pessoas por cômodo destinado 

a dormir), abastecimento de água por encanamento fora da moradia a mais de 100 metros de 

distância ou ausência de serviço sanitário ou escoamento para córregos ou a céu aberto 

(URUGUAI, 2020a).  

Para pensar na resolução do déficit habitacional e na capacidade da política baseada em 

cooperativas de ajuda mútua para seu enfrentamento, a questão orçamentária é essencial. 

Nahoum (c2022) afirma que se os recursos para a política habitacional fossem o dobro do atual, 

o déficit habitacional poderia ser resolvido em 10 anos. A reivindicação da FUCVAM é de que 

os valores do Fondo Nacional de Vivienda sejam no mínimo repostos, o que corresponderia a 

2% da massa salarial no país ou 450 milhões de dólares por ano (valores de 2023), praticamente 

o dobro do praticado. Acerca do orçamento para habitação no Uruguai: 

Pero entre 2008 y 2020 de la inversión pública que hubo, existió un direccionamiento 

hacia el cooperativismo muy fuerte. En un momento, la mitad de lo que se invertía, 

era en cooperativas. Pero, por otro lado, igual había un apoyo muy fuerte a la inversión 

privada a través de lo que hoy se llama “vivienda promovida”: no es una inversión 

directa del Estado, pero esa renuncia fiscal, que es la que permite jugosos negocios, 

en definitiva, es dinero que debería cobrarse y no se cobra. [...] En todo este periodo 
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del 90 para acá solamente un año se superó (2018), y apenas, el medio por ciento del 

PBI (NAHOUM, c2022). 

 Nahoum (c2022) ressalta ainda que o recomendado internacionalmente é de alocar 2 ou 3% 

do PIB em moradia. A partir desses dados, é possível relativizar a elevação de recursos ocorrida 

após 2005, pois se situa aquém das necessidades habitacionais da população e acumula perdas 

históricas desde 1968, como a retirada em 1992 da contribuição de 1% dos empregadores 

(FUCVAM, 2022) e a Reforma Tributária de 2007. A Reforma mudou o financiamento do 

Fondo Nacional de Vivienda y Urbanismo (FNVU), provocando uma diferença de 

aproximadamente US$ 90 milhões por ano. Em 2020, o montante do Fundo era de U$S 260 

milhões (0,4% do PIB), quando a partir da regra anterior, deveria ser de U$S 370 milhões 

(URUGUAI, 2020b).  

Além da questão orçamentária, Nahoum (2013) destaca alguns desafios em relação às 

cooperativas. Entre eles, são citados a baixa participação de mulheres nos cargos de liderança, 

a baixa flexibilidade nas moradias frente a mudanças na composição e necessidades das famílias 

e a integração das cooperativas com o entorno, questão já levantada anteriormente. A saída de 

uma família também é um processo que precisa de maior atenção, visto que a família que entra 

na cooperativa não tem a vivência anterior da construção coletiva e precisa realizar o pagamento 

em tempo muito menor que o da família original, dando-se preferência para famílias com rendas 

maiores.  

Outro desafio da experiência diz respeito a uma postura classificada como individualista no 

âmbito de cada cooperativa. Por exemplo, algumas cooperativas estão construídas muito 

próximas a outras e ocorre com frequência a reprodução de um espaço de convivência como 

um salão, de maneira apartada. Segundo o autor, a construção conjunta de aparelhos que 

poderiam ser utilizados por ambas, resultaria em um melhor aproveitamento dos espaços e 

recursos e aprofundamento dos vínculos cooperativos (NAHOUM, 2013).  

Segundo Ghilardi (2016), as mudanças no mercado de trabalho uruguaio e a constituição 

ideológica dos trabalhadores são algumas questões contemporâneas do cooperativismo de ajuda 

mútua. O atual mercado de trabalho, flexível, torna difícil o cumprimento das horas necessárias 

para as obras. Além disso, predomina na vida social recente certo individualismo e imediatismo, 

distante da subjetividade coletiva que fundou o modelo na década de 1960.  
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2.2.5 Ajuda mútua e desmercantilização da moradia  

Afirmou-se até aqui que o modelo das cooperativas de ajuda mútua representa um paradigma 

de desmercantilização da moradia, principalmente a partir da propriedade coletiva. Para 

aprofundar a análise da desmercantilização, cabe discutir os aspectos que a compõem, a partir 

do arcabouço proposto na dissertação: forma de produção; forma de propriedade; segurança da 

posse; acesso e circulação. 

A forma de produção das cooperativas de ajuda mútua é baseada no trabalho dos cooperados, 

que deve somar 21 horas semanais. O financiamento público corresponde a 85% do valor das 

moradias e as cooperativas dispõem de assessoramento técnico, para auxílio não só no projeto, 

mas jurídico, social, financeiro e de gestão. Nenhuma das etapas envolve lucros, o que é 

essencial para pensar a forma de produção desmercantilizada.  

Em relação à forma de propriedade, aqui reside o aspecto mais importante do arranjo das 

cooperativas de ajuda mútua. Através do modelo de “regimén de uso y goce”, as moradias são 

retiradas da circulação, o que impede a especulação, ao mesmo tempo em que fortalece a 

segurança da posse. Dessa forma, através da propriedade coletiva, a segurança da posse é 

garantida, e os laços do cooperativismo são mantidos mesmo após a distribuição das moradias 

para as famílias.  

As famílias devem realizar aportes mensais às cooperativas, visando o pagamento de juros 

e amortizações do financiamento habitacional, sendo protegidas pela figura jurídica da 

cooperativa, visto que a dívida não é individual. Um dos mecanismos para a segurança da posse 

é o Fondo de Socorro, que pode ser utilizado caso a família enfrente problemas financeiros. 

Além disso, a cooperativa atua junto à família caso o valor de direito neste fundo seja superado 

e o problema se torne permanente (NAHOUM, 2013).  

O acesso, em nível familiar, depende fundamentalmente da disponibilidade de cumprir as 

horas semanais durante o período de obras e depois de realizar o pagamento dos juros e 

amortizações mensalmente. Há um limite de renda para as famílias que compõem as 

cooperativas de ajuda mútua, que vai de 60 UR (equivalente a 109.743,60 pesos em julho de 

2025) para núcleo familiar unipessoal até 96 UR (equivalente a 175.589,76 pesos em julho de 

2025) para cinco pessoas (MVOT, 2021). A concretização do acesso à moradia depende, 

atualmente, do calendário de sorteios das cooperativas, que limitou o acesso aos recursos em 

um ano e meio, dando maior agilidade ao processo.  
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O acesso tem maiores obstáculos quando se trata da substituição de uma família nas 

cooperativas, pois em curto espaço de tempo, a família entrante precisa realizar o aporte 

realizado pela família anterior em um período de anos, fazendo com que no geral, famílias com 

maior poder aquisitivo sejam selecionadas. Uma solução para essa questão poderia ser a 

concessão de crédito para que a cooperativa permita prazos maiores de pagamento para a 

família entrante.  

Acerca do aspecto da circulação, destaca-se: 

No panorama atual em que a propriedade fundiária se fragmenta cada vez mais (a 

ponto de hoje se desmanchar em fluxos financeiros), as cooperativas de moradia 

pretendem, na maneira pontual e pragmática de sempre, exercer poder de 

propriedade sobre espaços urbanos à medida que os retira do incessante ciclo de 

mercadorias que constitui a riqueza contemporânea. A ação pontual e pragmática não 

impede que o cooperativismo de moradia da Fucvam sirva como ideal para uma 

política de habitação de interesse social, uma vez que orienta o arranjo institucional 

de Athis no sentido de resgatar e isolar a moradia tanto do mercado formal quanto do 

mercado informal de terra urbana. Existem resgates semelhantes por parte do Estado, 

por desapropriação ou por zoneamento. No entanto, quando são realizados por grupos 

socioespaciais, eles revelam uma forma radical de desmercantilização que não 

apenas limita o poder do capital como também o contesta como meio de controlar 

e organizar o espaço coletivo e privado.  

Um arranjo institucional capaz de sustentar uma produção social autônoma de espaços 

desmercantilizados é, em essência, um arranjo institucional anticapitalista 

(BARAVELLI, 2022, p. 49). 

 

A retirada da moradia da circulação, promovida pelas cooperativas de ajuda mútua no 

modelo de propriedade coletiva, rompe um aspecto fundamental do seu tratamento como 

mercadoria, reforçando sua dimensão de direito. Como os cooperados não detêm um título de 

propriedade individual, as moradias não podem ser vendidas ou alugadas. Os cooperados tem 

direito de uso, que só pode ser repassado a herdeiros caso se integrem à cooperativa. Quando 

um cooperado decide deixar a cooperativa, têm direito a receber sua cota de capital (relativa ao 

trabalho e pagamentos realizados), sem acréscimo de valorização do imóvel, visto que este está 

fora do circuito de valorização. Nesse sentido, Nahoum (2013) afirma que a moradia não é 

objeto de especulação, seja para benefício ou prejuízo do cooperado. 

Portanto, nesse arranjo, mesmo que exista rotatividade, esta nunca implica em valorização 

do imóvel. Uma nova família que tenha interesse em ocupar o lugar da antiga, precisa realizar 

o aporte correspondente às horas de trabalho e pagamento do financiamento que a família 

anterior realizou, devendo também se integrar à cooperativa.  

Em suma, considerando as dimensões essenciais da forma de produção, forma de 

propriedade, segurança da posse, acesso e circulação, conclui-se que o modelo do 

cooperativismo de ajuda mútua promove a desmercantilização da moradia, reforçando seu valor 

de uso, frente ao valor de troca. Nesse arranjo, a propriedade coletiva é o fator central para 
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garantia da segurança da posse, impedindo ainda que a moradia circule livremente no mercado, 

tendo seu valor determinado por ele.  

 

2.3 Lições para pensar a desmercantilização da moradia 

 

Os dois paradigmas de desmercantilização da habitação aqui tratados apresentam diferenças 

importantes quanto à sua formação histórica. O aluguel social francês foi criado no bojo do 

Estado de bem-estar social europeu, sob o modelo fordista-keynesiano (MADDEN; 

MARCUSE, 2016), em que os serviços públicos atuavam como salários indiretos 

(KOWARICK, 2020). Apesar de a instituição da política habitacional desmercantilizada na 

Europa ter sido fruto de pressões sociais (MADDEN; MARCUSE, 2016), a provisão de 

habitação se constituía em uma necessidade histórica para a acumulação capitalista, sendo 

centralizada pelo Estado. No entanto, mesmo com o fim do ciclo keynesiano, a participação do 

aluguel social no total de residências permanece em patamar elevado: 17,4% das residências 

em 2024 (ANCOLS, 2025), demonstrando a força da política.  

Por outro lado, o cooperativismo por ajuda mútua surge da organização da classe 

trabalhadora no Uruguai na década de 1960, sendo de fato uma política construída “de baixo 

pra cima”, com a forte marca do movimento social. Nesse sentido, a autogestão é uma 

característica distintiva, reforçando os vínculos do cooperativismo para a construção do espaço 

coletivo. Por seu caráter radical de controle coletivo do espaço e pelas vicissitudes da história 

latino-americana, lutou por seu espaço na política habitacional, tendo expressão ainda restrita 

no quadro habitacional do país, mesmo tendo duplicado entre 2011 e 2023 (INE, 2024).  

Para além das claras diferenças, os dois modelos demonstram como arranjos distintos podem 

caminhar para a desmercantilização, que foi analisada a partir da forma de produção, forma de 

propriedade, segurança da posse, acesso e circulação. Nos dois casos, não há lucro envolvido 

na produção, a propriedade individual não é concedida e existem mecanismos de proteção para 

garantir a segurança da posse. A circulação é limitada no aluguel francês e inexistente no 

cooperativismo uruguaio.  

Em relação ao acesso, o caso francês tem recorte mais universalista, considerando que 70% 

da população era elegível para o aluguel social em 2024 (ANCOLS, 2024). No Uruguai, o 

acesso depende da capacidade da família de dedicar as horas semanais necessárias na 

cooperativa e realizar o pagamento dos juros e amortizações do financiamento à cooperativa.  
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A concretização do acesso, aquém da demanda total, exige elevação dos recursos destinados à 

política, nos dois casos.  

Concluída a análise sobre o modelo uruguaio de cooperativas por ajuda mútua, é oportuno 

discutir sobre suas perspectivas de aplicação na política habitacional brasileira. Acerca da 

aplicação do modelo a outros países, Nahoum (1984) destaca: 

El "molde" seguramente no se ajusta a otras realidades, a otros contextos sociales e 

históricos, ni aún de los países de Latinoamérica, por más que haya muchos rasgos 

característicos comunes y por más que en definitiva también sea común el origen de 

los problemas y los caminos para enfrentarlos. Sin embargo, la idea básica, que es la 

de la búsqueda de soluciones a través de la autogestión popular, aparece como 

necesariamente vinculada a toda experiencia que pretenda avanzar realmente en la 

resolución de los problemas de la vivienda y el habitat de las grandes mayorías de 

nuestras poblaciones. Por ello la experiencia del cooperativismo de Ayuda Mutua 

uruguayo bien puede servir de referencia a otros intentos que se realicen en los países 

de Latinoamérica y en general en los países de periferia (p. 14). 

 

Portanto, uma das lições do cooperativismo de ajuda mútua reside na importância dos 

movimentos sociais para traçar alternativas de maneira autodeterminada. A simples importação 

de qualquer modelo de política habitacional não resolve magicamente a questão habitacional, 

devendo partir de cada realidade, com suas particularidades.  

Para Baravelli (2022), a aplicação do modelo no Brasil apresenta dois desafios, um 

institucional e outro urbanístico. O institucional diz respeito à atualização da legislação 

brasileira para permitir o modelo de “régimen de uso y goce”, base para a propriedade coletiva. 

Através desse mecanismo é garantida a segurança da posse das famílias, impedindo ainda a 

fragmentação da propriedade individual. Dessa forma, a cooperativa por ajuda mútua poderia 

ser integrada à política pública de habitação de interesse social. 

O desafio urbanístico é a utilização do modelo para a melhoria de áreas já ocupadas como 

favelas e loteamentos irregulares, o que significa “construir no construído” (BARAVELLI, 

2022, p. 48). Nesses espaços, o controle coletivo do espaço urbano poderia fazer frente à política 

de regularização fundiária baseada amplamente em emissão de títulos individuais de 

propriedade. Dessa forma, na periferia brasileira, “a propriedade por cooperativa poderia ser 

combinada com experiências avançadas de desmercantilização de espaço já ocupados, a mais 

promissora delas sendo o Trust de Terra Comunitária” (BARAVELLI, 2022, p. 48). A 

experiência do TTC será discutida no próximo capítulo, com um olhar para a cidade do Rio de 

Janeiro.  

À luz dos dois modelos discutidos nesse capítulo, o próximo capítulo abordará as políticas 

habitacionais recentes na cidade do Rio de Janeiro e as possibilidades de implementação de 
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uma política de aluguel social que supere o atual modelo emergencial, além de alternativas de 

autogestão, inclusive as de Termo Territorial Coletivo (TTC).  
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Capítulo 3 - Rio de Janeiro: políticas habitacionais e alternativas populares nos anos 

2000 

O presente capítulo trata das políticas habitacionais na cidade do Rio de Janeiro, com foco 

no período recente e das alternativas de desmercantilização desenvolvidas no território. Alguns 

elementos centrais sobre a economia política da urbanização carioca são levantados, tendo 

como recorte principal os anos 2000. Para tal, o capítulo está dividido em duas partes: políticas 

habitacionais no Rio de Janeiro e alternativas populares.  

No âmbito das políticas habitacionais, um breve resgate de seu desenvolvimento na cidade 

é traçado, abordando também o olhar e a ação pública sobre as favelas, tendo em vista os 

processos de construção de alternativas autogestionárias nesses territórios. Além disso, será 

abordada a desarticulação entre as políticas urbanas desenvolvidas no contexto dos 

megaeventos (que não se encerra com o fim destes) e as demandas das populações que habitam 

esses territórios, com especial atenção para a zona portuária da cidade. 

No tratamento das alternativas de desmercantilização, destaca-se uma importante influência 

do modelo do cooperativismo uruguaio, motivo pelo qual serão discutidas brevemente as 

aproximações e distanciamentos entre as duas experiências, usando como base as 

especificidades da urbanização do Rio de Janeiro. Serão analisadas algumas experiências de 

associativismo na cidade e ainda o instrumento de Termo Territorial Coletivo (TTC), como uma 

alternativa de desmercantilização da terra. Alguns elementos para pensar uma política de 

Aluguel Social na cidade também serão examinados, à luz do paradigma francês abordado no 

capítulo anterior.  

 

3.1 Política habitacional no Rio de Janeiro 

 

Atravessando a história da urbanização da cidade do Rio de Janeiro e resgatando as políticas 

habitacionais desenvolvidas no território, é possível encontrar repetições: construção de novas 

centralidades (RIBEIRO, 2015), predomínio de interesses do setor privado na construção do 

espaço urbano (RIBEIRO, 2015), expansão das periferias e favelas, padrão de ocupação 

marcado por informalidade e irregularidade (RIBEIRO; SANTOS JUNIOR, 2017) e remoção 

de populações para regiões periféricas. 
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No período mais recente, marcado pelos megaeventos, alguns desses processos se repetem, 

como a construção de novas centralidades e remoção de populações para regiões periféricas 

(com apoio do PMCMV e do auxílio aluguel), enquanto o novo emerge. Nesse caso, o novo 

está diretamente ligado a um processo global: uma mudança no modelo político de governo, 

em que o fundo público é utilizado por meio de regulações e estruturas de gestão com 

protagonismo de megainvestidores financeiros (ROLNIK, 2019).  

A Operação Porto Maravilha será tratada como uma expressão concreta desse processo, em 

que, por meio de mudanças regulatórias, permite-se que o setor privado atue diretamente no 

desenho da política urbana e o fundo público (FGTS) seja canalizado para dar suporte aos 

instrumentos financeiros que sustentam a Operação. Dessa forma, a população, no lugar de ser 

o ponto de partida do desenho da política (ideal da política urbana), representa um obstáculo (a 

ser removido) na concretização dos negócios imobiliários na cidade.  

 

3.1.1 A economia política da urbanização no Rio de Janeiro e a trajetória das políticas 

habitacionais 

Para desenvolver a trajetória recente (pós anos 2000) das políticas habitacionais no Rio de 

Janeiro, é necessário resgatar elementos centrais da urbanização da cidade, destacando padrões 

de políticas urbanas e habitacionais que se repetem ao longo da história. Dessa forma, um pano 

de fundo da economia política da urbanização carioca é construído, permitindo situar 

historicamente os processos recentes para compreender suas continuidades e transformações.  

Nos aspectos centrais sobre a formação urbana carioca, destacam-se o poder de influência 

dos negócios do capital imobiliário; a expansão em ciclos e a metropolização dissociada de uma 

base industrial que a sustente (RIBEIRO, 2015). Impera, ainda, uma dupla tendência 

habitacional, de favelas e loteamentos periféricos, que se consolidou entre as décadas de 1930 

e 1960 (CARDOSO; ARAUJO; COELHO, 2007). 

O forte êxodo rural que acompanhou a industrialização na cidade, dissociado de política de 

provisão pública de moradia e controle da terra urbana, coloca traços distintos a essa 

urbanização, em relação à maioria dos países ocidentais. Esse contexto criou uma ordem urbana 

marcada pela informalidade, em que a irregularidades da propriedade fundiária é uma marca 

central (RIBEIRO; SANTOS JUNIOR, 2017). Como descrito no capítulo 1, a informalidade e 

irregularidade fundiária são uma marca da urbanização brasileira.  
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Os ciclos de expansão da cidade foram conduzidos pelo poder das frações do capital 

imobiliário, empreiteiro e concessionário de serviços coletivos, que atuaram na produção de 

novas centralidades, a partir de sua influência no Estado. O primeiro ciclo de expansão foi 

marcado pelas reformas de Pereira Passos no início do século XX, com a reconquista do centro 

em detrimento das classes populares. O segundo é centrado em Copacabana, ocorrendo entre 

1930 e 1980, baseado na união da natureza e modernidade, tendo o apartamento como produto 

principal. O terceiro ciclo tem como centralidade a Barra da Tijuca e tem início no final da 

década de 1970, com prevalência do produto condomínio fechado. Agora, a reconquista da 

antiga área central do Rio constitui um novo ciclo de acumulação (RIBEIRO, 2015). 

A prática de remoção de populações perpassa a história da cidade, com destaque para as 

reformas de Pereira Passos no século XX, período ditatorial e anos 2000, no contexto dos 

megaeventos sediados pela cidade. Durante a ditadura militar, marcadamente entre 1968 e 

1973, a Coordenação de Habitação de Interesse Social da Área Metropolitana (CHISAM) 

removeu 175 mil moradores, distribuídos em 62 favelas e realocados para 35.517 unidades, 

predominantemente nas zonas Norte e Oeste da cidade (BRUM, 2012, apud GHILARDI, 2017).  

Além disso, as políticas habitacionais tendem a reproduzir um padrão de inserção periférica. 

Esse padrão está presente nos conjuntos promovidos pelos Institutos de Aposentadoria e 

Pensões (IAPs)12 entre a década de 1930 e 1960, de maneira geral nas históricas remoções 

promovidas pelo Estado e recentemente através do PMCMV, com maior inserção nas zonas 

Norte e Oeste da cidade.  

As alternativas populares de desmercantilização da moradia estão ligadas ao associativismo 

de moradores de favelas, que floresceu desde a década de 1960 e ganhou maior impulso a partir 

de 1980, com a redemocratização. O olhar público para a questão das favelas, até o fim do 

período ditatorial, constitui-se em uma alternância de duas principais posturas: “controle 

negociado” e “remocionismo autoritário” (GHILARDI, 2017). O controle negociado implica 

em uma interferência política nas favelas, por meio da influência em associações de moradores, 

por exemplo, enquanto o remocionismo autoritário implica na remoção das populações sem 

maiores mediações, apenas utilizando a violência do Estado. 

 
12 Essa política tem a particularidades de abranger apenas os trabalhadores de carteira assinada e foi baseada na 

provisão de aluguel (PAOLINELLI, 2018). 
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A partir de 1970, ocorrem duas transformações de peso: a urbanização de favelas predomina 

em relação às remoções e a cultura política do associativismo se transforma, dado o cenário de 

redemocratização (GHILARDI, 2017). O associativismo e sua vinculação com a autogestão 

habitacional na cidade serão retomados na próxima seção, quando forem discutidas as 

alternativas populares de desmercantilização da moradia.  

Na década de 1980, a regularização e urbanização de favelas é o grande foco da política. 

Destacam-se o programa estadual “Cada Família, um Lote” (gestão Brizola) e em nível 

municipal, o “Projeto Mutirão” previa a urbanização de favelas via mutirão, abrangendo 220 

comunidades até 1989. Na linha da regularização das favelas, foi criado o Programa de Favelas 

da Cedae (Proface), visando fornecer redes de água e esgoto (CARDOSO; ARAUJO; 

COELHO, 2007). 

Com exceção do PMCMV, as políticas habitacionais predominantes na cidade a partir dos 

anos 2000 mantém o desenho dos programas da década de 1990, estruturados da seguinte 

forma:  

 · Programa Favela-Bairro - de 500 a 2.500 domicílios (objetivo: integração urbanística e 

social); 

 · Programa Bairrinho - até 500 domicílios (objetivo: integração urbanística e social); 

 · Programa Grandes Favelas - mais de 2.500 domicílios (objetivo: integração urbanística e 

social); 

· Programa Regularização Fundiária e Titulação (objetivo: extensão do direito de 

propriedade, especialmente em áreas de favelas); 

 · Programa Morar Carioca (objetivo: mudanças na legislação, cartas de crédito para 

funcionários municipais, Programa de Arrendamento Residencial13/Caixa - PAR); 

 · Programa Morar Legal - Regularização Urbanística e Fundiária de Loteamentos de Baixa 

Renda (objetivo: urbanização e titulação dos lotes); 

 
13 Programa voltado a famílias de três a seis salários-mínimos, com o objetivo de retomada de imóveis em caso de 

inadimplência sem recorrer a longos processos judiciais. 
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 · Programa Novas Alternativas (objetivo: revitalização de habitações coletivas); 

 · Programa Morar Sem Risco (objetivo: eliminação das ocupações sob viadutos). 

 Os programas Morar Carioca, Favela-Bairro, Bairrinho e Grandes Favelas fazem parte da 

modalidade de construção de unidades. O programa Novas Alternativas destina-se à 

reabilitação de cortiços. Os programas Morar Sem Risco e Morar Carioca estão na modalidade 

de relocalização de unidades, o primeiro mais aplicado à população ribeirinha e ocupações sob 

viadutos e o segundo requalificando conjuntos residenciais (CARDOSO; ARAUJO; COELHO, 

2007).  

O destaque da política no município, em termos do número de famílias atendidas, está na 

modalidade de urbanização de assentamentos, através dos Programas Favela-Bairro, Bairrinho 

e Grandes Favelas, além do Morar Legal. O Programa Regularização Fundiária e Titulação, da 

modalidade de regularização fundiária, baseia-se na concessão de direito real de uso ou doação 

de lotes, tendo uma baixa taxa de sucesso na regularização: de 16 mil famílias atendidas, apenas 

3 mil conseguiram a titulação.   

Em conclusão, identifica-se a baixa disponibilidade de novas oportunidades habitacionais, 

reproduzindo o problema habitacional. A atuação da política habitacional está mais focada em 

soluções posteriores, como provisão de infraestrutura e titulação. Cabe questionar “se a 

urbanização de assentamentos informais não estaria, dessa maneira, legitimando exceções 

desvinculadas dos mínimos sociais, sem estabelecer padrões de uso e ocupação do solo que 

possam ser adequados e dignos para a população” (CARDOSO; ARAUJO; COELHO, 2007, p. 

78). 

Nas próximas subseções, duas políticas têm destaque: a política de auxílio aluguel, que está 

presente em muitas cidades brasileiras e é utilizada desde a década de 1990 no Rio de Janeiro 

e o Programa Minha Casa Minha Vida (2009), principalmente em sua articulação com a política 

de remoções promovida no contexto dos megaeventos na cidade. 

 

3.1.2 Aluguel Social: enfrentamento do déficit habitacional ou política emergencial? 

O aluguel social existe em muitas cidades brasileiras, de modo geral, como uma política 

emergencial de concessão de um valor monetário fixo e por tempo determinado para famílias 

https://d.docs.live.net/981c4e54eb6b487f/%C3%81rea%20de%20Trabalho/Disserta%C3%A7%C3%A3o/Cap%C3%ADtulo%203/Rascunho%20Cap%C3%ADtulo%203%20(1).docx#_msocom_4
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que foram vitimadas por catástrofes naturais ou são removidas por grandes obras. Nesse tipo 

de política, o valor recebido costuma ser baixo frente à oferta habitacional, forçando o 

deslocamento para longe dos centros urbanos ou a busca por habitação no mercado informal 

em situações precárias (LUFT; LIMA, 2021). Segundo Paolinelli (2018), essas políticas de 

“auxílio moradia” 

não alteram a forma em que o mercado de aluguéis funciona, não reduzem as relações 

opressivas entre proprietários e inquilinos e não garantem a segurança de posse, 

apenas possibilitam uma ajuda para a família resolver sua própria situação no mercado 

privado de aluguéis por um tempo determinado (p. 178). 

Contudo, no Brasil, não há de maneira estruturada uma política de aluguel social de escopo 

federal que seja uma forma de resposta ao déficit habitacional, senão um auxílio temporário em 

emergências, de caráter local.  

Nesses moldes, no lugar de garantir o direito à moradia, as políticas de Auxílio Aluguel 

criam um cenário de insegurança habitacional, funcionando como “dispositivo de remoção 

associada à submissão ao mercado imobiliário popular, que induz, muitas vezes de maneira 

violenta, a prioridade da família a se inverter – da comida para o aluguel e concessionárias de 

serviços públicos” (GUERREIRO, 2020, p. 734). Como o valor recebido não é suficiente para 

cobrir o aluguel, mesmo em situações precárias, parte da renda da família passa a ser mobilizada 

para inteirar o valor do aluguel ou de serviços como água e luz.  

A atuação do Estado por meio desta política visa “assegurar direitos sem efetivá-los 

concretamente - a não ser de maneira intermitente” (GUERREIRO, 2020, p. 749), constituindo-

se ainda em meio de gerir a “fila da habitação”.  

A política de aluguel social vigente na cidade do Rio de Janeiro se enquadra neste modelo 

de auxílio aluguel, sendo ainda vinculada a processos de remoção promovidos pelo poder 

público. O aluguel social já era empregado na cidade nas décadas de 1990 e 2000, no contexto 

da urbanização de favelas, sendo oferecido a famílias removidas. Em 1998, o Auxílio-

Habitação foi instituído para famílias em precariedade e no ano seguinte ampliado para famílias 

em situações de insegurança de posse (XIMENES, 2023). 

Em 2001, o auxílio foi estabelecido para situações de relocação de assentamentos populares, 

até que a família acessasse uma solução habitacional definitiva. Os valores do auxílio foram 

revisados ao longo dos anos, passando de 200 reais até 2008 para 400 reais em 2010. Em 2010, 
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os auxílios passam a ser pagos também em indenização por benfeitoria ou compra de nova 

moradia. 

Em 2013 foi criado o Auxílio Habitacional Temporário (AHT) e apenas em 2018 foram 

estabelecidas normas de fiscalização e supervisão do auxílio (a partir do Decreto Municipal nº 

44637/2018), exigindo que os imóveis tenham condições de habitabilidade e não estejam em 

áreas de risco. O AHT tem o valor de 400 reais, com duração de 12 meses e possibilidade de 

extensão caso a família não tenha acesso a uma solução habitacional definitiva após o período. 

Entre 2010 e 2021, 14 mil famílias receberam o auxílio da prefeitura. Dessas, 7.614 famílias 

acessaram o PMCMV e outras 2.386 deixaram de receber o auxílio por outros motivos. O 

governo estadual instituiu em 2010 o Programa Morar Seguro, que concede auxílios no mesmo 

modelo do AHT (porém com valor de 500 reais), mantendo cerca de 4 mil beneficiários na 

cidade do Rio de Janeiro entre 2014 e 2021 (XIMENES, 2023). 

A análise da política de auxílio aluguel no Rio de Janeiro evidencia o caráter emergencial 

que o aluguel social tende a assumir nas políticas habitacionais no Brasil, o que limita seu 

potencial como instrumento de efetivação do direito à moradia.  

Como é possível pensar o aluguel social para além de um auxílio-aluguel, caminhando para 

a garantia do direito à moradia?  Um dos caminhos passa por pensar a segurança da posse das 

famílias para além da propriedade privada. No Brasil, persiste a ideia de que a propriedade 

privada é a maior garantia da segurança da posse, um dos possíveis motivos para que o acesso 

à casa própria tenha tanto espaço na política habitacional (LUFT, 2014). Sobre a relação entre 

direito à moradia e propriedade: 

A materialização do direito social à moradia, tal como consagrado 

constitucionalmente, não implica, necessariamente, o reconhecimento dos direitos 

individuais de propriedade, principalmente nos assentamentos em áreas públicas. A 

titulação com a concessão de uso ou a implementação de uma política de aluguel 

social poderiam ser mais eficazes na proteção da vinculação da terra para o fim de 

morar, uma vez que não é raro que moradores de terras regularizadas acabem 

enfrentando processos de gentrificação, decorrentes da valorização imobiliária 

excessiva e do encarecimento do custo de vida (SANTOS et al., 2016, p. 225). 

Dessa forma, a política de aluguel social se destaca como uma possibilidade de 

desmercantilização da habitação. Tratar da possibilidade de constituir no Brasil uma política de 

aluguel social abrangente e estruturada para fazer frente ao déficit habitacional é um caminho 

necessário ainda que potencialmente perigoso. A simples constituição de uma política chamada 

de aluguel social, mas dissociada da forte regulação do Estado e relegada à provisão do setor 
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privado, pode constituir mais um espaço de extração de rendas. A conversão da moradia em 

serviço na América Latina tem caminhado nesse sentido, promovendo a gestão da precariedade 

habitacional (GUERREIRO; ROLNIK; MARÍN-TORO, 2022).  

A perspectiva de utilização do aluguel social como uma política de enfrentamento do déficit 

habitacional (que diverge das políticas de Auxílio Aluguel) é debatida no âmbito federal, visto 

que o Plano Nacional de Habitação de 2009 coloca a locação social como uma das linhas para 

produção de unidades habitacionais e o Ministério das Cidades discutiu um programa de 

Serviço de Moradia Social (SMS) (LUFT; LIMA, 2021).  

Citando Bonduki (1998), Luft e Lima (2021) afirmam que a provisão de moradia através do 

regime de “serviço público social” é debatida no Brasil desde a década de 1940, estabelecendo 

o aluguel social como alternativa frente à casa própria. O conceito jurídico de serviço público 

social, que compreende a educação e saúde públicas, a cultura, pesquisa, entre outros, poderia 

incluir a locação social para a população de baixa renda. A vantagem dessa inclusão é de que 

“a qualificação da provisão de habitação social dentro do conceito jurídico de serviço público 

social autoriza ações mais diretas por parte do Estado e viabiliza que se fixem diretrizes e 

normas diferentes daquelas que regem o mercado privado” (LUFT; LIMA, 2021, p. 88).  

São estabelecidas algumas frentes em que o Estado deve atuar para avançar na moradia como 

serviço público social: regulação, mobilização de bens e atores e mecanismos tributários e 

financeiros. Na regulação, além dos critérios de acesso das famílias, as condições dos imóveis 

e principalmente a regulação dos valores de aluguel são essenciais. Os mecanismos tributários 

e financeiros visam garantir a formação de um parque imobiliário e sua manutenção, além do 

pagamento de subsídios às famílias de acordo com suas necessidades.  

Por fim, a dimensão fundiária é central. O Estado deve manter um conjunto de bens públicos 

e privados destinados à locação social. Com esse objetivo,  

O poder público pode ofertar parcela dos seus bens para a locação social, pode ampliar 

sua reserva fundiária com a arrecadação de imóveis abandonados (art. 1.276 do CC e 

art. 64 e 65 da Lei n. 13.465/2017), com a destinação de imóveis obtidos por dívidas 

fiscais para moradia ou mesmo com a compra ou desapropriação de áreas para esse 

fim (LUFT; LIMA, 2021, p. 90). 

Propõe-se ainda que as atividades de cadastro e seleção de beneficiários, construção, 

reformas, administração e aluguel sejam executadas pelas Companhias de Habitação Estaduais 
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(CEHABs) e municipais (COHABs), atividades que estão de acordo com seu regime de 

sociedades de economia mista (LUFT; LIMA, 2021).  

De maneira geral, 

Entende-se que duas premissas devem ser levadas em conta em qualquer programa ou 

política de provisão habitacional: i) a de que não é possível corrigir os efeitos seletivos 

do mercado dentro das condições de mercado e; ii) que os poderes públicos devem ser 

os garantes da qualidade e da diversidade da moradia social nos diferentes quadros 

territoriais (CARRAZ, 2008). Essas concepções justificam uma estrutura institucional 

e um regime jurídico e econômico particular no qual além da produção e do 

financiamento de moradia, deve-se regular o universo imobiliário, sobretudo nos 

aspectos fundiário e da construção. Uma distribuição mais igualitária do acesso à 

cidade exige, assim, a desmercantilização da moradia social e do uso de medidas 

e lógicas próprias (LUFT; LIMA, 2021, p. 87).  

Dessa forma, o Estado deve atuar na definição das dimensões estabelecidas nesta pesquisa 

como essenciais para pensar a desmercantilização: forma de produção; forma de propriedade; 

segurança da posse; acesso e circulação. A forma de produção pode incluir lucros ou não; em 

relação à propriedade, o aluguel social não prevê a propriedade privada; a segurança da posse 

depende de quais mecanismos serão estabelecidos na política para que a população tenha a 

posse assegurada e o acesso também teria os critérios definidos a partir do Estado, assim como 

a circulação.  

Vale destacar que a possibilidade de que o Estado atue na definição desses aspectos não é 

garantia da construção de uma política habitacional desmercantilizada e seu resultado é definido 

via política, em que as demandas da população ou interesses do setor privado prevalecem, a 

partir da capacidade que cada um desses tem de se mobilizar e influenciar decisões. Cabe 

destacar que esses grupos não partem do mesmo lugar e o setor privado tem entrada facilitada 

nos espaços de decisão, como é possível verificar na cidade do Rio de Janeiro e será discutido 

adiante.  

No âmbito municipal de elaboração dessa política, tratando da cidade de Belo Horizonte, 

Paolinelli e Gimenez (2023) destacam a importância da sociedade civil organizada para 

pressionar pela revisão da política municipal em 2018 (que não tinha sido revisada desde 1994), 

além de sua centralidade para garantir a implementação da política após a revisão.  

Sobre as ocupações em prédios nas áreas centrais da cidade, afirmam que “a locação social 

poderia ter um potencial para garantir a segurança de posse das famílias nos edifícios e, 

inclusive, para incorporar a participação dos movimentos sociais na sua gestão, aproveitando o 
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conhecimento prático que adquiriram nessas experiências” (PAOLINELLI; GIMENEZ, 2023, 

p. 680).  

A revisão promoveu alguns avanços, como a inclusão dos territórios de ocupações no escopo 

da política, a possibilidade de requalificação de unidades existentes, a ideia de atendimento 

contínuo e novas formas de gestão em todos os programas, com inclusão de autogestão e 

organizações da sociedade civil (OSC).    

Na implementação da revisão, as autoras apontam limites como a oferta apenas na 

modalidade do setor privado; a tentativa da prefeitura de incluir uma cláusula sobre renda 

mínima para acessar o benefício, excluindo a população de rua; fixação de um valor de 500 

reais, que impede a diferenciação de acordo com as necessidades de cada família e a aparente 

exclusão de imóveis na área central da cidade, tão reivindicados pelas ocupações. Em síntese: 

É difícil saber onde está o maior gargalo: por um lado, sem um empenho real da 

prefeitura em corpo técnico e investimentos financeiros, os movimentos sociais 

continuarão desconfiando da viabilidade da locação social na garantia da segurança 

de posse das famílias e continuarão associando-a ao Bolsa Moradia e a outros auxílios 

temporários; por outro lado, sem a adesão social e a mobilização necessária, a 

prefeitura nunca sairá da inércia e não viabilizará tão cedo as modalidades de locação 

pública e por OSCs (PAOLINELLI; GIMENEZ, 2023, p. 680). 

Em um exercício de extrapolação da questão para além da cidade de Belo Horizonte, afirma-

se que a pauta do aluguel social não tem tanta centralidade nos movimentos sociais brasileiros, 

diferente do que se vê em cidades de inquilinos como Nova Iorque e Berlim, devido às 

diferenças do desenvolvimento urbano em cada um dos países (PAOLINELLI; GIMENEZ, 

2023). 

Nesse caso, é possível afirmar que a implementação de uma política desmercantilizada de 

aluguel social no Rio de Janeiro, assim como em outras cidades brasileiras, prescinde de pressão 

popular nesse sentido, como tem sido de maneira mais ampla a garantia do direito à moradia no 

país. Pensando na experiência francesa, o cenário de implementação da política foi 

completamente distinto, estando circunscrito em um Estado de bem-estar social em que os 

salários indiretos eram benéficos para a acumulação capitalista.  

Via de regra, os arranjos desmercantilizados na periferia do capitalismo, em que se destaca 

nesta pesquisa a realidade brasileira e uruguaia, são construídos “de baixo para cima”, por meio 

da organização da classe trabalhadora. A construção dessas alternativas no Rio de Janeiro será 

objeto da seção 3.2 deste capítulo.  
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Retomando a análise das políticas habitacionais da cidade do Rio de Janeiro, abordaremos a 

grande marca da política habitacional brasileira a partir da década de 2000: o Programa Minha 

Casa Minha Vida. O programa será discutido na cidade em sua ligação com o contexto dos 

megaeventos, em que foi instrumentalizado para dar apoio à remoção de populações.  

 

3.1.3 Megaeventos, remoções e Programa Minha Casa Minha Vida 

Nesta subseção, o contexto das remoções dos megaeventos será discutido na articulação 

entre política urbana e habitacional, em que a visibilidade da cidade como um destino 

internacional de investimentos orienta a dinâmica de remoções de populações com utilização 

da política habitacional federal. Mais uma vez, o ponto de partida não é a realidade das 

populações e suas necessidades habitacionais, mas a liberação de áreas da cidade para a 

acumulação financeiro-imobiliária. 

Analisando diversas cidades no mundo que sediaram megaeventos, é possível identificar um 

padrão: “um processo de radicalização da transformação da cidade em empresa” (ROLNIK, 

2019, p. 244), modelo de negócios imposto sobre o território, produtos imobiliários 

padronizados e “marketing do lugar” para atrair investidores internacionais, remoções de 

populações para obras ou simplesmente para “limpeza” do local. 

No Rio de Janeiro, no contexto de remoções dos megaeventos, a fala de uma líder 

comunitária da favela Metrô14 expressa essa estratégia:  

 

A gente também não gosta de viver em lugares feios. A primeira reunião que eu tive 

com Eduardo Paes eu falei pra ele ‘Vamos então melhorar a comunidade. Porque não 

melhorar a comunidade. (...) Então falei isso pra ele: ‘Não precisa ter que tirar a gente 

de lá. Pode melhorar. A gente tá fazendo feio? Vamos melhorar!’ Ele falou na minha 

cara ‘Eu quero aquilo ali limpo!’. Quer dizer, nós éramos o sujo ali. Aí eu fui e falei: 

‘Então você tá chamando a gente de sujo?’, ele só olhou pra mim: ‘Eu quero limpo!’ 

(COSTA, 2016 apud SANT’ANNA, XIMENES, 2018). 

 Entre 2009 e 2014, 67 mil pessoas foram removidas na cidade do Rio de Janeiro, totalizando 

20.299 famílias (ROLNIK, 2019). O projeto Rio Olímpico foi permeado por denúncias de 

violações ao direito à moradia, como formas de pressão e ameaças à população, falta de retirada 

de entulhos das casas demolidas e indenizações insuficientes para que as famílias acessassem 

 
14 Trecho de fala de Francis da Costa, líder comunitária da favela Metrô no episódio “Remoções” da série 

“Contagem Regressiva”, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=D2IdgKhkxh0. 
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outra moradia. A onda de remoções, aliada ao fato de entre 2008 e 2014 a cidade ter sido o 

lugar que mais encareceu no mundo (RIBEIRO et al., 2022), aprofundou a segregação 

socioespacial.  

O projeto Rio Olímpico inclui obras em preparação para a Copa do Mundo de 2014 e as 

Olimpíadas de 2016, em que alguns clusters foram desenvolvidos, como a Barra da Tijuca, o 

estádio do Maracanã, o Complexo Esportivo de Deodoro e a área do porto, que receberia a Vila 

da Mídia e Vila dos Árbitros. Projetos de mobilidade também se destacam, como a extensão da 

linha 1 do metrô, corredores de Bus Rapid Transit (BRTs) Transoeste, Transcarioca e 

Transolímpica, ligando a Barra da Tijuca ao Aeroporto do Galeão. 

Ribeiro e Santos Junior 2017 separam os investimentos relacionados às Olimpíadas em três 

frentes: transformação, moradia e segurança. Na primeira frente, as obras já citadas de BRTs e 

metrô, acompanhadas do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT); a segunda marcada por remoções 

de favelas principalmente na Barra da Tijuca, Zona Sul e Zona Portuária e a terceira, centrada 

na implementação de Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) em favelas. Essas três frentes 

são articuladas para criar condições de acumulação de capital a partir de um novo arranjo 

espacial. 

É possível identificar uma “geografia das remoções” (SANTOS, 2013 apud ROLNIK, 

2019), com “convergência entre remoções, ocupações de favelas pelas Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPPs), clusters olímpicos e suas ligações por projetos de mobilidade” (ROLNIK, 

2019, p. 362). 

Os projetos foram aprovados em regime de urgência, sem participação ampla da população 

envolvida, com diversos registros de violências. Em alguns casos, a comunidade era 

“informada” sobre a remoção a partir de sprays nos muros das casas, que a Secretaria Municipal 

de Habitação marcava com a sigla “SMH”, ou Saia do Morro Hoje, como foi apelidada pelos 

moradores (ROLNIK, 2019). 

 O Programa Minha Casa Minha Vida foi amplamente utilizado para a realocação das 

populações inseridas nessa “geografia das remoções”. As indenizações pagas não incorporavam 

o valor dos terrenos e na prática, a única alternativa era o PMCMV, que no caso do Rio de 

Janeiro, concentra 47% das unidades na Zona Oeste, com baixa infraestrutura de transportes e 

baixa oferta de empregos. Na faixa 1, o percentual sobe para 53% das unidades (ROLNIK, 

2019). 
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Entre as 56.733 unidades entregues na cidade até dezembro de 2012, quase a metade foi 

destinada à Faixa 1. A portaria nº 610 do Ministério das Cidades prevê que no máximo 50% 

das unidades do PMCMV podem ser utilizadas fora do escopo de sorteio de famílias 

cadastradas. No entanto, uma representante da Caixa Econômica Federal admitiu que quase 

90% dessas unidades tenham sido utilizadas para reassentamentos. Entre 2009 e 2012, de 49 

condomínios entregues, 36 foram utilizados para reassentamentos e 13 para atender famílias 

cadastradas no programa (CARDOSO et al., 2017). Nesse sentido: 

Esses dados indicam que a Prefeitura do Rio de Janeiro tem usado massivamente o 

PMCMV para o deslocamento de famílias removidas de forma involuntária de seus 

locais originais de moradia, tendo como justificativas os deslizamentos causados pelas 

chuvas de 2010, as obras para os grandes eventos, ou as obras de urbanização de 

favelas (CARDOSO et al., 2017, p. 221). 

Com a hegemonia do PMCMV na política habitacional, 

verifica-se – e o município do Rio de Janeiro parece um caso exemplar – um retrocesso 

das administrações locais, que, com a facilidade oferecida pelo novo Programa do 

Governo Federal, passam a orientar-se com maior vigor na direção de transferir as 

famílias para áreas distantes de seus locais de origem. Essa facilidade decorre do fato 

de que os novos conjuntos são realizados praticamente sem recursos municipais, 

cabendo às administrações locais o papel de realizar cadastros e inaugurações, o que 

lhes aumenta o capital político, sem necessidade de alocar recursos orçamentários 

(CARDOSO et al., 2017, p. 225). 

 Essa transferência das famílias para regiões afastadas desarticula uma série de relações 

estabelecidas no território (SANT’ANNA; XIMENES, 2018), além de ampliar as distâncias em 

relação ao trabalho e estudo das famílias e consequentemente o tempo de transporte, agravado 

pela frequente construção dos condomínios em áreas com baixa infraestrutura de transportes, 

como a Zona Oeste do Rio de Janeiro.  

Dessa forma, o modelo único de política habitacional centrado no PMCMV, foi mobilizado 

para dar apoio a uma política urbana que libera espaços de acumulação na cidade, em que a 

presença de população de menor renda representa um obstáculo para a valorização imobiliária, 

principalmente em operações baseadas em títulos financeiros (MARICATO, 2002), como o 

caso da Operação Porto Maravilha. 

A partir do contexto da política urbana e habitacional no Rio de Janeiro dos megaeventos, a 

Operação Porto Maravilha será abordada em dois principais sentidos: como exemplo 

paradigmático da financeirização na política urbana e pelas contradições que o desenho da 

Operação encerra em relação à realidade da população que habita a região.  
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3.1.4 Operação Porto Maravilha: renovação urbana e exclusão socioespacial 

Ao longo do século XIX, a zona portuária do Rio de Janeiro se consolidou como importante 

polo de escoamento de produtos, destacando-se no cenário nacional como porto mais 

importante. No século XX, o uso da região tinha fins comerciais, a partir de instalações que 

sustentavam as atividades portuárias, sendo o uso habitacional desvalorizado, tornando-se 

solução de acesso à moradia para as classes populares, com o surgimento das primeiras 

habitações coletivas na cidade (SANT’ANNA; XIMENES, 2018). 

O início do século XX é marcado pela Reforma Pereira Passos, baseada na expulsão das 

populações de cortiços para morros próximos como o Morro da Providência, ou ainda para 

áreas periféricas seguindo os eixos ferroviários. Na metade do século se dão alterações de 

infraestrutura importantes e mudanças tecnológicas que tornam as instalações inapropriadas às 

atividades portuárias, marcando o declínio econômico da região. 

Dessa forma, no fim do século XX a zona portuária não era mais atrativa ao mercado 

imobiliário, cujo eixo de atuação estava deslocado para a zona sul da cidade. A disponibilidade 

de muitos imóveis sem uso na área, somado à conjuntura política, propiciou mais uma vez a 

ocupação da região pelas classes populares (SANT’ANNA; XIMENES, 2018). 

Adentrando o século XXI, desde 2001 a prefeitura do Rio já tinha planos de reabilitação para 

a zona portuária, a partir do projeto “Porto Rio”, da gestão César Maia. Como 62% dos terrenos 

da área eram da União e vinham sendo progressivamente utilizados em ocupações, a partir de 

2004 debateu-se o uso de parte do patrimônio para habitação social, inclusive através de 

cooperativas autogestionárias, através do Programa Crédito Solidário (PCS). Esse processo 

seria realizado a partir de um convênio entre prefeitura, estado e governo federal. No entanto, 

o prefeito não queria integrar o convênio com a União e até demitiu o secretário de Urbanismo 

no dia em que o assinaria (ROLNIK, 2019). 

O grupo OAS (atualmente Metha) elaborou um projeto de Parceria Público-Privada (PPP) 

para a região, sendo contemplado para executá-lo logo no início da gestão Eduardo Paes (2008). 

Três leis foram encaminhadas à Câmara Municipal para votação em regime de urgência, 

formalizando o projeto exatamente como tinha sido elaborado pelo grupo: criação de uma área 

especial de interesse urbanístico na zona portuária, estabelecimento de uma Operação Urbana 

Consorciada com a venda de Certificados de Potencial Adicional de Construção (Cepacs) e 

criação da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro 
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(CDURP). A zona portuária foi ainda incluída como cluster no projeto Rio Olímpico (ROLNIK, 

2019). A duração inicial da Operação seria de 15 anos, alterados para 55 anos através da Lei 

Complementar nº 267/2023. 

Duas mudanças institucionais foram essenciais para permitir o protagonismo das 

empreiteiras em projetos urbanos, sendo centrais também para a Operação Porto Maravilha: a 

lei das PPPs e a inclusão do instrumento de Manifestação Pública de Interesse (MPI).  

A lei das PPPs foi aprovada em 2004 a partir da necessidade de execução de grandes 

investimentos em infraestrutura (principalmente transportes e energia) sem os limites das leis 

de licitações e concessões e sem que o superávit primário fosse comprometido, no contexto do 

compromisso político do primeiro governo Lula. No aspecto regulatório, outra importante 

alteração foi a inclusão do instrumento de Manifestação Pública de Interesse (MPI) na lei das 

PPPs em 2006. Esse instrumento permite que o futuro contratado por uma PPP formule o 

projeto, apresentando modelagem técnica e financeira, e caso seja contemplado, tenha o 

trabalho de elaboração do projeto ressarcido (ROLNIK, 2019). 

Esses instrumentos são importantes para tratar da Operação Porto Maravilha, um exemplo 

elucidativo sobre os mecanismos de parceria público-privada, apresentando algumas 

particularidades em relação às experiências anteriores. Destaca-se o mecanismo das MPIs, que 

regulamenta que a iniciativa privada apresente projetos ao governo. A operação em questão foi 

estruturada pela OAS e o projeto submetido para votação na Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro foi refinadamente alinhado com a proposta inicial. Após aprovação, a empresa 

vencedora foi a única inscrita na licitação, sendo a proponente do projeto: o consórcio Novo 

Porto, formado pelas construtoras Odebrecht, OAS e Carioca Engenharia.  

Essas relações demonstram um envolvimento maior do setor privado em funções centrais do 

Estado como o planejamento urbano. Dessa forma, a realização dos investimentos e as 

prioridades da política urbana são não só ditadas como desenhadas pelo setor privado, na busca 

de ampliar as frentes para obtenção de rendas futuras. Para Rolnik (2019): 

Vão se constituindo espaços cada vez mais regidos por relações contratuais privadas 

e recortados dos constrangimentos político-burocráticos do Estado. As empreiteiras 

definem os projetos, constroem e fazem a gestão pelo menor preço. O Estado só paga 

a conta (p. 354). 

Nesse sentido, a política urbana é diretamente desenhada pelo setor privado, a partir de sua 

expectativa de rentabilidade, o que diverge completamente da estruturação da política a partir 
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da realidade e necessidades habitacionais da população. Na realidade, não há nenhuma abertura 

para a participação popular no desenho da política: os projetos foram desenhados pelas 

empreiteiras, aprovados em regime de urgência e a população foi, quando muito, apenas 

informada de sua remoção.  

Ainda sobre o arranjo institucional da operação, a função do fundo público apresenta a 

particularidade de se basear na compra de Cepacs por parte do FGTS, que atuou posteriormente 

como sócio dos empreendimentos. O FGTS foi responsável por estruturar o maior Fundo de 

Investimento Imobiliário15(FII) do Brasil na ocasião da Operação Porto Maravilha, que teve 

investimento de R$ 5 bilhões até dezembro de 2024 (CAIXA, 2024). No último relatório 

divulgado pelo Fundo, é destacada a valorização do metro quadrado na Operação, observada 

na figura 5:  

Figura 5 - Evolução do valor do metro quadrado16 em empreendimentos imobiliários na região 

do Porto Maravilha (RJ), 2021–2024 

 

Fonte: CEF (2024). 

 
15 Os Fundos de Investimento Imobiliário (FII), criados em 1993, permitem captar recursos para o setor 

imobiliário sem fragmentar a propriedade dos imóveis. Por meio da distribuição de cotas, investidores podem 

participar do fundo sem necessidade de uso direto do bem, o que favorece empreendimentos como torres 

comerciais. Esses fundos podem aplicar em imóveis, títulos imobiliários (como CRIs e LCIs), Cepacs e até em 

outros FIIs. As cotas são negociáveis no mercado secundário, e os rendimentos decorrem tanto da distribuição de 

lucros quanto da valorização de mercado, abrindo espaço para dinâmicas especulativas. 

 
16 Média do valor de venda em cada empreendimento, valores reais a preços de dezembro de 2024. 
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Comparando o valor do metro quadrado do empreendimento Rio Wonder de junho de 2021 

com valor do metro quadrado do empreendimento Orla Mauá de novembro de 2024, a 

valorização é de 61%. A lógica dos fundos é a lógica da valorização, portanto a elevação do 

valor do metro quadrado é motivo de celebração, sendo um objetivo do Fundo e da Operação. 

Se um dos objetivos da operação é atrair novos moradores para a região, a renda destes tende a 

ser cada vez mais elevada, para fazer frente à valorização imobiliária em curso.   

A Operação é baseada em Cepacs, que são títulos emitidos pela prefeitura permitindo que se 

construa para além do estabelecido em lei. Essa permissão, que antes se dava diretamente entre 

a prefeitura e o proprietário do lote, passa a ser estabelecida em metros quadrados na emissão 

de um título. A inovação dos Cepacs está no fato de constituírem um ativo que pode ser 

renegociado na bolsa de valores, tendo seu valor fixado pelo mercado a partir da expectativa de 

valorização do terreno. O argumento subjacente é de que esse mecanismo garante o 

adiantamento dos recursos, já que suscita o interesse do setor privado antes que os 

investimentos públicos na região se concretizem.  

Ao emitir esse título, a prefeitura na prática se compromete a realizar investimentos na área 

visando sua valorização, contra o risco de emitir uma moeda podre (FIX, 2004). Para Pereira 

(2015), “o uso desse instrumento urbanístico imprime à produção do espaço uma lógica bastante 

semelhante à de uma empresa que se capitaliza por meio da realização de ofertas de ações no 

mercado de capitais” (p. 140). 

Separando a propriedade do lote da propriedade do título, os Cepacs quando revendidos no 

mercado secundário funcionam como os demais ativos financeiros, fazendo com que a terra 

seja tratada como puro ativo financeiro. A operação urbana fundada nesses títulos só tem êxito 

se eles se valorizarem, o que contribui para institucionalizar a especulação imobiliária como 

motor da renovação urbana. Dessa forma, esses títulos reforçam a captura do Estado pelas 

forças de mercado na busca por renda diferencial em determinada área da cidade (MARICATO, 

2002). 

De acordo com Rolnik (2019), o essencial é compreender como esses instrumentos que 

aproximam o capital financeiro e o capital imobiliário ganham força, determinando como o 

espaço urbano será utilizado e sua ocupação, de acordo com a necessidade de rentabilidade dos 

ativos criados. É essa necessidade de rentabilidade que orienta a política e não as necessidades 

da população que habita a região.  
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Visando a “liberação” da região para a Operação Porto Maravilha, uma onda de remoções 

de ocupações se sucedeu: Ocupação Casarão Azul em 2009, Rua do Livramento em 2010, 

Ocupação Zumbi dos Palmares em 2011, Ocupação Carlos Marighella em 2011 e Ocupação 

Machado de Assis em 2012 (SANT’ANNA; XIMENES, 2018). Estima-se que entre as 

ocupações, pelo menos 400 famílias foram despejadas, somadas a 230 famílias removidas das 

favelas da Providência e Pedra Lisa, no contexto das obras do Morar Carioca e VLT (SANTOS 

JUNIOR et al., 2019). 

Para os moradores das ocupações da Rua do Livramento e Machado de Assis, a alternativa 

oferecida foi um conjunto habitacional em Senador Camará, localizado na Zona Oeste da 

cidade, há 45km de distância da região ocupada. Aos moradores da Ocupação Carlos Marighela, 

os bairros seriam Ilha do Governador ou Paciência. 

Quando a solução do PMCMV não era aceita, o auxílio aluguel era a alternativa principal, 

sendo de 400 reais mensais em 2018 (equivalente R$ 575,85, corrigidos pelo IPCA em 

julho/2025). Também seria possível recorrer a uma indenização com base em benfeitorias, 

variando de cinco a vinte mil reais, que não permite o acesso à uma unidade habitacional na 

mesma região (SANT’ANNA; XIMENES, 2018). 

Alternativas de autogestão resistiram na zona portuária, destacando-se as ocupações Mariana 

Crioula e Quilombo das Guerreiras. O primeiro grupo se mobilizou em torno de um projeto que 

está inserido no Programa Minha Casa Minha Vida Entidades (PMCMVE) e prevê a 

requalificação de dois galpões, além da construção de mais um edifício para atender as 60 

famílias da ocupação. O Quilombo das Guerreiras, despejado em 2014, hoje compõe o projeto 

Quilombo da Gamboa, que teve o contrato pelo PMCMVE assinado em 2015 e cancelado em 

2018.  

 

3.1.5 Habitação de Interesse Social na Zona Portuária  

Sobre Habitação de Interesse Social17, um novo aporte do FGTS na Operação Porto 

Maravilha em 2015 teve como contrapartida obrigatória a elaboração de um Plano de Habitação 

 
17 De maneira geral é definida como habitação para a população de baixa renda. No entanto, esse enquadramento 

varia pelo país. O Ministério das Cidades estabelece que a renda mensal familiar seja de até R$ 8.000, enquanto a 

cidade do Rio de Janeiro define que o limite é de até 10 salários-mínimos. Quanto à forma de provisão, na cidade 
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de Interesse Social, que até 2020 teve 48 imóveis licenciados, mas sem construção ou reforma. 

O plano previa a produção de 10 mil unidades habitacionais e reforma, ampliação e recuperação 

de 2500 residências de famílias de baixa renda, além da criação de Áreas de Especial Interesse 

Social (AEIS) para uso residencial (SANTOS JUNIOR et al., 2020) e oferta de pelo menos 

1500 imóveis residenciais para aluguel no programa de Locação Social (WERNECK, 2017). 

Citando Borba (2017) e Harvey (1980), Santos Junior et al. (2020) afirmam que a atuação 

da Secretaria de Patrimônio da União (SPU) na região da Operação expressa uma oposição 

entre o valor de uso e valor de troca, visto que as Habitações de Interesse Social encontram 

obstáculos burocráticos facilmente superados no caso da privatização18 dos terrenos públicos 

para os demais fins de interesse da iniciativa privada, em que predomina o uso comercial (57 

dos 77 empreendimentos licenciados até 2020).  

Desde o início da Operação Porto Maravilha, as únicas unidades de habitação social (fora do 

escopo do Plano de Habitação de Interesse Social do Porto Maravilha) em construção estão 

localizadas na Rua Nabuco de Freitas (WERNECK, 2017), em que estavam previstas 118 

unidades, mas apenas 34 foram entregues dentro do Programa Minha Casa Minha Vida, já 

apresentando problemas de estrutura como o constante transbordamento de caixas de gordura 

construídas embaixo de cada bloco (LIMA, 2024).  

Sobre o entrave do PMCMV na Zona Portuária: 

O presidente da Cdurp, Alberto Gomes Silva, conta que um projeto de 260 

apartamentos na Rua do Livramento, agora em fase de contratação, passou por 

convocações da prefeitura (que chama oficialmente as empresas interessadas em 

construir), mas não houve procura. Para ele, as regras do programa Minha Casa Minha 

Vida na região afastam empreendedores: o valor do financiamento, de R$ 75 mil por 

unidade, estaria muito aquém do preço de mercado de um imóvel na região, mesmo 

com a prefeitura oferecendo o terreno. 

— Seria preciso elevar esse valor e flexibilizar normas. A gente queria que os imóveis 

pudessem ter um padrão bacana, com arquitetura mais interessante que a dos 

conjuntos tradicionais. Mas as regras são muito duras. Não pode, por exemplo, ter loja 

embaixo — diz Gomes Silva (LIMA, 2014). 

 
do Rio de Janeiro há possibilidade de atuação do setor privado através de parcerias no município, mas não há 

definição de instrumentos ou incentivos (FUNDAÇÃO TIDE SETUBAL; CEBRAP, 2025).  
18 Na Operação em questão, a privatização se estende também para os serviços: o concessionário privado é pago 

(pelo tempo de duração da Operação) para realizar a limpeza urbana e coleta de lixo, conservação de áreas verdes, 

sistema de iluminação pública, drenagem de águas pluviais, sistema viário, sinalização vertical, horizontal e 

luminosa, logradouros públicos e monitoramento por câmeras (ROLNIK, 2019). 
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As afirmações e posteriormente a ausência de entregas nesse sentido, indicam que não há 

interesse do setor privado em realizar as obras na região, o que está em linha com a concentração 

do PMCMV na Zona Oeste e Norte da cidade.  

 O argumento de que as operações urbanas terão a contrapartida da criação de habitação 

social é frequente, mas pouco sustentável, já que na prática a entrega dessas moradias não chega 

a cumprir nem o necessário para realocar adequadamente as populações removidas (FIX, 2004). 

Na realidade, principalmente nas operações urbanas com Cepacs, a proximidade da 

população de baixa renda implica em desvalorização da área, o que de partida está em oposição 

aos propósitos da operação, que precisa da valorização para se sustentar, já que essa é a lógica 

da emissão desses títulos e sua renegociação em mercados secundários (MARICATO, 2002). 

Afirmou-se que a Operação Porto Maravilha foi desenhada a partir dos interesses de 

acumulação do setor privado, desconsiderando as necessidades habitacionais da população da 

região. Nesse sentido, cabe questionar: qual é a realidade da população que habita a Zona 

Portuária? 

O distrito da Portuária era o mais proletário dentre os distritos centrais, em 2010, com 

74% de trabalhadores manuais e apresentando queda em seu perfil social junto com 

elevado crescimento populacional na década: 2,1% ao ano. O percentual da população 

residindo em favela chegava a 43% e a renda média dos chefes residentes apresentou 

queda. Foi nesse quadro de precarização que se deu a violenta remoção de parcela dos 

moradores da área portuária para implantação do projeto de renovação denominado 

Porto Maravilha (RIBEIRO, 2015, p. 383). 

Os dados acima são relativos ao Censo de 2010 e foram utilizados para a elaboração do Plano 

de Habitação de Interesse Social da Operação Porto Maravilha, em que se destaca a ausência 

de citação de cortiços, por exemplo, indicando um subdimensionamento das necessidades 

habitacionais na região (WERNECK, 2017).  

Identificam-se 155 cortiços distribuídos nos bairros Santo Cristo, Gamboa, Saúde, Centro, 

Cinelândia, Lapa, Estácio, Rio Comprido, em que existem no mínimo 2.450 quartos, onde 

habitam cerca de 2.638 pessoas (SANTOS JUNIOR et al., 2019). O expressivo número de 

ocupações é um reflexo da negação do direito à moradia na cidade: são 69 ocupações na área 

central da cidade (que inclui a Zona Portuária), com cerca de 2.435 famílias. A maioria da 

população é constituída por pessoas negras (pretas ou pardas), trabalhadores camelôs ou 

trabalhadores manuais, todos de baixa renda (RIBEIRO et al., 2024a).  
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Em relação à população em situação de rua, apesar de não existir uma pesquisa nacional 

nesse sentido, algumas cidades conduzem um Censo específico. No Rio de Janeiro, o último 

censo de população em situação de rua data de 2022, contabilizando 7865 pessoas, sendo 6253 

nas ruas e 1612 acolhidas (DATA RIO, 2022). Como principal meio de sobrevivência, 26% das 

pessoas em situação de rua no Centro afirmam que são camelôs ou trabalhadores informais 

(RIBEIRO et al., 2024b). 

Dessa forma, a realidade da população residente contrasta fortemente com a ausência de 

produção de Habitação de Interesse Social na região. As ocupações de prédios sem função 

social mostram a necessidade de as famílias estarem próximas ao seu trabalho, em área com 

infraestrutura de transportes e ao mesmo tempo a incompatibilidade entre os frutos desse 

trabalho e o acesso à moradia digna na cidade do Rio de Janeiro.  

Na contramão dessas necessidades, as populações são removidas para a liberação da área 

principalmente para o uso comercial por parte do setor privado, em uma Operação desenhada 

por ele e que mobiliza o fundo público que deveria financiar a habitação dos trabalhadores no 

Brasil, o FGTS, para sustentar os instrumentos financeiros que são a base da Operação: um 

título financeiro emitido pela própria prefeitura, o Cepac.  

Nesse arranjo, os terrenos públicos são privatizados, assim como os serviços na área da 

Operação. Como as leis relativas à Operação foram aprovadas em regime de urgência, a 

população foi consultada em dois momentos: quando após a definição sobre a remoção era 

tomada pela prefeitura e as famílias precisavam decidir por uma “solução habitacional” 

oferecida ou no contexto de elaboração do Plano de Habitação de Interesse Social do Porto 

Maravilha, que nunca saiu do papel. 

Resgatando o histórico de discussões no âmbito do poder municipal, estadual e federal desde 

2001, em que de início a possibilidade de desenvolver Habitação de Interesse Social na região 

foi discutida, mas não teve apoio do poder municipal, destaca-se a questão política que permeia 

o projeto. A construção de HIS não foi uma prioridade (apesar de ser útil discursivamente) e a 

política de revitalização foi abertamente desenhada com o setor privado, como mostrou o lobby 

com o presidente da OAS (ROLNIK, 2019): em bilhete de abril de 2007, escreveu “o 

governador e o presidente da República não só tomaram conhecimento como já desencadearam 

ações de apoio ao projeto” (CARAZZAI e CARVALHO, 2014). Portanto, a Operação Porto 
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Maravilha expressa que nem a Habitação de Interesse Social, que pode ser feita de forma 

mercantilizada, é prioridade na cidade do Rio de Janeiro.  

 

3.1.6 Padrão de políticas habitacionais no Rio de Janeiro: continuidades e contradições 

A trajetória das políticas habitacionais do Rio de Janeiro aponta para repetições, como a 

remoção de populações de favelas, com maior expressividade no período de ditadura militar e 

no contexto mais recente de megaeventos sediados pela cidade. A construção de unidades na 

periferia da cidade também esteve presente ao longo da ditadura e permanece por meio do 

PMCMV.  

A influência das frações do capital imobiliário, empreiteiro e concessionário de serviços 

coletivos é uma permanência, mas adquire novos contornos, dada a possibilidade de que o setor 

privado possa desenhar os projetos de renovação urbana, como foi possível verificar na 

utilização da Manifestação Pública de Interesse no Projeto Porto Maravilha. Nesse contexto, 

políticas habitacionais como o Auxílio Habitacional e o PMCMV foram amplamente utilizadas 

para dar apoio a remoções no contexto dos megaeventos, em uma política urbana que visa 

melhorar a posição da cidade em um cenário de disputa internacional por investimentos.  

A partir de 2009, o PMCMV torna-se a principal política habitacional na cidade, em que o 

papel da prefeitura é apenas de realizar cadastros e entregar as unidades. As possibilidades de 

desmercantilização dentro do Programa estão circunscritas ao PMCMVE, que será brevemente 

discutido na próxima seção.  

Em síntese, na cidade do Rio de Janeiro:  

Se, por um lado, a incipiente produção de moradias de interesse social sofre com o 

grave problema da inserção periférica, por outro, a produção privada da moradia 

atende às demandas por valorização do capital, que não dialogam com o baixo poder 

aquisitivo das classes populares (SANT’ANNA; XIMENES, 2018, p. 475). 

Diante desse cenário, para pensar na garantia do direito à moradia e segurança da posse no 

Rio de Janeiro, a próxima seção tratará das alternativas de desmercantilização promovidas no 

território, em suas potencialidades e possibilidades na cidade.  
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3.2 Alternativas populares e desmercantilização da moradia no Rio de Janeiro 

 

As alternativas de autogestão habitacional no Rio de Janeiro remontam à década de 1980 e 

estão fortemente ligadas ao associativismo nas favelas da cidade. Até a década de 2000, não 

havia uma forma estruturada de financiamento dessas iniciativas, o que impunha muitos limites, 

mas também conferia certa flexibilidade às experiências.  

Esta segunda parte do capítulo vai destacar algumas experiências de autogestão habitacional 

na cidade, discutir o PMCMVE e tratar de uma alternativa importante de desmercantilização da 

terra, o Termo Territorial Coletivo.  

 

3.2.1 Experiências de autogestão habitacional  

 

As experiências de autogestão habitacional na cidade do Rio de Janeiro nutrem profunda 

relação com o associativismo nas favelas, que surge na década de 1940. Em meio à ditadura 

militar, houve um esforço do governo em interferir politicamente nas associações de moradores, 

contudo, na década de 1970 ocorreu uma mudança política no associativismo, o que permite o 

florescimento posterior de alternativas de autogestão habitacional (GHILARDI, 2017).  

Apesar de um impulso maior a partir da década de 1980, ainda na década de 1960 é possível 

identificar uma experiência seminal de autogestão na favela de Brás de Pina, na Zona Norte da 

cidade. No contexto de intensas remoções durante a ditadura militar, a população da favela se 

mobilizou para impedir a remoção para as Vila Aliança e Kennedy, impedindo que 2/3 da 

população fossem removidas e estruturando um plano de urbanização para a região 

(MIRANDA, 2019).  

Na década de 1980, foi constituída em Nova Holanda a Cooperativa Mista e de Consumo 

dos Moradores de Nova Holanda (COOPAMNH). A Cooperativa empreendeu a reforma de 

muitos barracos na favela e a construção de 46 unidades habitacionais em 1992, sendo 

dissolvida após a entrega dessas unidades, devido a problemas financeiros (GHILARDI, 2017). 

Na década de 1990, a Fundação Bento Rubião promoveu três experiências com clara 

inspiração no modelo de ajuda mútua das cooperativas uruguaias, sendo: Shangri-lá, em 

Jacarepaguá (29 unidades); Colméia (30 unidades), em Campo Grande e Pixuna (23 unidades), 

na Ilha do Governador. Os três projetos contaram com financiamento internacional, a partir da 

constituição de um Fundo Rotatório, com o aporte da entidade alemã Misereor em 1995.  
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A Cooperativa Shangri-lá merece destaque como uma das experiências mais avançadas no 

sentindo da desmercantilização da moradia. A população foi organizada a partir das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Igreja Católica e deliberou pela busca de melhores 

condições de renda e de moradia. Inicialmente eram dezesseis famílias de um cortiço da favela 

Jardim Shangri-lá e posteriormente se somaram vinte e nove famílias, constituindo uma 

cooperativa habitacional e mista, que atualmente abriga vinte e nove famílias (LITSEK; 

FERNANDEZ, 2023).  

O terreno foi comprado pelos moradores com recursos da Igreja Católica, além de 

organização de rifas e bingos e atualmente pertence a dois membros da CEB. Desde 2022, a 

implementação de um Termo Territorial Coletivo é discutida entre os moradores (LITSEK; 

FERNANDEZ, 2023), com um potencial de aprofundamento da desmercantilização já 

experienciada.  

Inspirados no modelo de cooperativismo por ajuda mútua do Uruguai, os moradores 

construíram suas casas em mutirão e adotaram o regime de propriedade coletiva. Cada família 

trabalhou 17 horas semanais em mutirão, sendo 1 hora reservada para cobrir a mão-de-obra de 

famílias que não tinham condições de trabalhar na obra (MIRANDA, 2019). 

O Fundo Rotatório permitiu ainda a construção de sessenta e uma unidades em três novos 

grupos: Herbert de Souza, em Jacarepaguá, Ipiíba e Jóquei, em São Gonçalo (GHILARDI, 

2017). Da fila da cooperativa Herbert de Souza, teve origem o Grupo Esperança, no ano 2000, 

em Jacarepaguá. Essa experiência, por sua vez, foi concretizada em um cenário diverso, em que 

se constituiu em nível nacional uma fonte de financiamento para projetos de autogestão 

habitacional, materializada inicialmente no PCS e posteriormente no PMCMVE. Por esse 

motivo, será tratada em maiores detalhes na próxima seção, quando os dois programas serão 

discutidos.  

Acerca da inspiração das cooperativas de ajuda mútua para a autogestão habitacional nas 

experiências do Rio de Janeiro, Ghilardi (2017) afirma que há uma distinção sobre o caráter das 

cooperativas uruguaias e das associações de moradores no Rio de Janeiro. A constituição de 

cooperativas no Uruguai dá um caráter de produção de moradia e a dimensão política está mais 

vinculada à federalização dessas cooperativas, ao passo que o associativismo dá as bases para 

a luta por melhores condições de vida e de habitação, levando à formação de cooperativas para 

fazer frente às necessidades daquela população em particular.  

Duas diferenças fundamentais são relativas à base urbana e ao financiamento. As 

experiências de autogestão no Rio de Janeiro estão inseridas em uma base urbana precária, 

cenário diverso das experiências uruguaias. Em relação ao financiamento, após alguns anos de 
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experiências cooperativas no Uruguai, foi possível estabelecer uma fonte de recursos 

importante e as cooperativas conquistaram ganho de escala na produção, se federalizando 

posteriormente, constituindo um espaço em que exercem importante força política.  

As experiências autogestionárias na cidade do Rio de Janeiro relatadas até aqui contaram 

com recursos internacionais e parcerias pontuais, sem que fosse estruturada uma fonte fixa de 

financiamento. No Brasil, a pauta do financiamento federal à projetos autogestionários esteve 

presente nos movimentos populares desde a década de 1980 (MINEIRO; RODRIGUES, 2012), 

se concretizando em política apenas na década de 2000, a partir da criação do Programa Crédito 

Solidário (PCS) e posteriormente a linha Entidades no Programa Minha Casa Minha Vida.   

 

3.2.2 O Programa Minha Casa Minha Vida Entidades 

 

Após muitos anos de reivindicações de movimentos sociais pela inclusão de entidades na 

política federal, em 2004, o Programa Crédito Solidário (PCS) foi criado, permitindo 

financiamentos para compra sem juros por até 20 anos, facilitando o acesso para famílias com 

menor renda. Em seu curto período de vigência, o programa não demostrou grande desempenho 

em relação ao número de unidades contratadas: entre 2005 e 2008, foram contratadas apenas 

18.540 unidades (MINEIRO; RODRIGUES, 2012).  

O PMCMV é dividido em quatro linhas: Produção habitacional subsidiada; Produção e 

Aquisição Financiada; PMCMV Cidades e Pró-Moradia. Na linha subsidiada, existem quatro 

modalidades: Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), Entidades, Rural e Fundo Nacional 

de Habitação de Interesse Social (FNHIS) (municípios com até 50 mil habitantes) e os recursos 

provêm do Orçamento Geral da União (OGU), FNHIS, FAR e Fundo de Desenvolvimento 

Social (FDS). 

 A modalidade FAR é destinada às construtoras ou entes públicos locais, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, enquanto as modalidades Entidades e Rural são abertas a entidades 

privadas sem fins lucrativos e o Rural também aberto a propostas de municípios. A modalidade 

Oferta Pública, inserida na linha subsidiada, teve recursos entre 2010 e 2013 e se destinava a 

municípios com até 50 mil habitantes e beneficiários com renda bruta de até R$ 1600. Segundo 

o Ministério das Cidades (2025), o programa está em reestruturação. 

Na linha subsidiada, as unidades são destinadas, em regra, a famílias enquadradas na Faixa 

1 do programa, com renda mensal de até R$ 2.850 em 2025. Na linha Entidades, permite-se que 

até 10% das famílias em cada empreendimento tenham renda bruta familiar mensal até R$ 4.700 
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(limite Faixa 2 Urbano). A Faixa 2 também pode ser atendida pela modalidade FHIS em caso 

de emergência ou calamidade pública.  

No caso do Faixa 1 Subsidiado, as prestações mensais variam de R$ 80 a R$ 330, a depender 

da renda bruta familiar, que exclui benefícios como auxílio-doença, seguro-desemprego, Bolsa 

Família e Benefício de Prestação Continuada (BPC). As famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família ou que recebem BPC têm um subsídio de 100% da moradia. 

A linha financiada atende aos valores de renda citados anteriormente na Faixa 1 e 2, tendo o 

limite da Faixa 3 em R$ 8.600. Além disso, em 2025 mais uma linha foi criada, o PMCMV 

Classe Média, que abrange famílias com renda bruta familiar mensal de até R$ 12.000. Nessa 

modalidade, as baixas taxas de juros no financiamento são o destaque, sendo que as famílias 

que se enquadram até a Faixa 2 recebem subsídios que podem chegar a R$ 55.000. O valor 

máximo de financiamento dos imóveis é de R$ 210 mil para a Faixa 1, R$ 264 mil para a Faixa 

2, R$ 350 mil para a Faixa 3 e R$ 500 mil para o segmento Classe Média. 

A criação da linha Entidades no PMCMV (2009) avançou ao permitir o subsídio nos 

empreendimentos e não submeter os beneficiários à análise cadastral, que impedia o acesso de 

famílias que constavam no Sistema de Proteção ao Crédito (SPC) ou no SERASA.  

A tabela 4 mostra os valores e unidades habitacionais contratados em todas as modalidades 

19do PMCMV entre 2009 e 2025. As modalidades Entidades, FAR, Oferta Pública, Rural e 

FNHIS compõem a linha Subsidiada (OGU), que atende grosso modo a Faixa 1, enquanto linhas 

Faixas 1, 2 e 3 correspondem à linha Produção e Aquisição Financiada (FGTS).  

 

Tabela 4 - Valor e unidades habitacionais contratadas no PMCMV por Modalidade (Linha 

Subsidiada) ou Faixa (Linha Financiada), Brasil, 2009-2025 

Modalidade ou 

Faixa 
Valor contratado20 

Participação no 

valor 

contratado 

Unidades 

contratadas 

Participação nas 

unidades 

contratadas 

Entidades R$ 9.273.005.749,17 0,8% 78.157 0,9% 

FAR R$ 181.418.332.177,46 15,0% 1.472.087 16,7% 

Oferta pública R$ 6.737.485.394,71 0,6% 166.886 1,9% 

Rural R$ 11.129.177.636,35 0,9% 217.925 2,5% 

FNHIS R$ 1.762.134.764,88 0,1% 13.353 0,2% 

Faixa 1 R$ 194.890.081.188,59 16,1% 1.776.741 20% 

Faixa 2 R$ 572.395.570.706,64 47,2% 3.867.982 44% 

 
19 As modalidades estão descritas na Introdução.  
20 Valores reais a preços de 2024, deflacionados pelo IPCA (IBGE). 
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Faixa 3 R$ 234.970.269.192,56 19,4% 1.227.393 14% 

Total R$ 1.212.576.056.810,36 100% 8.820.524 100% 

 

Fonte: Adaptado de D’Ottaviano (2021), com base em dados do Ministério das Cidades 

(2025). Informações até 09 de outubro de 2025. 

  

Entre 2009 e 2025, a modalidade Entidades correspondeu a 0,8% do valor total contratado 

no programa e a 0,9% das unidades contratadas, considerando a linha subsidiada (OGU) e 

financiada (FGTS). Dado que o previsto inicialmente era a destinação de 2% do valor do 

programa à essa modalidade (D'OTTAVIANO, 2021), o verificado foi inferior à metade.  

Apesar de a modalidade Rural também contemplar entidades e demonstrar desempenho 

superior principalmente na participação no número de unidades habitacionais (2,5%), não é 

possível precisar quanto dessa produção foi conduzida por entidades de natureza privada sem 

fins lucrativos (que ocupam posição de destaque na pesquisa) ou por entidades de natureza 

pública, como prefeituras e companhias de habitação, dado que a modalidade contempla as duas 

possibilidades.  

Os dados de contratação na modalidade Entidades corroboram a afirmação de que “a 

conquista pelos movimentos sociais de recursos públicos para a produção autogestionária da 

moradia não é necessariamente acompanhada por uma significativa alteração na correlação de 

forças por trás das normas e princípios que regulam o uso desses recursos” (LAGO, 2017, p. 

147). 

A tabela 5 apresenta o valor e unidades habitacionais contratadas na linha Subsidiada entre 

os anos 2009 e 2025. 

 

Tabela 5 - Valor21 e unidades habitacionais contratadas no PMCMV Subsidiado, Brasil, 2009-

2025 

 Entidades FAR Oferta Pública Rural 

Ano  Unidades 

Valor 

(milhões) Unidades 

Valor 

(milhões) Unidades 

Valor 

(milhões) Unidades 

Valor 

(milhões) 

2009 309 R$ 28,0 143.419  R$ 14.381,3  -  R$    -    100  R$ 3,0  

2010 7.564 R$ 854,9 250.814  R$ 25.897,1  58.115  R$ 1.756,03  7.230  R$ 256,9  

2011 3.099 R$ 261,2 82.045  R$ 9.653,4  11.377  R$ 332,81  9.963  R$ 354,2  

2012 7.527 R$ 796,4 301.344  R$ 37.143,5  25.474  R$ 1.267,53  40.100  R$ 2.041,0  

2013 15.397 R$ 2.187,0 361.638  R$ 46.977,8  71.920  R$ 3.381,12  55.929  R$ 3.072,7  

 
21 Valores reais a preços de dezembro de 2024, deflacionados pelo IPCA (IBGE).  
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2014 17.904 R$ 2.230,6 122.411  R$ 15.313,4  -  R$ -    38.024  R$ 2.002,8  

2015 6.273 R$ 1.117,7 1.336  R$ 195,6  -  R$ -    12.302  R$ 615,7  

2016 9.292 R$ 797,2 5.820  R$ 754,8  -  R$ -    22.192  R$ 1.054,5  

2017 - R$ - 22.180  R$ 2.674,8  -  R$ -    436  R$ 19,3  

2018 5.863 R$ 640,3 68.685  R$ 8.175,2  -  R$ -    25.960  R$ 1.277,9  

2019 - R$ - 1.500  R$ 185,7  -  R$ -    -  R$ -    

2020 - R$ -   R$ -    -  R$ -    -  R$ -    

2021 - R$ -   R$ -    -  R$ -    -  R$ -    

2022 - R$ -   R$ -    -  R$ -    -  R$ -    

2023 - R$ -   R$ -    -  R$ -    -  R$ -    

2024 1.630 R$ 154,5 97.975  R$ 17.898,9  -  R$ -    1.003  R$ 79,1  

2025 3.299 R$ 205,3 12.920  R$ 2.166,9  -  R$ -    4.686  R$ 352,0  

Total 78.157 R$ 9.273,0 1.472.087  R$ 81.418,3  166.886  R$ 6.737,49  217.925  R$ 11.129,2  

 

 

 Fonte: elaboração própria com base em dados do Ministério das Cidades (2025). 

Informações até 09 de outubro de 2025. 

 

É essencial destacar a descontinuidade na modalidade Entidades desde sua criação. Entre 

2017 e 2023, a linha Entidades foi praticamente paralisada, com recursos liberados apenas no 

ano de 2018 (R$ 640 milhões) e posterior extinção do PMCMV em 2021, no governo Jair 

Bolsonaro. A retomada de contratações em 2024 e 2025 foi pouco expressiva em relação às 

contratações anteriores, conforme mostra a tabela 5. No novo Ciclo de seleção de propostas em 

2025, existe a expectativa de contratação de 21.282 novas unidades (BRASIL, 2025), o que 

seria um volume expressivo considerando o histórico do programa.  

A descontinuidade impacta na trajetória de organização, acúmulo de experiências e 

aprendizados e por fim na capacidade de ganho de escala, representando um enorme desafio 

para a expansão das experiências de autogestão habitacional no Brasil. O impacto da inflexão 

política ocorrida no Brasil após 2016 que afetou o orçamento para a modalidade chama atenção 

para a fragilidade à que essa política habitacional está submetida, demonstrando que mesmo 

após a conquista do espaço por parte dos movimentos sociais, sua manutenção e expansão 

exigem constante pressão popular.   

Os dados da tabela 5 revelam que além da modalidade Entidades, a modalidade FAR 

(construtoras) e a modalidade Rural foram afetadas pela inflexão política: a linha FAR foi 

paralisada entre 2020 e 2023 e a Rural entre 2019 e 2023. A modalidade Oferta Pública não 

tinha investimentos desde 2014. Na realidade, toda a linha Subsidiada foi paralisada entre 2020 
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e 2023. Como os recursos dessa linha provêm do Orçamento Geral da União, a política de 

austeridade fiscal impactou fortemente a política, cenário diverso da linha Financiada, que 

utiliza recursos do FGTS. 

A tabela 6 mostra a evolução da linha Financiada do PMCMV entre 2009 e 2025: 

  

Tabela 6 - Valor22 e unidades habitacionais contratadas no PMCMV Financiado, Brasil, 2009-

2025 

 Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3 

Ano  Unidades Valor (milhões) Unidades Valor (milhões) Unidades Valor (milhões) 

2009 83.232  R$ 5.173,6  140.448  R$ 17.578,5  28.903  R$ 4.606,9  

2010 167.989  R$ 15.301,2  205.455  R$ 30.618,8  20.596  R$ 3.658,6  

2011 131.869  R$ 12.581,1  244.248  R$ 36.968,4  31.631  R$ 6.046,0  

2012 101.330  R$ 9.575,0  273.190  R$ 41.212,2  39.447  R$ 7.606,6  

2013 87.918  R$ 9.479,0  295.815  R$ 46.078,6  54.967  R$ 10.914,7  

2014 86.278  R$ 10.178,3  294.286  R$ 45.914,3  61.306  R$ 12.185,3  

2015 138.501  R$ 17.553,4  229.321  R$ 36.962,0  65.852  R$ 13.279,7  

2016 78.285  R$ 8.966,9  233.947  R$ 35.037,4  85.544  R$ 16.452,8  

2017 84.431  R$ 9.470,2  256.358  R$ 37.773,8  73.535  R$ 14.206,0  

2018 67.139  R$ 7.916,5  286.710  R$ 40.845,7  63.912  R$ 11.779,7  

2019 32.193  R$ 3.627,9  289.673  R$ 40.230,2  65.443  R$ 11.678,1  

2020 48.594  R$ 5.248,8  267.185  R$ 37.828,7  49.265  R$ 8.880,7  

2021 81.705  R$ 8.806,8  220.592  R$ 31.238,5  51.038  R$ 9.049,3  

2022 63.346  R$ 6.432,6  214.037  R$ 28.744,6  93.593  R$ 15.975,0  

2023 180.645  R$ 21.625,0  144.656  R$ 22.045,8  134.280  R$ 25.178,7  

2024 215.350  R$ 26.482,6  164.703  R$ 25.811,9  208.211  R$ 41.989,6  

2025 127.936  R$ 16.471,1  107.358  R$ 17.506,1  99.870  R$ 21.482,6  

Total 1.776.741  R$ 194.890,1  3.867.982  R$ 572.395,6  1.227.393  R$ 234.970,3  

 

Fonte: elaboração própria com base em dados do Ministério das Cidades (2025). 

Informações até 09 de outubro de 2025. 

 

De acordo com a tabela 6, a linha Financiada teve continuidade entre 2020-2023, inclusive 

na Faixa 1, representando a única possibilidade de acesso para essa população no período, visto 

que a linha Subsidiada foi paralisada. Dessa forma, a linha financiada tem maior estabilidade 

por ser baseada em recursos do FGTS, sendo sustentada na oferta de crédito. 

  

 
22 Valores reais a preços de dezembro de 2024, deflacionados pelo IPCA (IBGE). 
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3.2.2.1 O espaço da desmercantilização no PMCMVE 

 

Em que medida o PMCMVE limita ou potencializa a desmercantilização da habitação? Na 

perspectiva da desmercantilização, defendida nesta pesquisa, as categorias analisadas são forma 

de produção, forma de acesso, forma de propriedade, segurança da posse e circulação.  

Com a criação do PMCMVE, os movimentos tiveram que se adaptar às modalidades de 

construção existentes (sendo que as três primeiras já estavam previstas no PCS): a) 

autoconstrução, pelos próprios moradores; b) autoajuda ou mutirão; c) administração direta, 

com contratação de profissionais ou empresas para execução de serviços que demandem maior 

especialização e d) empreitada global, em cogestão com construtoras. No geral, as entidades 

optam pela administração direta, com apoio de assessoria técnica para o projeto, execução das 

obras e atividades administrativas.  

Para Lago (2017), um dos aspectos importantes a considerar nas experiências de autogestão 

é a forma de produção, que garante maior ou menor autonomia do grupo organizado em relação 

ao projeto e obra.  Ocorreram diversos arranjos dentro da autogestão, desde ampla participação 

dos moradores nas decisões sobre o projeto e na execução da obra via mutirão até a contratação 

de construtoras para realizar a obra ou a delimitação do projeto de maneira vertical por 

lideranças ou até pela assistência técnica oferecida. Dessa forma, verifica-se uma variedade de 

formas de produção dentro do programa, permitindo inclusive uma participação ativa de 

construtoras, na modalidade empreitada global, considerada uma “barriga de aluguel” dentro 

do programa (MINEIRO; RODRIGUES, 2012).  

Em relação à forma de acesso, a proposta é submetida pela própria Entidade, fazendo com 

que o acesso dependa da organização política prévia do “beneficiário” (que nesse caso também 

é agente da política). Além disso, as famílias devem se enquadrar na renda bruta familiar 

máxima prevista na Faixa 1.  

Em relação à forma de propriedade, a linha Entidades não prevê a adoção de propriedade 

coletiva das unidades habitacionais, predominando a propriedade privada individual, que não 

corresponde à desmercantilização. Uma das possibilidades sem utilização da propriedade 

privada é a utilização da Concessão de Direito Real de Uso Coletiva (CDRU Coletiva), nos 

casos em que a propriedade é pública. Além disso, é possível registrar a propriedade coletiva 

da terra, através do Termo Territorial Coletivo, que será tratado na próxima seção.  

Em relação à segurança da posse, é favorável o fato de não existir despejos na Faixa 1 do 

PMCMV e seria possível supor que os vínculos da autogestão concedam alguma proteção 
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individual para os moradores, o que obviamente pode variar a partir de cada experiência 

particular.  

Entre as ameaças à segurança da posse, é possível destacar, principalmente na cidade do Rio 

de Janeiro, objeto desta pesquisa, a existência de grupos armados organizados, principalmente 

a milícia23, que exerce importante controle no território. Além disso, a segurança da posse pode 

ser afetada por processos de gentrificação ou ainda pela ausência de regularização fundiária, 

processo que se estende por muitos anos dentro do programa (considerando a cidade do Rio de 

Janeiro).  

No aspecto da circulação, uma vez concedida a propriedade individual das unidades 

habitacionais, a circulação não está impedida e os proprietários podem vender o imóvel. Dessa 

forma, o aspecto da circulação nesse arranjo está no sentido oposto ao da desmercantilização.  

Entre as principais críticas de movimentos sociais em relação ao PMCMVE, destacam-se a 

ausência de política fundiária, elevada exigência técnica e burocrática para entidades e 

limitação da autogestão.  

Por mais que se reconheça a importância da linha, por representar avanços em relação ao 

PCS, há de se destacar importantes limitações. Não só os recursos para a linha Entidades são 

muito inferiores historicamente aos destinados para as construtoras, como a previsão de apenas 

2% do orçamento total do programa para esta linha desenha de partida o espaço restrito das 

alternativas populares dentro da política. Seria impossível ao movimento brasileiro, por 

exemplo, atingir o patamar alcançado pelas cooperativas uruguaias de 5% dos domicílios em 

2023.  

A questão fundiária é central. Tanto na linha Entidades quanto FAR, a busca é pela terra 

mais barata possível, que via de regra será localizada nas periferias, sem infraestrutura e 

equipamentos públicos. Nesse caso, os motivos são diferentes: no Entidades, quanto menos se 

gasta com a aquisição do terreno, mais recursos estão disponíveis para a construção das 

unidades, visto o teto de financiamento do programa; enquanto para a linha FAR, o objetivo é 

a lucratividade do empreendimento. Esse aspecto é fundamental na forma de produção: a 

existência ou não de lucro.  

Em uma série do RJ1 sobre moradia, Jurema da Silva Constâncio da UMP cita a diferença 

do valor e tamanho de unidades produzidas pelo Grupo Esperança (contemplado pelo 

PMCMVE) em relação ao conjunto do PMCMV localizado ao lado: no Grupo Esperança, cada 

 
23 Na Cooperativa Shangri-lá, em Jacarepaguá, ocorreram alguns episódios, como a presença do corpo de uma 

pessoa assassinada em uma das casas, o questionamento de um miliciano sobre arames farpados no terreno, rondas 

de carro durante as obras e doação de casas para pessoas envolvidas na cooperativa (GHILARDI, 2017). 
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casa tem 50m² no valor de R$ 43 mil, enquanto no PMCMV ao lado, os apartamentos têm 38m² 

e saíram ao valor de R$ 75 mil (VIEIRA, 2021). Dessa forma, o modelo adotado pela 

comunidade permite que o financiamento recebido seja utilizado de maneira mais assertiva, 

através da participação ativa dos moradores nas decisões do projeto e obras, chegando a um 

resultado mais aderente às necessidades de cada família.  

 

3.2.2.2 O Programa Minha Casa Minha Vida Entidades na cidade do Rio de Janeiro 

 

Analisando as entregas da linha subsidiada na cidade do Rio de Janeiro, fica clara a 

predominância do segmento de construtoras (FAR) em relação ao de entidades. Entre 2009 e 

2025, na linha FAR, foram contratadas 31.821 unidades com investimento de R$ 4,4 bilhões, 

enquanto na linha Entidades foram contratadas apenas 400 unidades em 4 empreendimentos, 

totalizando R$ 42 milhões. Com exceção dos contratos assinados em 2024, na linha FAR todos 

os empreendimentos constam como concluídos (status após regularização), somando 30.938 

unidades entregues, ao passo que na linha Entidades nenhuma unidade tem o mesmo status.  

Além disso, é importante destacar a paralização do PMCMVE a partir de 2016. Na linha 

subsidiada na cidade do Rio de Janeiro, entre 2014 e 2024, apenas quatro contratos foram 

assinados, todos na linha FAR: dois em 2014, com a entrega de 1460 unidades e dois em 2017, 

com a entrega de 600 unidades.  

Os quatro empreendimentos contratados na linha Entidades são Grupo Esperança, com 70 

unidades (assinatura do contrato em janeiro de 2011); Ocupação Mariana Crioula, com 60 

unidades (assinatura do contrato em dezembro de 2013); Ocupação Manuel Congo, com 42 

unidades (assinatura do contrato em outubro de 2014); e Ocupação Vito Giannotti, com 28 

unidades (assinatura do contrato em março de 2025). Do valor total contratado, a ocupação 

Manuel Congo tinha recebido o desembolso de 98% e o Grupo Esperança 96%, até março de 

2025. No entanto, a Ocupação Mariana Crioula tinha 1% e a Ocupação Vito Giannotti tinha 

zero.  

A história do Grupo Esperança tem início no ano 2000, muito antes da formulação do 

PMCMVE. Após anos de luta para conquista do terreno e de financiamento, o grupo chegou a 

ser contemplado pelo PCS, mas migrou para a linha Entidades em 2011, concluindo as obras 

em 2015. Nesse caso, o destaque foi o longo processo burocrático para a conclusão das 

unidades, em que o principal obstáculo foi a obtenção do terreno, exemplificando um entrave 

atual para as alternativas de autogestão no Brasil. No caso do Rio de Janeiro, o poder do capital 
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imobiliário na cidade coloca empecilhos ainda maiores para a obtenção de terras em regiões 

com boa infraestrutura. 

Segundo Miranda (2019), no Grupo Esperança, as famílias trabalharam em mutirão 

semelhante ao de Shangri-lá, com 17 horas semanais de trabalho. A opção pela propriedade 

coletiva foi discutida, mas não foi aceita pela Caixa Econômica Federal, o que demonstra um 

dos limites impostos pelo PMCMVE aos projetos de desmercantilização da moradia. 

Atualmente o grupo busca a implementação do Termo Territorial Coletivo (TTC), que 

estabelece a propriedade coletiva da terra, desvinculada da propriedade dos imóveis.  

A Ocupação Manuel Congo se estabeleceu em 2007 em um prédio do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) que estava sem cumprir a função social havia 10 anos. Antes desse prédio, 

os moradores ocuparam o antigo Cine Vitória e um prédio da Receita, sendo removidos duas 

vezes (CAU, 2018). Após anos de luta, o contrato com o PMCMVE foi assinado em outubro 

de 2010. O edifício foi convertido para uso habitacional, beneficiando 128 pessoas, com a 

reforma de 42 apartamentos, sendo 20 de um quarto e 22 de dois quartos. Além dos 

apartamentos, no prédio funciona o restaurante Tuia Café Cultural, desde 2021, que emprega 

dez famílias do movimento (CEF, 2024).  

Atualmente, os moradores buscam a Concessão de Direito Real de Uso Coletiva (CDRU 

Coletiva). Sobre esse instrumento e sua vinculação com o direito à moradia:  

 

A partir da CDRU Coletiva, que possui previsão legal, a propriedade do imóvel 

permanece sendo pública, com a concessão para que a entidade organizadora possa 

garantir a finalidade precípua da política objeto dos investimentos que foram 

realizados, isto é, moradia digna em região central e infraestrutura, impedindo que a 

especulação imobiliária ponha fim à esta conquista e que os recursos públicos sejam 

redirecionados para o mercado. 

Assim, com uma série de regras, deveres e direitos que devem constar expressamente 

no instrumento contratual da CDRU, garante-se a continuidade e segurança da 

comunidade e a finalidade de manter-se o imóvel como habitação de interesse social, 

sob a perspectiva da moradia enquanto direito, bem de uso e não mercadoria. Rompe-

se, assim, a lógica da propriedade privada, materializando-se o direito à moradia digna 

e preservando não só os recursos públicos, mas a própria conquista dos trabalhadores 

e das trabalhadoras organizadas, a memória da luta popular e a gestão coletiva do 

espaço (OTTATI; LOPES, 2025).  

 

Através desse mecanismo, o imóvel permanece como patrimônio público. Por mais que esse 

instrumento não utilize a propriedade privada como vetor, o que é positivo, não está claro o 

nível em que garante a segurança de posse das famílias, visto que no Rio de Janeiro ocorreram 

remoções mesmo em áreas com esse direito concedido, como aponta Rolnik (2019).  

Assim como a Ocupação Manuel Congo, a Ocupação Mariana Crioula também é organizada 

pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), o que mostra como o acesso à linha 

Entidades, ao menos na cidade do Rio de Janeiro, está condicionado a uma capacidade de 
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mobilização que se estende por anos. A organização das ocupações dentro de um movimento 

nacional permite maior suporte e acúmulo de conhecimentos para avançar ao longo dos anos 

de burocracias.  

 No caso da Ocupação Mariana Crioula, o prédio foi ocupado em 2007, o contrato com a 

linha Entidades assinado em 2013 e até o momento os recursos não foram liberados. Trata-se 

de um antigo galpão na Gamboa, para o qual os moradores conquistaram a Concessão de Direito 

Real de Uso, e construirão 36 apartamentos de dois quartos e 12 apartamentos de um quarto. 

Além disso, serão construídos espaços comunitários e de geração de renda. 

A Ocupação Vito Giannotti se localiza no Bairro Santo Cristo (centro da cidade) e teve início 

em 2016, em um prédio do INSS que funcionava como hotel e ficou aproximadamente 10 anos 

sem cumprir sua função social. Em 2006, o mesmo prédio tinha sido considerado pelo 

Ministério das Cidades como “local de interesse social” (SENGE, 2024), no entanto, foi a 

ocupação organizada pela União por Moradia Popular (UMP), Central de Movimentos 

Populares (CMP) e Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB) que garantiu essa 

destinação, enfrentando sucessivos pedidos de reintegração de posse ao longo dos anos. A 

ocupação aguarda a Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) e teve o contrato com a Caixa 

Econômica Federal (CEF) assinado em março de 2025 (através do PMCMVE). A conclusão do 

projeto garantirá a moradia para 28 famílias que vivem no local. 

O projeto Quilombo da Gamboa, na zona portuária do Rio, teve o contrato pelo PMCMVE 

assinado em 2015 e cancelado em 2018, estando até o momento sem previsão de liberação de 

recursos. O projeto teve início em 2009 e ocorreu de maneira inversa em relação às demais 

experiências: o terreno foi disponibilizado primeiro e o grupo de moradores foi organizado 

posteriormente (MIRANDA, 2017). O terreno foi conquistado em 2008, quando a SPU (através 

da Portaria 388 do Ministério do Planejamento) destinou muitos terrenos da região portuária 

para a produção de HIS, através de um esforço nacional que surgiu em 2006.  

O grupo foi organizado pela UMP e CMP e contava inicialmente com 95 famílias, advindas 

do Quilombo das Guerreiras, da Morada da Conquista, da favela do Parque da Cidade, da 

Central do Brasil (MIRANDA, 2019).  

O início da Operação Porto Maravilha impactou o projeto, a partir de disputas pelo terreno 

e com alterações devido a obras como a criação da Via Binário do Porto, o que exigiu a 

reformulação do projeto e a perda de unidades (inicialmente seriam 142 unidades e passaram 

para 116). O projeto final está distribuído em 6 terrenos, sendo 4 da SPU e 2 da CDURP, que 

adquiriu os terrenos após reinvindicações do movimento (MIRANDA, 2017).  
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Inicialmente a Fundação Bento Rubião era responsável pelo projeto, que teve o contrato 

cancelado em 2018 por supostas irregularidades da fundação (O DIA, 2023). Atualmente, o 

movimento busca que o projeto seja retomado sob responsabilidade da associação formada 

pelos moradores da região.   

Em síntese, na cidade do Rio de Janeiro os projetos aprovados para a Linha Entidades são 

raras exceções e o processo costuma se estender por muitos anos, primeiro para a aprovação, 

depois para a conclusão da obra e por fim para a regularização. Destaca-se o enorme desafio 

imposto para experiências autogestionárias em manter e garantir o envolvimento dos moradores 

ao longo de todo o processo, que com frequência ultrapassa a duração de 10 anos.  

Em suma: “Administrar os dilemas burocráticos cotidianos e continuar a reivindicar os 

avanços políticos necessários às políticas de desenvolvimento urbano é o desafio a ser 

enfrentado na atual etapa das lutas populares” (MINEIRO; RODRIGUES, 2012, p. 38). Entre 

os avanços necessários, os autores destacam a superação do modelo de casa própria, 

caminhando para a formas cooperativas e coletivas de propriedade.  

Entre as possibilidades de desmercantilização, o Termo Territorial Coletivo se destaca como 

uma forma de desmercantilização da terra, se vinculando fortemente com as dimensões de 

forma de propriedade, segurança da posse e circulação. Esse instrumento permite ainda a 

dissociação da propriedade dos imóveis e da terra, tendo aderência ao PMCMVE. 

 

 

3.2.3 A desmercantilização da terra: Termo Territorial Coletivo 

 

O Termo Territorial Coletivo é um instrumento que surgiu no contexto das lutas pelos 

direitos civis do movimento negro estadunidense, na década de 1960, com a denominação de 

Community Land Trusts (CLTs). Desde então, o modelo se difundiu para diversos países, como 

Canadá, Inglaterra, Bélgica, França, Austrália, Quênia, Porto Rico, entre outros 

(OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2022).  

O CLT é considerado “um modelo de gestão territorial coletiva [...], com os objetivos de 

promover a proteção da segurança da posse das famílias que aderem ao modelo, bem como a 

acessibilidade econômica permanente das moradias e o fortalecimento comunitário” (RIBEIRO 

et al., 2022, p. 3). Nesse arranjo, a titularidade da terra é de responsabilidade de uma pessoa 

jurídica sob domínio dos moradores (como uma cooperativa, fundação ou associação) e a 
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comunidade passa a se proteger de pressões especulativas, a partir da retirada da terra do 

mercado (atua na dimensão da circulação).  

Através do TTC, a propriedade das unidades habitacionais é separada da propriedade da 

terra, que é coletiva. No escopo do PMCMVE, a propriedade individual das unidades 

habitacionais é concedida aos moradores e a adoção da propriedade coletiva para a terra através 

do TTC poderia garantir maior segurança da posse para as famílias.  

No Brasil, desde 2018 teve início um projeto para difundir a proposta, conduzido pela ONG 

Comunidades Catalisadoras (ComCat). Na realidade, segundo Ribeiro (2020), o ordenamento 

jurídico brasileiro já permite a implementação do TTC, através de instrumentos como a 

regularização fundiária, formas societárias e direito de superfície. No entanto, a aprovação de 

legislação específica, como a inclusão do instrumento em Planos Diretores, garantiria a 

segurança jurídicas das experiências.  

São quatro elementos fundamentais para a adoção do TTC em uma comunidade: “(i) a 

aquisição da propriedade da terra; (ii) a constituição de uma pessoa jurídica; (iii) a separação 

entre a propriedade da terra (coletiva) e das construções (individual) e; (iv) a instituição de um 

regramento que discipline o funcionamento do TTC e os usos em seus imóveis” (RIBEIRO et 

al., 2023, p. 10). 

Para a constituição de uma pessoa jurídica que terá a propriedade da terra, as possibilidades 

são a formação de associação, fundação ou cooperativa. A forma de associação é considerada 

menos burocrática, porém potencialmente frágil, já que a associação pode alterar sua finalidade 

posteriormente. A fundação exige a formação de patrimônio antes de sua constituição, o que 

impede que os processos de regularização fundiária e constituição da pessoa jurídica ocorram 

simultaneamente, pois a regularização fundiária (processo longo no Brasil) deve ser concluída 

para o estabelecimento da fundação. A forma cooperativa apresenta o obstáculo de 

comprovação de um fim econômico e tem uma regulamentação jurídica frágil no Brasil 

(RIBEIRO; ANTÃO, 2021). No entanto, é uma forma amplamente utilizada no universo da 

autogestão habitacional no país, mostrando-se importante para pensar a aplicação do TTC. Por 

fim, a separação da propriedade da terra e das construções se dá através do direito de superfície, 

que é registrado em cartório e permite autonomia individual sobre a unidade habitacional. 

Desde seu início em 2018, o projeto TTC avançou na disseminação do instrumento, discutido 

na revisão de planos diretores de cidades como Belo Horizonte (MG), Belém (PA), Ubatuba 

(SP) e Rio Branco do Sul (PR), além da importante aprovação do instrumento no Plano Diretor 

de São João de Meriti (RJ) em 2022 e do Rio de Janeiro em 2024 (Lei Complementar 270/2024). 
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No Rio de Janeiro, esse avanço não ocorreu sem atritos, visto que a Prefeitura tentou excluir 

o instrumento através de emenda, sem justificativa. A mobilização popular em audiências 

públicas foi responsável por garantir a inclusão do modelo na revisão do Plano Diretor. Mesmo 

assim, alguns elementos foram alterados, como a necessidade de uma lei municipal para a 

utilização do instrumento e a retirada da disposição acerca da proibição da venda da terra, 

elemento central para o instrumento (LITSEK; FIDALGO, 2023). 

Na cidade, além do objetivo de proteção da segurança da posse das famílias frente a 

remoções de mercado, a adoção do TTC tem o potencial de proteção contra outros movimentos 

que historicamente ameaçam a segurança de posse no território: remoções promovidas pelo 

Estado e influência de grupos armados como a milícia.  

Quatro comunidades caminham para a constituição do TTC no Rio de Janeiro: Cooperativa 

Shangri-lá, Grupo Esperança, Trapicheiros e Terra Prometida (PROJETO TTC, 2023). O caso 

da Cooperativa Shangri-lá é particular, pois vigora a propriedade coletiva das unidades, mantida 

através de um estatuto. No Brasil não há previsão legal para cooperativas habitacionais de 

usuários, o que confere certa instabilidade à experiência (LIMA, 2023), cenário diverso em 

relação ao modelo uruguaio, em que existe um marco legal para a adoção da propriedade 

coletiva pelas cooperativas, garantindo um grau mais profundo de desmercantilização.  

O arranjo que permite a manutenção da propriedade coletiva das unidades em Shangri-lá 

impede a transferência do terreno (que está em nome de duas pessoas da CEBs) para a 

cooperativa, constituindo um “modelo juridicamente mantido nas brechas da legalidade, com 

fragilidades, inconsistências e improvisos, sustentado pela pactuação dos seus membros” 

(LIMA, 2023, p. 20). 

 Dessa forma, a adoção do TTC permitiria que a cooperativa tivesse a propriedade da terra, 

mas distribuiria a propriedade individual das unidades aos moradores, com abandono da 

propriedade coletiva adotada atualmente nas unidades. A regularização fundiária traria maior 

segurança da posse para a experiência, porém cabe questionar se a adesão à propriedade privada 

das unidades não desestabilizaria a cooperativa em um momento futuro, com a possível 

progressiva venda de unidades e substituição de moradores. 

No processo de discussão sobre a adoção do TTC pela comunidade, há divergências. Para 

um dos moradores, o TTC seria uma continuidade da trajetória da cooperativa: “Porque a 

Shangri-lá hoje, ela tem um TTC iniciando, mas a gente viveu por trinta anos claro na cabeça 

de que era uma propriedade coletiva. Então uma remodelagem, entendeu? Uma repaginada. O 

TCC ele vem e dá uma repaginada nessa história, amarra o que tava solto” (FERNANDEZ, 
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2023, p. 51). Outro morador expressa preocupação na possibilidade de aluguel ou venda dos 

imóveis, prevista pela propriedade individual:  

 
E que na verdade acaba virando especulação. Porque aquilo ali não é nem pra ser 

alugada, cara. É um negócio um quarto com banheiro. Então não era pra alugar. 

Aquela ideia pra gente ter ali pra oferecer alguém numa emergência, de um lugar pra 

morar. Esses são os sonhos que fica na minha cabeça, mas infelizmente, eu não sou 

dona de todas as casas, na minha casa e olhe lá. Entendeu? Eu queria ter um fundo, 

ou alguma coisa que existisse ajudar nesse momento. Tipo, chegaram ali ó, tá aqui o 

dinheiro, a contribuição que cê deu, aí deixar te devolvendo, mas a casa volta pra 

cooperativa e a cooperativa é colocar lá quem ela entender, que achar que tem que ir 
(FERNANDEZ, 2023, p. 102).  
 

Em contrapartida, argumenta-se que a própria comunidade deve definir os termos em que os 

imóveis serão utilizados, mesmo que os moradores disponham da propriedade individual. A 

nuance da forma de utilização dos imóveis é maior, visto que também há relatos de moradores 

alugando unidades no local, mesmo que atualmente vigore a propriedade coletiva.  

O risco de enfraquecimento do teor coletivo da experiência a partir da propriedade privada 

dos imóveis é mais presente no caso da Cooperativa Shangri-lá, que é a única experiência de 

propriedade coletiva do Brasil, segundo o levantamento de Lima (2023). No caso das 

experiências no escopo do PMCMVE, a propriedade privada das unidades é adotada de 

qualquer maneira, de forma de que o TTC representa sem dúvidas um avanço na 

desmercantilização.  

O grupo Esperança, citado anteriormente neste capítulo, foi contemplado pelo PMCMVE 

em 2011 e está em fase de regularização. Durante a discussão sobre a implementação do TTC, 

a possibilidade de usucapião foi debatida e descartada, visto que a propriedade do terreno é 

federal. Esse fato gera certa instabilidade para os moradores, visto que a utilização do terreno 

pode estar submetida a decisões políticas externas à comunidade. Somada à influência da 

milícia no território, essa instabilidade conduziu os moradores à solução do TTC como forma 

de garantir a segurança da posse (FERNANDEZ, 2023).  

A comunidade Trapicheiros é uma favela composta por 52 famílias e se localiza no bairro 

Tijuca, próxima à favela do Salgueiro. Em 2009, a prefeitura realizou uma ação para demolir 

as casas, impulsionando a formação da Associação de Moradores do Trapicheiros, para fazer 

frente às ameaças de remoções (RIBEIRO et al., 2023). Além disso, desde 2013, com a 

construção de um condomínio de luxo próximo à favela, ocorreram episódios de preconceito e 

violência em relação aos moradores de Trapicheiros, além de incêndios próximos às casas em 

três anos seguidos (2018-2020), aumentando as pressões para remoção (LITSEK; ABOIM, 

2020). Devido ao grande interesse imobiliário pela área e o histórico relatado, os moradores 
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buscam a constituição do TTC para garantir a segurança da posse dessa comunidade que tem 

aproximadamente 144 anos de história no território.  

A comunidade Terra Prometida ingressou no projeto TTC em 2023, a partir do Centro de 

Integração da Serra da Misericórdia. A Serra compõe o Complexo da Penha, onde além da 

habitação os moradores desempenham atividades de plantio agroecológico. Dessa forma, o 

TTC aparece como uma forma de garantia da segurança da posse para moradia e para o cultivo 

de alimentos, onde as famílias realizam seu trabalho e garantem uma produção sustentável do 

ponto de vista ecológico.  

O TTC pode representar um grande avanço no direito à moradia para as experiências 

contempladas pelo PMCMVE. A insegurança da posse produzida pela adoção da propriedade 

privada como uma obrigatoriedade nos marcos do programa pode ser fortemente reduzida 

através da adoção da propriedade coletiva da terra, a partir das particularidades de cada 

experiência.  

Na análise dos projetos aprovados na cidade do Rio de Janeiro, foi possível verificar o longo 

processo de conclusão das obras e de regularização, visto que das quatro experiências 

contempladas, nenhuma obteve a plena regularização até o momento. As ocupações Mariana 

Crioula, Manuel Congo e Vito Giannoti utilizam a Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) 

como mecanismo principal, enquanto o Grupo Esperança está em processo de constituição do 

TTC.  

Conclui-se que o TTC representa um avanço na desmercantilização da moradia, mesmo nos 

marcos do PMCMVE, que prevê a propriedade individual das unidades habitacionais. No 

entanto, esse avanço para a segurança de posse não limita a importância de disputar avanços 

dentro da linha Entidades, permitindo que sejam debatidas outras formas de propriedade 

também para as unidades habitacionais, aprofundando a desmercantilização para garantir o 

direito à moradia para as famílias.  

No Uruguai, por exemplo, as cooperativas de usuários estão sustentadas pelo “regimén de 

uso y goce”, que assegura a propriedade coletiva para a cooperativa, existindo a necessidade de 

avanço da legislação brasileira nesse sentido (BARAVELLI, 2022). A disputa sobre a 

propriedade coletiva dependerá da priorização da pauta entre os movimentos de luta pela 

moradia no Brasil. Mesmo que esta pesquisa não tenha desenvolvido em detalhes as estratégias 

e diversidades desses movimentos, a análise de alternativas populares na cidade do Rio de 

Janeiro indica um esforço para aprofundar a desmercantilização mesmo dentro do PMCMVE, 

sendo a luta pela constituição de TTCs um exemplo fundamental desse processo.  
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3.3 Desmercantilização da moradia no Rio de Janeiro  

As alternativas de autogestão habitacional surgem no Rio de Janeiro a partir da década de 

1980, no bojo do associativismo de moradores de favelas. Até a década de 2000, não existia 

uma fonte de financiamento nacional para as iniciativas, o que representou desafios para seu 

avanço e ganho de escala, mas também abriu espaço para novos arranjos, como a adoção da 

propriedade coletiva, em que a Cooperativa Shangri-lá é um exemplo paradigmático. 

A inclusão de entidades em uma política habitacional federal tornou-se pauta do movimento 

pela Reforma Urbana na década de 1980, sendo atendida pelo governo Lula na década de 2000 

com a criação do Programa Crédito Solidário (PCS) em 2004 e posteriormente a criação do 

PMCMVE em 2009. Entre 2009 e 2025, a linha Entidades recebeu menos da metade do 

investimento previsto inicialmente de 2% do valor total do programa.  

 Mesmo que represente avanços no sentido de garantir fontes de recursos para as 

experiências, a dimensão de desmercantilização das alternativas populares foi limitada pelo 

desenho do programa através da adoção da propriedade privada. Nas experiências analisadas 

no Rio de Janeiro, duas alternativas importantes para avançar na desmercantilização dentro dos 

marcos do programa foram a utilização da Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) e do 

Termo Territorial Coletivo (TTC). Nos dois casos, ocorre uma “costura” entre a propriedade 

privada das unidades e a propriedade do imóvel ou do terreno. Na CDRU, a propriedade 

continua sendo estatal e a entidade tem o direito de utilizá-la pelo tempo permitido, geralmente 

de 99 anos. No caso do TTC, para a terra é adotada a propriedade coletiva, em que a 

cooperativa/fundação/associação é a titular.   

Desde 2009, apenas quatro projetos foram contemplados pelo PMCMVE na cidade do Rio 

de Janeiro e dois estão em fase de regularização nesse momento, com conclusão das obras. 

Esses grupos seguiram organizados ao longo de anos para garantir a função social da 

propriedade (ambas ocorreram em prédios do INSS no centro da cidade), o direito à moradia 

para as famílias e o acesso aos recursos do programa, enquanto a prefeitura promovia uma onda 

de despejos em ocupações, no contexto da Operação Porto Maravilha.  

A Operação Porto Maravilha é emblemática para revelar como se desenha a política urbana 

no período recente: a partir das expectativas de rendimento do setor privado, canalizando fundos 

públicos (FGTS, patrimônio) para a criação de ativos. Com a utilização de Cepacs, a valorização 

imobiliária torna-se desejável, contra o risco de a prefeitura emitir uma moeda podre (FIX; 
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2004). A valorização imobiliária na área da Operação é praticamente celebrada no último 

relatório de acompanhamento do Fundo de Investimento Imobiliário Porto Maravilha (CAIXA, 

2024), indicando que a população atraída para a região deve apresentar renda cada vez mais 

elevada. Dessa forma, além das remoções promovidas pelo Estado, há possibilidade de 

ocorrência de “remoções de mercado” pela elevação do custo de vida na região no futuro.  

A Habitação de Interesse Social não é uma prioridade. Antes da aprovação do projeto da 

OAS para a região, existia uma iniciativa de convênio entre prefeitura, estado e governo federal 

para destinação de terrenos na zona portuária para HIS, inclusive através de cooperativas. O 

convênio não se concretizou, optando-se pela realização da Operação Urbana desenhada pelo 

setor privado. Em 2015, um Plano de Habitação de Interesse Social foi elaborado e nenhuma 

unidade saiu do papel.  

Conclui-se que no período recente a política habitacional foi utilizada na cidade como forma 

de remediar as remoções promovidas para liberação de frentes de expansão para o capital 

imobiliário-financeiro. Nesse cenário, a população, no lugar de ser vista como centro da política 

urbana e habitacional, é considerada como um obstáculo a ser removido das áreas em que se 

pretende impulsionar a valorização imobiliária, como a região portuária.  

A desmercantilização da moradia, entendida como a efetivação do direito à moradia, é 

resultado da ação coletiva dos trabalhadores organizados, analisada neste capítulo a partir das 

experiências de autogestão habitacional na cidade. A construção das alternativas populares no 

Rio de Janeiro indica que os movimentos de luta pela moradia, mesmo em suas particularidades 

e diversidade, estão buscando alternativas que aprofundem a desmercantilização da moradia e 

disputando esses espaços dentro do PMCMVE, através de estratégias como a adoção da CDRU 

e do TTC.  
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Considerações finais 

 

O objetivo da pesquisa foi discutir alternativas de acesso à moradia para além da 

propriedade privada, com foco na cidade do Rio de Janeiro. A perspectiva da 

desmercantilização da moradia foi central na análise, buscando traçar caminhos para o 

tratamento da moradia como direito e não como mercadoria, em que seu valor de uso prevalece 

sobre o valor de troca. Analisamos algumas características centrais para que os arranjos de 

políticas ou alternativas habitacionais fossem situados no prisma da desmercantilização: forma 

de produção, forma de propriedade, acesso, circulação e segurança da posse.  

Partiu-se da identificação de que no Brasil a política habitacional está sustentada no modelo 

único do PMCMV, baseado na aquisição da casa própria, amplamente ofertada pelo setor 

privado, distanciando-se da perspectiva da desmercantilização da moradia. A adoção da 

propriedade privada (mesmo na linha Entidades) é uma fonte de insegurança da posse, visto 

que milhares de famílias são despejadas por inadimplência (com exceção da Faixa 1).  

Dois estudos de caso apontaram para modelos diversos que podem garantir o direito à 

moradia sem a utilização da propriedade privada: a moradia social da França e o cooperativismo 

uruguaio.  

O caso francês é paradigmático de uma política inserida no Estado de bem-estar social, em 

que a provisão de serviços públicos desmercantilizados atua como salário indireto, liberando os 

salários para consumo no mercado interno, em um ciclo benéfico do ponto de vista da 

acumulação de capital.  

O sucesso da política ajuda a pensar em um modelo de política de aluguel social que seja 

um enfrentamento ao déficit habitacional e não um auxílio-aluguel, como é predominante em 

muitas cidades brasileiras, inclusive no Rio de Janeiro.  Para que o possível desenho dessa 

política não constitua mais um espaço de acumulação capitalista que crie insegurança da posse 

para as famílias, a regulação por parte do Estado tem papel central, a partir da constituição de 

um estoque público de moradias, limitação dos aluguéis e garantia das condições dignas dos 

imóveis. No caso brasileiro, a pressão e participação popular nesse sentido são essenciais para 

disputar os rumos da política, como foi possível observar no caso da cidade de Belo Horizonte 

(PAOLINELLI; GIMENEZ, 2023). 

De maneira diversa à realidade francesa, nos países latino-americanos o Estado de bem-

estar social nunca se constituiu plenamente e com escopo amplo e a reivindicação da 

desmercantilização da habitação, quando existe, é impulsionada pela organização da classe 

trabalhadora, com particularidades em cada país. No caso do Uruguai, a formação de uma classe 
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trabalhadora sindicalizada foi a base para a organização de cooperativas habitacionais e sua 

posterior federalização, constituindo um movimento político de grande envergadura nacional, 

capaz de manter a propriedade coletiva mesmo durante a ditadura militar. Posteriormente, o 

modelo inspirou experiências em outros países da América Latina, inclusive o Brasil, em que 

algumas experiências no Rio de Janeiro foram discutidas.  

No Brasil, a autogestão habitacional ganhou impulso a partir da década de 1980 e 

ocorreram muitos avanços no sentido da desmercantilização, com constituição de cooperativas 

e experiências com propriedade coletiva. O estabelecimento de uma fonte de recursos federais 

para a autogestão tornou-se pauta do movimento pela Reforma Urbana no fim da década de 

1980 e se materializou na década de 2000, através do Programa Crédito Solidário (2004) e 

posteriormente pela linha Entidades no PMCMV (2009).  

A linha Entidades do PMCMV recebeu um investimento reduzido em relação às demais 

modalidades do Programa ao longo dos anos, representando 0,8% do valor contratado e 0,9% 

das unidades contratadas entre 2009 e 2025 (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2025). O volume 

baixo de recursos limitou o potencial de expansão da autogestão, o ganho de escala e acúmulo 

de experiência técnica e burocrática, impedindo maior participação das entidades no 

enfrentamento do déficit habitacional brasileiro. Mesmo que os recursos fossem maiores para 

a linha Entidades, o espaço para a desmercantilização é limitado, pois o programa estabelece a 

concessão de propriedade individual ao fim das obras.  

Portanto, nesta dissertação, o prisma da desmercantilização da moradia foi utilizado na 

análise de três políticas: a moradia social da França, o cooperativismo uruguaio e o PCMVME. 

As características analisadas (forma de produção, forma de propriedade, acesso, circulação e 

segurança da posse) conduziram à leitura de que as duas primeiras políticas são de 

desmercantilização da moradia, sendo o PMCMVE limitado nesse sentido.  

Na política de moradia social da França, a produção é realizada por empresas públicas e 

empresas privadas sem fins lucrativos, impedindo a apropriação privada de lucros no âmbito da 

política. Quanto à forma de propriedade, não prevalece a propriedade privada. Em relação ao 

acesso, a renda disponível familiar é utilizada para definir o tipo de auxílio recebido e o limite 

do valor do aluguel, levando a valores menores que os praticados no mercado e menor 

comprometimento da renda disponível das famílias com o aluguel.  

A moradia não circula, a família não tem sua propriedade e os proprietários dos imóveis 

são obrigados a atrelá-los à política por no mínimo 9 anos (que podem ser renovados a cada 3 

anos), em contrapartida pelos subsídios recebidos. A segurança da posse é garantida por alguns 



109 
 

 

mecanismos de proteção caso a família perca a capacidade de pagamento, como o Fundo de 

Solidariedade Habitacional. No entanto, a segurança não é plena e há a possibilidade de despejo.  

No cooperativismo uruguaio, as cooperativas de ajuda mútua com regime de usuários 

foram o foco, com a centralidade da propriedade coletiva. A política mais ampla para o 

cooperativismo prevê formas com propriedade individual, porém são menos expressivas no 

universo das cooperativas habitacionais. A forma de produção das cooperativas de ajuda mútua 

com regime de usuários é baseada em mutirão e não há lucro; a propriedade coletiva é garantida 

pelo “regimén de uso y goce”; o acesso depende da disponibilidade de horas semanais dedicadas 

a obras; não há circulação da moradia pois não é possível vendê-la, apenas repassar o uso a um 

novo membro da cooperativa e a segurança da posse é garantida pela propriedade coletiva e por 

sistemas de proteção como o Fondo de Socorro.  

Já no caso do PMCMVE, a forma de produção permite uma variedade de arranjos, em que 

é possível a cogestão do empreendimento entre construtoras e entidades, no regime de 

empreitada global, o que abre espaço para a realização de lucros na construção. A forma de 

propriedade adotada é a propriedade individual, o que representa um importante limite na 

desmercantilização dentro do programa. No entanto, as experiências na cidade do Rio de 

Janeiro indicaram caminhos alternativos das entidades, como a Concessão de Direito Real de 

Uso (em que a propriedade do prédio continua sendo estatal) e o Termo Territorial Coletivo, 

que instaura a propriedade coletiva da terra, mesmo que os imóveis sejam propriedade 

individual.  

O acesso depende da organização prévia dos moradores e do enquadramento na Faixa 1 do 

Programa, com renda bruta familiar mensal de até R$ 2.850 (novembro de 2025). A circulação 

não é interrompida, visto que com a conclusão das obras e o registro da propriedade privada, as 

famílias podem vender o imóvel, submetidas também às decisões coletivas das entidades.  

A segurança da posse está protegida no nível do despejo promovido pelo próprio programa, 

já que a alienação fiduciária não é aplicada à Faixa 1. No entanto, processos de gentrificação 

ou presença de grupos armados no território (no caso do Rio de Janeiro, principalmente) são 

fatores de instabilidade, razão pela qual iniciativas como o TTC podem promover maior 

segurança da posse para as famílias.  

Observando os arranjos das três políticas analisadas aqui, destaca-se a importância de 

formas alternativas à propriedade privada, sem apropriação privada de lucros no processo 

produtivo, limitação da circulação do imóvel no mercado e estabelecimento de mecanismos que 

garantam a segurança da posse para as famílias. A forma de acesso apresenta maior variação, 

mas é importante que esteja desconectada da capacidade de pagamento das famílias e se 
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aproxime de políticas universais. Reafirmamos que esses elementos são importantes para 

desvincular a habitação de mecanismos de valorização no mercado, que promovem insegurança 

da posse para as famílias.  

Nos casos do Uruguai e Brasil, a centralidade da organização dos trabalhadores para 

garantir o estabelecimento, manutenção e avanços da política habitacional em direção à 

desmercantilização é central. Essa organização permite a construção de novas sociabilidades e 

soluções habitacionais para as cidades, que tenham como ponto de partida as necessidades das 

populações organizadas.  

Conclui-se que o prisma da desmercantilização defendido contribui para pensar políticas 

habitacionais em dimensões essenciais, abordando relações sociais de produção que a 

permeiam, formas de propriedade e segurança da posse para as famílias, que caminham para a 

garantia do direito à moradia. A partir dessa perspectiva, é possível avançar em relação a novos 

arranjos de política habitacional, que permitam novas relações sociais e façam florescer outros 

projetos de cidade.  

A categoria proposta não pretende esgotar os elementos essenciais de políticas 

habitacionais, apenas lançar luz sobre arranjos fundamentais subjacentes às políticas. A questão 

fundiária, por exemplo, não aparece de maneira explícita, mas foi abordada principalmente no 

caso brasileiro, a partir da limitação que a ausência da política fundiária impõe para os 

movimentos e para a política habitacional, reproduzindo um padrão de inserção periférica, em 

que o direito à cidade é negligenciado.  

Em nível da cidade do Rio de Janeiro, analisamos o espaço institucional para as alternativas 

populares de desmercantilização da moradia. No âmbito do PMCMVE, verificou-se que desde 

2009, quatro projetos foram contemplados na cidade e apenas dois estão na etapa de 

regularização, com obras concluídas. Esses grupos organizados reivindicam a função social da 

propriedade e o direito à moradia, enfrentando remoções e violência por parte do Estado. Os 

grupos que conseguem se manter e acessar fundos públicos para execução do projeto e obras, 

enfrentam o desafio de continuar mobilizados ao longo de um processo burocrático 

interminável, constituindo-se em verdadeiras exceções na cidade. 

A prática de remoção de populações não é uma novidade, ocorrendo ao longo do século 

XX com as reformas de Pereira Passos, sendo intensa também durante a ditadura militar e 

presente no contexto dos megaeventos sediados pela cidade. Além de remoções para realização 

de obras ligadas aos megaeventos, com o início da Operação Porto Maravilha ocorreu uma onda 

de despejos em ocupações no centro da cidade, com a posterior oferta de apartamentos do 
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PMCMV em bairros até 55km distantes da região. Enquanto isso, a prefeitura segue afirmando 

que um dos objetivos da Operação é a atração de novos moradores para a zona portuária.  

Esse cenário de intensas remoções foi enfrentado diretamente por alguns dos grupos 

contemplados pelo PMCMVE, entre os quais destacam-se as ocupações Mariana Crioula e 

Manuel Congo, além do projeto Quilombo da Gamboa, com contrato assinado em 2015 e 

cancelado em 2018. Os moradores de Manuel Congo já tinham sido despejados em ocupações 

anteriores, assim como parte do grupo Quilombo da Gamboa (a ocupação Quilombo das 

Guerreiras compõe o grupo, tendo sido despejada em 2014). Enquanto os movimentos sociais 

se organizam para garantir a função social da propriedade, o direito à moradia digna e o acesso 

aos recursos do PMCMVE, que deveriam ser providos pelo Estado, enfrentam despejos, 

violência e burocracias avessas à autogestão.  

Na realidade, a cidade é pensada pelo poder público a partir dos interesses do setor privado 

e não a partir das necessidades da população. Essa predominância dos interesses do setor 

privado também não é uma novidade, sendo o motor para os ciclos anteriores de expansão 

imobiliária na cidade (RIBEIRO, 2015).  

A Operação Porto Maravilha é emblemática na revelação do padrão de renovação urbana 

financeirizada, desenhado pelo setor privado. A mudança regulatória que introduz a 

Manifestação Pública de Interesse (MPI) no marco das PPPs é fundamental para conceder ao 

setor privado a oportunidade de desenhar a política urbana, a partir da proposição de projetos 

que podem ser contemplados para execução, com o Estado ressarcindo esse esforço de 

elaboração (ROLNIK, 2019).  

Portanto, os interesses privados passam a desempenhar papel ativo no desenho da política 

urbana, através de arranjos financeirizados, em detrimento das necessidades da população, que 

deveriam ser a base da formulação da política urbana por parte do Estado. A utilização de 

Cepacs na Operação Urbana é uma importante expressão da financeirização no setor 

imobiliário, sendo conduzida pelo Estado. Esses títulos são emitidos pela prefeitura e podem 

ser renegociados no mercado secundário, sendo precificados a partir da expectativa de 

valorização dos terrenos. A valorização imobiliária na região da operação é um objetivo, visto 

que Cepacs se tornam “moeda podre”, caso a valorização não ocorra (FIX, 2004).  

Nesse sentido, a política habitacional é utilizada para dar apoio a uma política urbana que 

visa abrir frentes de expansão para o setor privado, consolidar a cidade como um destino 

internacional para investidores e canalizar fundos públicos (o FGTS, que deveria financiar a 

habitação dos trabalhadores) para a criação de ativos e promoção da valorização imobiliária. 

No sentido oposto de inibir os circuitos de valorização, limitando os efeitos que promovem para 
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a população, a política urbana é desenhada para promovê-los, em nome da renovação urbana e 

da atração de novos moradores para a região, que tendem a apresentar rendas cada vez mais 

altas, para arcar com os elevados custos dos novos empreendimentos (gentrificação).  

Além das remoções promovidas, a aprovação dos projetos de lei que sustentam a Operação 

ocorreu em regime de urgência, sem a participação popular. Na ocasião de uma segunda rodada 

de investimentos do FGTS na Operação em 2015, o fundo exigiu um estudo ao Ministério das 

Cidades, visto que seus recursos deveriam financiar a habitação dos trabalhadores. O estudo 

indicou a necessidade de elaboração de um Plano de Habitação de Interesse Social do Porto 

Maravilha, que foi discutido com a população. No entanto, mesmo com a elaboração do plano 

e o discurso da produção de HIS para legitimar a Operação, nenhuma unidade foi entregue após 

10 anos.  

Na realidade, antes da deflagração da Operação Porto Maravilha, estava em discussão 

desde 2004 um convênio firmado entre prefeitura, estado e União para a destinação de terrenos 

da zona portuária para HIS, utilizando inclusive cooperativas. A prefeitura (gestão César Maia) 

não teve interesse em sua continuidade, ocorrendo até a demissão de um secretário que assinaria 

o convênio. Esses fatos demonstram que nem mesmo a Habitação de Interesse Social - que pode 

ser executada de maneira mercantilizada ou ainda constituir um espaço de desvirtuação da 

política - é a prioridade na cidade do Rio de Janeiro.  

Nesse cenário, qual o papel das alternativas populares de desmercantilização da moradia? 

Esses arranjos, principalmente quando construídos pelos trabalhadores, colocam em xeque a 

ordem estabelecida e são uma forma concreta de exercer poder sobre espaços urbanos 

(BARAVELLI, 2022) e inaugurar relações sociais sobre novas bases. Nesse sentido, a garantia 

do direito à moradia por meio de ocupações e cooperativas constituem um espaço essencial em 

um espectro mais amplo de lutas.  

No âmbito das lutas urbanas, as reivindicações do movimento pela Reforma Urbana parecem 

ter sido circunscritas institucionalmente à linha Entidades do PMCMV, em que o modelo de 

política desenhado pelas e para as construtoras foi apenas transposto para o nível das entidades. 

A baixa destinação de recursos e a limitação da desmercantilização apontam para os limites da 

institucionalização das demandas, permanecendo a necessidade de elaborar e construir uma 

verdadeira Reforma Urbana.  

No Rio de Janeiro, a Concessão do Direito Real de Uso (CDRU) e o Termo Territorial 

Coletivo (TTC) constituem-se em estratégias adotadas pelas entidades para o avanço da 

desmercantilização dentro dos marcos do PMCMVE. No primeiro, a propriedade do imóvel 

continua sendo estatal, ocorrendo apenas o direito de uso para a entidade e no segundo é 
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estabelecida a propriedade coletiva da terra, enquanto as unidades habitacionais mantêm a 

propriedade individual, que é instituída pelo programa. Um avanço mais amplo na 

desmercantilização da moradia poderia ser alcançado através da construção de um instrumento 

jurídico similar ao “regimén de uso y goce”, que vigora no Uruguai, permitindo a propriedade 

coletiva das unidades habitacionais (BARAVELLI, 2022), avanço que demandaria a 

priorização da pauta por parte dos movimentos de luta pela moradia.  

Qual o limite do avanço das alternativas populares para promover a desmercantilização da 

moradia? De partida, a profunda desmercantilização da moradia exige a desmercantilização da 

terra. A garantia do direito à moradia e às condições de vida no Brasil exigem uma Reforma 

Agrária radical. A terra está concentrada desde a colonização e o pressuposto para converter a 

moradia em mercadoria no Brasil foi proibir o acesso à terra pelo povo, principalmente a 

população negra no pós-abolição, o que permitiria formas de subsistência que não estivessem 

atreladas à exploração do trabalho.  

A negação do direito à moradia está inserida em uma negação mais ampla das próprias 

condições de vida e reprodução social para os trabalhadores no Brasil, submetidos à 

superexploração da força de trabalho, ou pagamento da força de trabalho abaixo de seu valor. 

Além da exploração no mercado de trabalho, estão submetidos à espoliação urbana, que se dá 

pela ausência de serviços coletivos necessários, como a oferta de moradia pública. Agora, com 

expulsões por inadimplência ou endividamento crônico para pagamento da moradia adquirida 

sofrem processos constantes e reiterados de expropriação. Essa negação das condições de vida 

constitui a vantagem competitiva dos países periféricos, utilizada para compensar a 

transferência constante de valor da periferia para o centro do sistema.  

Dessa forma, a universalização do direito à moradia está submetida a uma transformação 

estrutural dessa organização social, garantindo o direito não só à moradia, mas à terra, à cidade, 

ao trabalho e à vida. A construção dessa transformação é uma tarefa popular, na qual as lutas 

pelo direito à moradia são um elemento central de disputa e possibilidades de avanço.  
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